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Em  cumprimento  da  lei.  venho  informar-vos  do  estado  da  Província, 
indicar-vos  suas  necessidades  mais  palpitantes,  e  propôr-vos  as  medidas,  que 
se  fazem  precisas  ao  desenvolvimento  de  sua  prosperidade. 

No  desempenho  deste  dever  expôr-vos-hei  com  franqueza  os  factos, 
dando  minha  opinião  acerca  do  que  é  mister  fazer-se  em  beneficio  desta 
Província,  que  tanto  amamos,  por  cuja  felicidade  todos  nos  interessamos,  e 
que  muito  deve  esperar  das  íuzes  e  patriotismo  dos  que  escolheu  para  seos 
representantes  na  Assembléa  Provincial. 

Eu.  pois,  me  congratulo  com  a  Província  pela  vossa  reunião. 


FAMÍLIA  imperial. 


Sua  Magestade  o  Imperador  c  a  Augusta  Familia  Imperial  gozam  de 
i)6rf6itct  sâuds 

A  Providencia  Divina.' que  vela  sobre  os  destinos  deste  paiz,  tem  pre- 
servado seos  preciosos  dias  a  bem  de  nossa  união  e  prosperidade. 

No  dia  19  de  Março  deste  anno  Sua  Alteza  a  Sereníssima  Princeza  D. 
Leopoldina  deu  á  luz  um  Príncipe:  cmais  um  penhor  de  esperanças  para 
a  Nação,  que  ama  e  respeita  a  dynastia  do  Senhor  D.  Pedro  II. 

A  Parahvba  recebeu  com  satisfação  essa  grata  noticia. 
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SEGURANÇA  PUBLICA,  INDIVIDUAL  E  DE 
PROPRIEDADE. 

Na  ausência  de  força  regular»  leni  servido  a  Guarda  Nocional  e  as  pra- 
gas do  Corpo  Provisório  de  Policia,  o  qual  ainda  não  pôde  chegar  ao  seu 
«stado  completo. 

Nem  aquellas  e  nem  estas  possuem  a  necessária  disciplina  c  os  hábitos 
de  serviço  e  subordinação,  que  só  o  tempo  traz,  cque  aliás  são  indispensá- 
veis á  toda  força  armada. 

A  administração,  pois,  lula  com  dificuldades,  senão  para  manter  a  or- 
dem e  tranquillidade  publica,  sem  duvida  para  conter  os  criminosos  e  faze- 
los  prender. 

Tendo,  porém,  a  satisfação  de  poder  assegurar-vos,  que  a  tranquilida- 
de publica  nesta  Província  não  soffre  alteração  alguma,  e  que  nem  ha  o  me- 
nor fundamento  para  se  receiar  que  possa  ella  ser  alterada,  o  que  c  devido 
principalmente  á  boa  índole  e  ao  espirito  de  ordem  dos  Parahybanos,  que 
confiam  nas  instituições,  e  sabem  que  é  só  á  sombra  destas,  e  na  permanên- 
cia da  paz,  que  podem  encontrar  a  felicidade,  não  posso,  com  pezar  o  digo. 
exprimir-me  do  mesmo  modo  a  respeito  da  segurança  individual,  não  tanto 
pelo  numero  dos  crimes  commettidos,  como  pela  gravidade  de  alguns 
delles. 

Tomava  conta  a  22  de  Julho  do  anno  passado  da  administração  da 
Província,  e  na  noite  do  dia  seguinte  era  arrombada  a  cadeia  da  Villa  do 
Teixeira,  que  fica  a  70  léguas  desta  Capital,  por  um  grupo  de  cin- 
•coenta  homens  armados,  sendo  d'alli  tirados  todos  os  presos  em  numero  de 
quinze,  não  obstante  a  resistência,  que  encontraram  os  assaltantes,  e  da  qual 
resultaram  alguns  ferimentos.  ■ 

Deste  facto  já  fallei  em  meu  anterior  relatório. 

Achava-se  interinamente  na  chefatura  da  Policia  o  Juiz  de  Direito,  Dr. 
José  Ascenço  da  Costa  Ferreira,  a  quem  fiz  seguir  para  o  Teixeira,  pondo 
á  sua  disposição  um  destacamento  de  cincoenta  praças  da  Guarda  Nacional, 
que  o  acompanhou. 

Esse  magistrado  tratou,  como  lhe  cumpria,  de  investigar  o  facto,  co- 
lhendo provas,  para  "que  a  autoridade  processante,  por  isso  que  o  crime  era 
especial,  tomasse  conhecimento  delle  com  mais  segurança;  e  sua  presença 
muito  influio  para  desassombrar  a  população,  qué  se  mostrava  aterrada 
diante  de  um  facto,  que  bem  revelava  a  audácia  dos  seos  autores. 

Tinha  apenas  partido  o  Dr.  Chefe  de  Policia  interino,  quando  a  Pre- 
sidência recebia  communicação  dè  Souza,  que  fica  a  110  léguas  desta  mes- 
ma Capital,  de  que  a  31  daquelle  mez  de  Julho  o  Capitão  João  Paes  de  Sá 
Barreto  reunira,  a  pretexto  de  serviço  publico,  uns  cincoenta  Guardas  Na- 


cionaes  da  companhia  do  seu  cominando,  e  á  frente  dessa  força,  armada  de 
clavinoles  e  facas  dc  ponla,  accommettera  a  cadeia  daquella  cidade  ás  9  ho- 
ras do  dia,  c  tirara  oito  presos,  sendo  quatro  criminosos,  tres  recrutas  e  um 
detento,  de  nome  José  Pereira  da  Silva,  conhecido  porMavó,  que  havia  sido 
recolhido  na  véspera,  de  ordem  do  Delegado,  por  andar  vagando  pelas  ruas 
armado  de  uma  faca,  e  ébrio,  e  cuja  prisão  dera  causa  a  esse  attenlado. 

Expedi  immedialamente  um  próprio  ao  Chefe  de  Policia  interino,  que 
iá  estava  no  Teixeira,  mandando  passar  para  Souza  parle  da  força,  que  sa- 
liira  desta  Capital,  o  que  logo  se  realisou.  e  chamar  a  destacamento  para 
suppri-la  os  Guardas  Nacionaes  do  Teixeira,  (pie  fossem  necessários,  e  re- 
commendei-llie  que  se  passasse  á  Souza  se  julgasse  indispensável. 

Acabava  de  dar  taes  providencias,  quando  me  foi  também  coramunica- 
do  que  no  dia  24  de  Agosto  um  outro  grupo  dc  homens  armados  aocommet- 
lera  a  cadeia  da  villa  do  Ingá,  que  fica  na  distancia  de  22  léguas  desta  Capi- 
tal, e  tirara  dous  presos,  que  alli  tinham  sido  recolhidos  no  dia  anterior  por 
ordem  do  respectivo  Subdelegado. 

Fiz  sem  demora  marchar  para  aquclle  lugar  uma  força  de  trinta  pra- 
ças da  Guarda  Nacional;  determinei  aoDr.  Jiuz  dc  Direito  da  Comarca,  ácuja 
disposição  ia  a  força,  que  sem  perda  de  tempo  se  passasse  para  o  Ingá,  a 
fim  de  tomar  conhecimento  das  oceurrencias,  c  providenciar  do  modo  mais 
conveniente  no  sentido  de  serem  punidos  os  autores  do  attentado;  c  ainda 
no  dia  6  dc  Setembro  fiz  seguir  o  Tenente  da  Guarda  Nacional,  Joaquim 
Casado  dc  Almeida  Nobre,  na  qualidade  dc  Delegado  do  termo  e  comman- 
dante  da  força,  que  lá  existia,  e  que  era  augmentada  com  1G  praças,  que  o 
acompanhavam. 

Estes  factos  como  que  revelavam  um  plano  com  o  fira  de  se  conflagrar  a 
Província,  contando-sc,  sem  duvida,  para  o  bom  êxito,  com  a  ausência  da 
força  regular  dc  Linha  e  de  Policia,  qtte  tinha  seguido  para  o  theatro  da 
guerra. 

Mas,  ou  porque  as  providencias  tomadas  pela  Presidência  desconcer- 
tassem o  plano,  convcnccndo-sc  os  que  nelle  entravam  que  a  autoridade  li- 
nha recursos  baslantc  cfficazes  para  os  fazer  conter,  ou  ainda  porque  nao 
confiassem  na  maioria  da  população,  que  se  mostrou  desde  logo  intensa  a 
taes  allenlados,  o  certo  é  que  os  criminosos  retrahiram-se,  conservando-se 
occultos  á  espera,  provavalmente,  do  resultado  da  acção  da  policia  e  da  jus- 
tiça; entretanto  que  punham  em  acção  os  meios,  dc  que  podiam  dispor,  para 
escaparem  da  pronuncia  nos  processos,  que  foram  instaurados. 

Pelo  facto  praticado  na  cidade  dc  Souza,  apezar  de  o  ter  sido  com  a 
maior,  publicidade  e  ostentação,  foram  unicamente  pronunciados  dous  indi- 
víduos, o  Capitão  João  PaesdeSáBarrcto  e  Pedro  José  terrena. 

Estes  mesmos  foram  julgados  c  absolvidos  cm  28  «lc  Novembro  por  um 
dos  supplentcs  do  Juiz  Municipal  a  quem  o  Dr.  Juiz  do  Direito  da  tomar- 


«a,  Fernando  Maranhense  da  Cunha,  passou  o  exercício  por  doente,  ires 
dias  antes,  como  consta  de  participação  official. 

Não  tendo  havido  appcllação,  foram  postos  em  liberdade  Pedro  José 
Ferreira,  que  tinha  sido  preso,  co  Capitão  João  Paes  dcSá  Barreto,  que  se 
recolhera  voluntariamente,  porque  contava  com  o  resultado  do  julgamento  ! 

As  providencias  tomadas  pelo  Juiz  de  Direito  do  Pilar,  Dr?  Felintô 
Henrique  de  Almeida,  que,  coadjuvado  pelo  novo  Delegado,  o  qual  pres- 
tou valiosos  serviços  nessa  commissão,  desenvolveu  a  maior  actividade  e  zê- 
lo  pela  justiça,  troxeram  cm  resultado  a  prisão  do  autor  do  íaclo  criminoso 
•praticado  na  villa  do  Ingá,  Capitão  Francisco  Antonio  d'Arruda  Camara' 
que  com  outros  tinha  sido  pronunciado.  ' 

Julgado  c  condemnado  esse  individuo,  appellou  para  a  Relação  do  Dis- 
tricto,  e,  alli  absolvido,  foi  solto  em  20  de  Maio  ultimo! 

Depois  de  vencidas  não  poucas  difficuldadcs  e  embaraços,  foi  concluí- 
do o  processo  pelo  arrombamento  da  cadeia  da  villa  do  Teixeira,  instaurado 
pelo  2.°  supplente  do  Juiz  Municipal,  sendo  pronunciados  Libcralo  Cavalcan- 
ti de  Carvalho  Nóbrega,  seu  irmão  Franco  Cavalcanti  de  Carvalho  Nóbrega 
e  outros,  nenhum  dos  quaes  se  achava  preso. 

Ate  o  presente  só  um  destes,  José  Nunes  de  Maria,  foi  julgado  e  ab- 
.  solvido  por  falta  de  provas. 

Todos  os  mais  ainda  se  conservam  ausentes. 

E  porque  a  Promotoria  Publica  entendesse  que  tinham  deixado  de  ser 
comprehendidos  na  pronuncia  indivíduos,  contra  os  quaes  havia  provas  de 
serem  autores  ou  participantes  no  facto  delictuoso,  deu  contra  ellcs  denuncia 
sendo  alguns  pronunciados  pelo  juiz  processante  e  outros  em  recurso  pelo 
Juiz  de  Direito,  Dr.  Domingos  Antonio  Alves  Rireiro,  que  valiosos  serviços 
lia  prestado  em  sua  comarca  e  mostra-se  muito  zeloso  no  interesse  da 
justiça 

As  absolvições  dc  Souza  animaram  os  criminosos  do  Teixeira,  que  sem 
salurem  do  termo  de  Patos,  onde  quasi  todos  residiam,  principiavam  a  fazer 
ostentação  de  scos  crimes,  que  já  não  procuravam  occultar  nem  negar. 

E  a  absolvição  dada  pela  Relação  ao  autor  do  attentado  contra  a  ca- 
deia do  Inga  ainda  mais  encheu  dc  esperanças  esses  criminosos,  que.  não 
contando  com  a  condescendência  das  autoridades  superiores  da  comar- 
ca, c  nem  se  querendo  resignar  a  serem  presos  e  julgados,  passaram  desde 
Jogo  a  ameaças,  c  um  grave  crime  foi  premeditado  por  alguns,  de  accordo 
com  outros  que  os  acolhiam,  e  protegiam,  tendo  por  fim  plantar  o  terror  pela 
importância  da- victima,  que  resolveram  sacrificar. 

O  Tenente-Coroncl  Ildefonso  Ayres  de  Albuquerque  Cavalcanti  exercia 
cm  Fatos  desde  1864  o  lugar  de  Delegado,  c  era  também  1.°  supplente  do 
Juiz  Municipal  c  membro  reeleito  desta  Asscmblca. 

Outrora  (de  1 852  a  1 856)  oceupou  também  alli  o  mesmo  lugar  de  Dele- 
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fado,  prestando  muitos  serviços  na  repressão  dos  crimes  e  prisão  dos  crimino- 
sos, c  merecendo  ser  por  isso  elogiado  pelo  ex-Chefe  de  Policia,  Dr.João  Anto- 
nio dc  Araujo  Freitas  Henriques  e  pelo  Presidente  de  então,  o  Exm.  Conse- 
lheiro Francisco  Xavier  Paes  Barreto. 

Como  naquellc  tempo,  ainda  era  Ildefonso  o  terror  dos  criminosos,  e 
acabava  de  prestar-sc  com  a  maior  dedicação  e  sacrifícios  na  acquisição  de 
Voluntários  da  Patria,  vindo  d'alli,  e  por  duas  vezes  muitos,  que  clle  aqui 
trouxe,  e  seguiram  para  a  guerra. 

Homem  pacifico,  sobrecarregado  de  família,  gozando  de  subido  con- 
ceito, não  tendo  inimigos  particulares  e  somente  políticos,  ou  os  que  lhe  tra- 
zia a  posição,  que  oceupava  merecidamente  no  lugar,  nunca  receiou  que 
tentassem  contra  sua  existência,  não  dando  credito  aos  avisos  que  recebia,  c 
que  mais  frequentes  eram  nestes  últimos  tempos. 

Na  manhã  de  27  de  Maio  ia  elle  só  da  Villa  do  Teixeira  para  Patos,  é 
duas  léguas  antes  dc  chegar  á  sua  casa  recebe  de  uma  emboscada  dous  ti- 
ros, que  o  ferem  mortalmente,  e,  cahindo  do  cavallo,  cm  que  montava,  ani- 
mam-se  os  assassinos  a  sahirem  do  lugar  em  que  estavam  occultos,  e  com  no- 
vos tiros  o  acabam  de  matar,  esmigalhando-lhe  a  cabeça ! 

Os  assassinos  se  não  tinham  enganado  no  efleito,  que  desejavam  pro- 
duzir. 

Quando  era  assim  barbara  e  cruelmente  assassinado  um  cidadão  da 
importância  do  infeliz  Tcnente-Coroncl  Ildefonso,  ninguém  mais  se  podia 
julgar  garantido. 

Plantou-se,  pois,  o  terror  não  só  cm  toda  a  Comarca,  mas  também  em 
iodo  o  sertão,  e  quiçá  cm  toda  a  província,  onde  o  assassinado  era  bem  co- 
nhecido e  geralmente  estimado. 

Não  me  demorei  cm  dar  as  providencias,  que  exigia  a  gravidade  do 
facto,  afim  dc  ser  restabelecida  a  confiança  na  autoridade  publica,  desas- 
sombrando os  ânimos,  e  promovendo  a  prisão  e  punição  dos  culpados,  que 
percorriam  o  termo  dc  Patos  com  a  maior  insolência  e  cynismo. 

Fiz  seguir  para  Paios  o  chefe  de  Policia,  Dr.  João  Rodrigues  Chaves, 
acompanhado  dc  alguns  Officiacs  c  dc  40  praças  do  Corpo  de  Policia  Pro- 
visório, mie  deviam  rcunir-sc  ás  da  guarda  Nacional,  que  já  la  existiam,  e  dei 
outras  providencias  acerca  de  força,  habilitando-o  assim  para  cumprir  de 
um  modo  satisfactorio  a  missão  de  que  ia  encarregado,  devendo,  logo  que 
obtenha  provas,  instaurar  o  processo  por  esse  bárbaro  assassinato. 

Secundo  as  noticias  ultimamente  recebidas,  o  terror  ia  desapparecen- 
do,  e  a  opinião  principiava  a  pronunciar-se  livremente  e  de  um  modo  claro  e 
justo:  os  que  eram  tidos  como  participantes  do  crime  procuravam  occultar- 
se,  ou  iá  se  tinham  evadido  para  outras  Comarcas  ou  para  as  Províncias  vi- 
zinhas; e  todos  confiavam  que  o  Dr.  Chefe  dc  policia  conseguiria  pôr  termo 
ao  estado  anormal,  em  que  se  ha  conservado  a  Comarca  do  Teixeira. 
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Na  actividade,  espirito  de  justiça  e  imparcialidade  daqucllc  magistra- 
do descança  a  Administração.  0 

Muitos  annos  ha  que  na  Provincia  se  não  dava  um  facto  tão  grave,  as- 
sim pela  importância  da  victima,  como  pela  audácia  c  perversidade  dc  scos 
autores. 

Se  os  criminosos  não  conlassem  com  as  protecções ;  se  o  espirito  de 
partido,  que  tudo  tem  invadido,  não  visse,  sempre  que  se  procura  punir  o 
■crime,  um  correligionário  a  salvar ;  se  finalmente  a  punição  podesse  cm  to- 
do o  caso  ser  prompta  c  infallivel,  a  segurança  individual  contaria' com  mais 
garantia,  e  o  catalogo  dos  crimes  diminuiria  consideravelmente. 

Quando  se  tiver  conseguido  que  o  criminoso  não  encontre  meios  de  es- 
capar á  acção  da  justiça,  removidos  os  tropeços  que  esta  encontra  sempre 
que  procura  cumprir  seu  dever,  punindo-sc  scos  agentes  quando  se  afíasta- 
rem  da  lmlia  que  a  lei  lhes  traçou,  ter-sc-ha  dado  um  grande  passo  para  a 
diminuição  da  estatística  criminal. 

Entretanto,  o  poder  publico,  que  não  desça  da  altura  em  que  se  acha 
c  seja  incansável  no  empenho  de  fazer  com  que  as  autoridades  se  tornem 
activas  e  severas  no  cumprimento  de  suas  obrigações,  c  esperemos  que  a  ci- 
vihsação,  cm  harmonia  com  os  meios  de  repressão  e  infallivel  punição  po- 
nha barreiras  á  progressão  dos  crimes  e  á  reproducção  de  assassínios 
lao  horríveis,  como  o  de  que  acabo  de  fallar-vos. 

Tendo-sc  passado  ha  algum  tempo  para  o  termo  de  Piancó  desta  Pro- 
víncia o  celebre  e  façanhudo  Francisco  Corrêa  de  Alhayde  Siqueira  que  é 
criminoso  de  morte  no  termo  de  Flores,  da  de  Pernambuco,  c.  com  a  audá- 
cia que  lhe  e  própria,  percorrendo,  á  frente  dc  um  numeroso  séquito  de  outros 
malfeitores,  nao  so  aquelle  como  o  termo  de  Misericórdia,  entre  cujos  habitan- 
tes derramava  o  susto  e  o  terror,  praticando  diversas  depredações  e  muitos 
çrimcs,  resolvi  ultimamente,  convencido  dc  que  só  com  a  Guarda  Nacional  do 
Jugar  se  nao  conseguiria  a  sua  captura  e  dispersão  do  grupo  que  o  acom- 
panha fazer  seguir  para  ambos  aquclles  pontos  força  sufficiente  do  Corpo 
1  olicial  Provisório  c  do  destacamento  da  Capital  ao  mando  de  Officiacs  de 
contiança,  dimittmdo  ao  mesmo  tempo  algumas  autoridades,  que  por  teme- 
rosas pareciam  não  proceder  regularmente,  c  recommendei  contra  os  ditos 
criminosos  a  mais  rigorosa  perseguição. 

E  se  até  hoje  ainda  se  não  pôde  conseguir  a  prisão  do  chefe  desse  ban- 

tJZlft      °  l!\]o^.  «rapar  a  todas  as  diligencias  feitas  para 

Z^ÍPr°  ,0daV,a  àlZVT  qUC  aI«uns  dos  ?uc  0  acompanham 
tem  sido  capturados,  c  que  cm  resultado  se  ha  restabelecido  a  paz  c  íonfian- 

£ .  da  população  sendo  dc  esperar  que,  quando  mais  senão  faça,  sejam  d- 
Jes  obrigados  a  rctirar-se  da  Provincia.  J 

No  termo  dc  S.  João,  Francisco  Duarte  Pinheiro,  morador  no  Icó.  da- 
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Província  do  Ceará,  e  mais  tres  indivíduos,  que  com  clle  dalli  vieram,  espan- 
caram a  Jcronymo  da  Costa  Pinto,  e  cortaram-lhe  uma  orelha. 

Chegando  o  fado  ao  conhecimento  do  Delegado,  expedio  este  imrcH1?1- 
tamente  uma  força  para  prender  os  delinquentes,  que  não  oLslanto  [ .  li-.r.in 
escapar,  e  para  cuja  punição  se  instaurou  processo. 

Terminarei  esta  parte  do  relatório  registrando  um  facto  de  barbara 
selvagem,  praticado  no  districto  da  Alhandra,  do  termo  desta  Capital. 

Tres  individuos,  encontrando-se  alli  ás  il  horas  da  noite  de  11  de 
Junho  próximo  passado  com  Francisco  de  Salles,  conhecido  por  Francisco  de 
S.  Bento,  em  estado  de  embriaguez,  o  conduziram  para  fora  das  ruas  d'aquel- 
la  villa,  e  o  castraram. 

Logo  depois,  porém,  foram  presos,  como  autores  de  semelhante  atten- 
tado,  e  acham-se  recolhidos  na  cadeia  da  Capital,  Henrique  Luiz  de  França 
e  Eustaquilino  Lobo  Albertim,  a  quem  o  ofíendido  reconheceu,  e  contra  os 
quaes  foi  instaurado  o  competente  processo. 

No  lugar  Serraria,  limite  do  termo  de  Mamanguapc  com  outros  ter- 
mos, roubaram  as  malas  de  dous  correios,  que  do  Rio-Grande  do  Norte  se- 
guiam para  Pernambuco,  sendo  ambos  elles  espancados. 

Ao  ter  conhecimento  disso,  dei  providencias  para  que  se  procurasse  reto- 
mar as  malas  e  fazer  capturar  os  autores  de  semelhante  crime  para  serem  devi- 
damente punidos,  dispersando-seo  couto,  que  alli  parece  querer-se  orgamsar. 

Nenhum  facto  importante,  porém,  se  tem  dado  felizmente  na  Província 
contra  a  propriedade  particular,  o  que  prova  ainda  amoralidade  de  nossa 
população,  e  faz-me  convencer  de  que  se  a  mesma  garantia  se  nao  encontra 
na  segurança  individual,  é  porque  outras  causas,  que  não  a  índole  e  educa- 
ção do  povo,  concorrem  poderosamente  para  isto. 

O  crime  que  mais  avulta  é  o  de  furto  de  cavallos. 

Alem  das  dificuldades  de  provas  nesse  crime,  acresce  que  as  pessoas 
offendidas  teem  de  ordinário  poucos  meios,  e  não  procedem  contra  o  ladrão, 
quer  encontrem  ou  não  o  cavallo  furtado. 

Este  crime  vai-se  generalisando  por  tal  forma  á  ser  necessário  «pé  o 
poder  competente  trate  de  obstar  de  prompto  sua  continuação,  fazendo  que 
seja  considerado  como  crime  publico,  afim  de  ser  como  tal  processado. 

O  Decreto  n  1  090  do  1.°  de  Setembro  de  1866  ainda  nenhum  resul- 
tado trouxe, Aparecendo  que  com  elle  os  ladrões  de  cavallos  tiveram  mais 
meios  de  escapar  á  acção  da  justiça. 

Fste  crime  se  não  é  verdadeiramente  uma  industria,  para 
sua  penetração  se  formam,  como  me  consta,  sociedades  com  poucos  mem- 
bros,  entre  os  quaes  sam  os  lucros  repartidos. 


IO 

ADMINISTRAÇÃO  DA  JUSTIÇA  E  POLICIA. 


CompOe-se  a  Província  de  10  Comarcas,  que  se  subdividem  em  22 
lermos,  todos  com  fôro  civil  e  sob  a  jurisdicção  de  14  Juizes  Municipaes 
lettrados. 

Estam  providas  de  Juizes  de  Direito  totas  ellas,  inclusive  a  da  cidade 
de  Campina-Grande,  creada  por  lei  n.  183  de  8  de  Agosto  do  anno  passado. 

Teem  estado  ausentes,  com  licença,  os  Juizes  de  Direito  de  S.  João  e 
Bananeiras. 

O  do  Pilar  acha-se  na  Côrle  com  assento  na  Camara  Temporária  co- 
mo Deputado  por  esta  Província. 

Também  estam  preenchidos  os  lugares  de  Juizes  Municipaes.  Cons- 
ta, porém,  que  fôra  ha  pouco  exonerado  a  pedido  o  de  Souza,  Dr.  Antonio 
Joaquim  do  Couto  Cartaxo. 

Não  tomaram  ainda  posse  os  de  Piancó  e  Independência.  O  de  Pom- 
bal acaba  de  entrar  no  gozo  de  uma  licença.  O  de  Mamanguape  está  infe- 
lizmente doente  ha  mais  de  anno,  e  os  do  Pilar,  Bananeiras  e  Bodocongó 
substituem  actualmente  os  respectivos  Juizes  de  Direito,  que  estam  ausentes. 

Das  dez  Promotorias  Publicas  só  se  acha  vaga  a  da  Comarca  de  Cam- 
pina-Grande. 

Com  excepção  das  Comarcas  da  Cidade  d'Areia,  que  tem  tres  termos 
em  distancia  de  tres  léguas  da  residência  do  Juiz  de  Direito,  e  da  de  Souza, 
que  tem  quatro  termos,  todas  as  mais  teem  dous,  e  a  da  capital  um. 

A  comarca  de  Souza  está  fora  das  condições  de  ser  administrada  con- 
venientemente, pois  que  distam  da  cidade  de  Souza  dez  léguas  o  termo  de 
Cajazeiras,  dezoito  o  de  Piancó  e  mais  de  vinte  e  cinco  o  de  Misericórdia. 

Comprehende-se  facilmente,  que  nem  o  Juiz  de  Direito,  nem  tão  pou- 
•co  o  promotor  Publico  podem,  com  taes  distancias  a  percorrer,  bem  desem- 
penhar suas  obrigações. 

Os  termos  de  Piancó  e  Misericórdia,  que  distam  um  do  outro  de  sele  a 
oito  léguas,  podiam  formar  Comarca,  e  outra  os  de  Souza  e  Cajazeiras,  que 
estam  na  distancia  de  dez  léguas. 

Por  esta  fórma  as  Comarcas  da  Província  ficariam  perfeita  e  conve- 
nientemente divididas. 

Não  me  animo  todavia  a  propôr-vos  essa  divisão,  porque  as  circums- 
lancias  do  paiz  não  permittem  que  se  esteja  augmentando  as  despezas  pu- 

Existem  22  Delegacias,  que  se  subdividem  em  62  Subdelegadas  pela 
forma  seguinte :  r 
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Capital 


Mamanguape  

Independência . . . 


Pilar 


Pedras  de  Fogo. 


Campina  Grande. 


Ingá. 


Bananeiras 


Cuité. 


Areia  

Alagôa-Grande. . 
Alagôa-Nova. . . 


1.  °  Districto  da  Capital. 

2.  °  Dito. 
Cabedelo. 

1.  °  Districto  do  Livramento. 

2.  °  Dito. 
Santa  Rita. 

Cruz  do  Espirito  Santo. 

Jacoca. 

Alhandra. 

Taquara. 

Cidade  de  Mamanguape. 
Bahia  da  Traição. 

Independência. 
Serra  da  Raiz. 
Mulungú. 

Pilar. 
Itabaiana. 
Serrinha. 
Gurinhem. 

Pedras  de  Fogo. 

Taipú. 

Canafistola. 

Cidade  de  Campina-Grande. 

Fagundes. 

Pocinhos. 

Ingá. 

Serra  do  Pontes. 
Umbuzeiro. 
Barra  de  Natuba. 

Bananeiras. 
Araruna. 

Cuité. 

Pedra  Lavrada. 
Cidade  d'Areia. 
Alagôa-Grande. 
Alagôa-Nova. 
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IS.  João. 
Alagôa  do  Monteiro. 
SanfAnna  do  Congo. 


Bodocongó  .... 
Teixeira  I  Teixeira 


Bodocongó. 
Jardim. 


Patos 


Pombal. 


Catolé  do  Rocha. 
Souza  


Cajazeiras. 


Piancó 


Misericórdia  . . 


Patos. 

Santa  Luzia. 

Cidade  de  Pombal. 
Paulista. 

Catolé  do  Rocha. 
Bethlem. 
Brejo  da  Cruz. 
Caipóra. 

Cidade  de  Souza. 
S.  João. 

Cajazeiras. 

S.  José  de  Piranhas. 

Santa  Fé. 

Piancó. 
Perdição. 
Conceição. 
Agua-Branca. 
S.  Francisco. 

Misericórdia. 
S.  José. 


Em  data  de  29  de  Janeiro  do  corrente  anno  foram  nomeados  de  con- 
formidade com  o  Decreto  n.  3,561  de  16  Dezembro  de  1865,  os  supplentes 
de  Juizes  Municipaes,  que  devem  servir  no  quadriennio  de  1866  a  1870. 

Sam  poucos  os  que  ainda  não  prestaram  juramento,  tendo  os  primeiros 
nomeados  entrado  já  em  exexcicio  no  dia  29  de  Maio,  quando  principiou  o 
novo  quadriennio. 

Na  capital  funccionou  o  Jury  tres  vezes  o  anno  passado,  e  dos  outros 
termos  da  Província  poucos  foram  aquelles  onde  deixaram  de  haver  duas 
sessões,  sendo  julgados  em  todas  ellas  169  processos,  que  comprehenderam 
19b  reos;  a  saber:  homens  183,  mulheres  13,  dos  quaes  foram  absolvidos 
129  e  condemnados: 
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Á  galés   G 

Á  prisão  com  trabalho.   3 

Á  prisão  simples   21 

Á  prisão  simples  e  multa   31 

Á  desterro   2 

Á  açoutes   4 

Por  crimes  de  responsabilidade  e  especiacs  foram  julgados  no  Juizo  dc 
Direito  21  processos,  contendo  27réos: 

Por  prevaricação   4 

Contra  a  liberdade  individual   2 

Por  furto  de  gados   20 

Por  tirada  e  fuga  de  presos   1 

Dos  primeiros  foram  absolvidos.  3  e  condemnados: 

Á  prisão  simples   2 

Á  prisão  simples  e  multa   1 

r 

Dos  outros  foram  absolvidos  5  e  condemnados: 

Á  prisão  simples  c  multa   16 


Pelas  autoridades  policiacs  também  foram  julgados  dous  processos,  con- 
tendo dous  réos,  um  por  crime  de  injuria  e  outro  por  uso  de  armas  defesas; 
e  destes  um  foi  condemnado  á  prisão  simples  e  outro  á  prisão  simples  e 
multa. 

Dos  dados  obtidos  da  Repartição  da  Policia  consta  que  foram  pratica- 
dos na  Provincia  durante  o  anno  próximo  findo  107  crimes,  sendo : 


Homicidios   27 

Tentativas  de  homicídio   5 

Infanticídio   1 

Ferimentos  c  offensas  phisicas   41 

Rapto   1 

Tentativa  dc  rapto   1 

Roubos   3 

Tiradas  dc  presos     24 

Resistências   4 


Sc  compararmos  este  numero  com  o  dos  Ires  annos  anteriores,  tere- 
mos o  seguinte  resultado : 

4 
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1862   1863   1864  1865 


Homicídios  

Tentativas  de  homicídio  

Infanticídios  

Ferimentos  -e  offensas  phisicas 

Roubos   

Resistências  

Tiradas  e  fugas  de  presos. . . 

Furto  

Falsidade.  

Estupro  

Injurias  

Moeda  falsa  

Ameaças  

Rapto  

Tentativa  de  rapto  


22  12  24  27 
7       5       €  5 


8  23  41  41 

10  4  2  3 

1  3  11  4 

«  8  5  24 


11      —  — 


1  1 


1 
1 
1 


Consta  ainda  que  no  semestre  de  Janeiro  a  Junho  do  corrente  anno  se 
■commettçram  4 1  crimes ;  a  saber : 


A  dar-se  no  segundo  semestre  igual  numero  de  crimes,  deveríamos  ter  es- 
le  anno,  comparando-o  com  o  passado  uma  differença  paramenos  de25  crimes. 

Cumpre,  porém,  reconhecer  a  fallibilidade  de  semelhante  calculo,  visto 
como,  além  de  ainda  poderem  chegar  ao  conhecimento  da  autoridade  al- 
guns crimes  relativos  ao  primeiro  semestre,  outros  deixam  de  ser  sabidos. 

Foram  capturados  também  durante  o  anno  passado  216  criminosos; 
-a  saber: 

De  homicídio.   55 

De  tentativa  de  homicídio   15 

De  infanticídio   1 


Homicídios   

Tentativas  de  homicídio  

Ferimentos  e  offensas  phisicas 
Tiradas  e  fugas  de  presos. . . 
Roubo  


20 
9 
1 


9 


2 


De  furto . 
De  Toubo 
De  damno 


De  aborto  . . . ,  ;  

De.  ferimentos  c  offensas  phisicas 


1 

52 
31 
7 
3 
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De  cstellionato   6 

De  ameaças    i 

De  moeda  falsa   i 

De  rapto    i 

De  tentativa  de  rapto   i 

De  calumnia  e  injuria   3 

De  estupro   2 

De  entrada  em  casa  "alheia    i 

De  armas  defesas   2 

De  tirada  e  fuga  de  presos   24 

De  perjúrio   1 

De  desobediência   1 

De  resistência   3 

Contra  a  liberdade  individual   i 

De  crimes  que  ainda  se  não  sabe   3 

Do  i.°  de  Janriro  a  30  de  Junho  últimos  foram  ainda  capturados  86 
criminosos. 

De  homicídio   16 

De  tentativa  de  homicidio   1 

De  ferimentos  e  offensas  phisicas   32 

De  resistência   2 

De  estellionato     2 

De  furto   | 

De  roubo   3 

De  fuga  de  presos   * 

De  ameaças   .  j 

De  injuria   * 

De  perjúrio   2 

De  estupro   * 

De  crimes  que  ainda  se  não  sabe   £ 

Desertores   * 

É  para  lamentar,  que  a  marcha  lenta  e  morosa  na  formação  dos  pro- 
cessos e  julgamento  dos  réos  dê  lugar  a  que  não  haja  a  devida  celeridade 
na  administração  da  justiça,  conseguindo-se  que  a  imposição  da  pena  siga 
de  perto  o  delicto. 

Se  a  humanidade  exige  o  maior  escrúpulo  na  coUecção  dos  factos,  an- 
tes de  serem  declarados  criminosos,  os  que  tiveram  a  infelicidade  de  trans- 
gredir as  leis,  a  humanidade  mesma  reclama  que  não  sejam  conservados  nas 
prisões,  por  mais  tempo,  do  que  devem,  os  que  se  tornaram  delinquentes. 
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Essas  delongas  no  julgamento  sam  muitas  vezes  causa  c  pretexto  na- 
ra  injustas  absolvições.  1 1 

Tambcm  a  sociedade  tem  o  direito  de  exigir  que  a  punição  do  crimi- 
noso se  nao  faça  esperar,  porque  a  prompla  punição  produz  quasi  sempre 
o  clleito  mais  profícuo.  1 

Demais,  a  demora  na  pronuncia  c  julgamento  dosréos  produz  o  resfria- 
mento no  interesse  pela  punição,  c  é  causa  muitas  vezes  do  soffrimento  dc 
nao  pequeno  numero  dc  infelizes,  que  vam  parar  nas  cadeias,  c  sam  a  final 
julgados  mnocentes,  bem  como  das  difficuldadcs  na  acquisição  de  provas 
que  as  vezes  desapparecem  pelos  esforços  dos  delinquentes  ou  dc  scos  pro- 
tectores c  patronos,  dando  lugar  a  que  grandes  crimes  fiquem  impunes  ane- 
zar  dos  bons  desejos  das  autoridades  e  dos  tribunaes.  ' 

Além  de  concorrer  muito  para  esse  resultado  a  complicada  c  defeituo- 
sa organisação  judiciaria,  que  temos,  confundindo-se  as  funecões  e  atlribui- 
çoes  da  policia  judiciaria  c  administrativa,  accrescc  que,  sendo  bem  poucos 
os  crimes  que  deixam  dc  ir  ao  Jury,  não  c  raro  conservarem-sc  nas  cadeias 
por  mezes  e  annos  réos,  cuja  condemnação  poderia  ser  de  30  dias  dc  mi- 
sao  ou  pouco  mais.  * 

As  decisões  das  appcllações  sam  muito  tardias,  sc  as  partes  não  tecm 
meios  dc  fazer  accclerar  o  julgamento  perante  a  Relação  do  Districto 

A  requerimento  dc  muitos  réos,  que  ha  annos  esperam  o  resultado  das 

E?,'  ÍP?  •li;tcrPozera1m'  ,cnh™  dirigido  ao  Exm.  Presidente  da 
liclaçao  do  Districto,  o  qual,  em  attenção  á  justiça  do  pedido,  mandando 
procurar  os  processos  desses  infelizes,  os  foi  encontrar  L  o  meno "and a- 
mento  no  arclnvo  da  Secretaria. 

Tudo  isto  é  desanimador  para  a  humanidade  soffredora 
Alas  devemos  confiar  no  futuro,  o  qual  trará,  talvez  cm  breve  uma 
considerável  melhora  cm  nossa  organisação  judiciaria  ' 

pcrfcto^íS  ^  '  ÍnSlÍlUÍC5°  d°  Jm7  tCm  dCÍXad°  dc  Prcenchcr 

cia,  o^tóí&'d^  b°n0mÍa  C  C°ndCSCCndCn- 

esladoM^il0SnlTfcSSar3  W.tW*  dessa  ^útm^,  a  sociedade  tem 
islado  mais  garantida,  c,  sc  a  justiça  rescnte-sc  alguma  vez,  ao  menos  não 

i7ccnciaqUC  '  PreP°lCnCia'  °  °dÍ°  C  a  VCnaIÍdadc  cWssem  punTa  "í- 
Dcve-sc  tambcm  acrescentar,  que  as  absolvições  dadas  pelo  Jurv  avul- 
1 hlTJIqW  reCaíCm  ncsses.Pcqucnos  crimes,  cujas  penas,  na  occasião 
soflrido  1  Cn0rCS  °U  lgUaCS  '  FÍS50  quc  03  delinquentes  já  tecm 

Haja  um  pouco  mais  dc  cscrupulo  na  qualificação  dos  Jurados  dê-sc 
ao  Tribunal  o  julgamento  dos  crimes  dc  maior  gravidade,  c  daqucílcs  cm 
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que  mais  possa  interessar  á  sociedade,  sendo  os  restantes  julgados  por  au- 
toridades especiaes  ou  por  outro  tribunal,  que  mais  vezes  e  mais  prompta- 
mente  se  possa  reunir,  e  sejão  os  recursos  e  appellações  decididas  dentro  de 
um  prazo  improrogavel,  com  severa  punição  dos  transgressores  deste  pre- 
ceito, e  muito  sc  terá  conseguido  para  a  prompta  e  efficaz  administração  da 
justiça. 

CADEIAS. 

Como  notareis  dos  relatórios  anteriormente  apresentados  a  esta  Assem- 
bléa,  além  da  falta  de  edifícios  próprios,  que  sirvam  de  cadeia  em  alguns 
lugares  do  interior  da  Província,  é  péssimo  o  estado  dos  poucos  que  existem. 

Na  impossibilidade,  porém,  de  attender  mais  convenientemente  a  essa 
não  pequena  necessidade  do  serviço  publico,  tem  a  Presidência  "procurado 
realisar  diversos  concertos  naquelles  que  mais  carecidos  se  mostram  de  um 
tal  beneficio. 

Assim  tive  de  ordenar  em  4  de  Abril  ao  Thesouro  Provincial,  que  po- 
zesse  á  disposição  do  Delegado  de  Policia  de  Pombal  a  quantia  de  Rs. 
2.190$900,  em  quanto,  conforme  orçamento  que  mandei  organisar,  deviam 
importar  os  serviços,  que  eram  precisos  fazer  na  cadeia  daquella  cidade, 
para  reparar  diversas  fendas,  que  tinham  apparecida  nas  paredes  de  suas 
prisões,  pôr  novo  ladrilho  em  algumas  destas,  concertar  o  de  outras,  e  fazer 
igualmente  alguns  reparos  na  cosinha  e  no  reboco  de  todo  o  edifício. 

Em  data  de  18  de  Maio  autorisci  igualmente  o  Delegado  da  cidade  de 
Souza  a  mandar  abrir  na  respectiva  cadeia  uma  janella  no  outão  do  lado 
do  nascente,  substituir  a  grade  de  madeira,  que  lhe  dá  entrada,  pôr  uma 
porta  forrada  de  folhas  de  ferro  e  com  uma  pequena  grade  também  de  fer- 
ro, que  facilite  a  inspecção  da  mesma  cadeia,  e  forrar  o  tecto  de  madeira, 
sobre  a  necessidade  de  cujas  obras  me  havia  elle  representado. 

E  finalmente  em  9  de  Junho  encarreguei  o  Dr.  Chefe  de  Policia  de 
mandar  fazer  na  cadeia  de  Patos,  logo  que  chegasse  áquella  villa,  alguns 
pequenos  concertos,  que  alli  eram  indespensaveis  realisar. 

Tendo  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Teixeira,  Dr.  Domingos  An- 
tonio Alves  Ribeiro,  promovido  uma  subscripção  no  louvável  empenho  de 
fazer  construir  na  villa  d'aquelle  mesmo  nome  uma  casa  para  as  sessões  do 
Tribunal  do  Jury,  lembrou-se  de  aproveitar  um  dos  lados  da  cadeia  publi- 
ca, que  se  achava  em  concerto,  como  consta  do  relatório  que  apresentei  o 
anno  passado,  para  levantar  um  salão,  que  servisse  não  só  para  aquelle  fim, 
mas  ainda  para  Paço  da  Camara  Municipal,  resultando  dessa  obra  o  me- 
lhoramento do  edifício,  tanto  em  extenção,  como  em  suas  condições  de  se- 
gurança; e  neste  sentido,  pois,  foram  expedidas  as  convenientes  ordens  á 
Commissão  encarregada  dos  ditos  concertos. 
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FORÇA  PUBLICA. 

,  Guarda  Nacional.— CompOe-so  esta  força  de  25  Batalhões  de  Infanta- 
ria e  1  de  Artilharia  do  serviço  activo,  c  de  1  Batalhão,  1  Secção  de  Bata- 
ltiao,  7  Companhias  e  3  Secções  de  Companhia  do  serviço  de  reserva 

Por  decreto  n.  3,541  de  25  de  Novembro  ultimo  acha-se  extincto  n 
Esquadrão  de  Cavallaria  da  Cidade  d'Areia.  ° 

Não  me  foi  possível  apresentar-vos  o  quadro  da  força  da  Guarda  Na- 

ClOIlal. 

Qualquer  trabalho  a  este  respeito  seria  deficiente,  e  nem  mesmo  se  po- 
deria aproximar  da  exactidão.  1 

A  qualificação  ou  se  faz  irregular  e  é  defeituosa,  ou  se  não  faz 

Permaneço  na  convicção  de  que,  com  a  actual  organisação,  a  Guarda 
INacional  nunca  preencherá  o  fim  para  que  foi  creada. 

A  não  ser  para  satisfazer  as  ambições  e  vaidades  das  classes  superio- 
res na  acquisição  dos  postos,  a  Guarda  Nacional  apenas  serve  para  muitas 
vezes_ser  um  estorvo  á  administração,  quando  seos  chefes  se  acham  em  od- 
posiçao  a  esta,  de  uma  machina  de  eleições  nas  occasiões  convenientes 

U  serviço  que  presta  como  auxiliar  da  policia,  presta-lo-hia  muito  me- 
lhor e  com  mais  promptidão,  se  os  cidadãos  das  classes  inferiores,  únicos  que 
sao  alistados,  não  tivessem  o  titulo  de  Guardas  Nacionaes 

rsossa  população  ó  em  geral  pacifica  e  obediente,  c  não  se  recusa  a  o- 

et  Z  mZ  ^  aUt0rÍ?are'-  qUand°  della  86  Precisa  Para  0  serv  ^pubhco 
e  se  lhe  falia  em  nome  da  Lei. 

De  ordinário  os  officiaes  não  conhecem  seus  soldados,  e  nem  mostram 

TJlZ^TsscmsS0:  porque  scu  fim  eslá  conse^ido  com  a  SSSSS 

.    Os  Commandos  Superiores,  os  de  Batalhões  e  os  de  Companhias 

STm  r f  M  T  2°'  í  Sam  Cm  C0nhecid0s  Pelos  D^So  G0: 
*«ih> ou  Portarias  do  Presidente,  que  os  crearam  e  lhes  marcaram  os  limites 

de  ^™ZTS'  G  CapÍraCS  CXÍStem  qUe  nU,1Ca  f0ram  ao  district0 

sua  reidL08/?  ajUr1ada  ^  d°  CS,ad°  da  Guarda  Nacional  q™to  á 
ua  regularidade,  disc.phna  e  fardamento,  dir-vos-hei  que,  dos  soldados  que 

alimados!  °         \  ^  ^  parle  CSCoItada'  en5°  Poucos 

Ll  ^SSda^"  NaCÍ°naCS  VÍnd°S  dG  Batate'  que 
ra  o  lS^^£^  °  -em  mandados  pa- 

Mas  nao  pude  conseguir  que  viessem  fardados. 
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Dir-vos-lici  mais,  que  os  batalhões  do  sertão  não  mandaram  até  hoje 
os  contingentes,  que  lhes  foram  marcados,  e  que  deviam  seguir  para  o  theatro 
da  guerra,  em  cumprimento  do  Decreto  n.  3,383  de  21  de  Janeiro  do  anno 
passado,  E  mesmo  muitos  Batalhões  de  Serras  abaixo  não  completaram 
o  numero,  que  lhes  coube  dar. 

Os  que  completaram  foram  o  1.°  da  Capital,  o  7.°  do  Taipú  c  o  11.° 
da  Cidade  d' Areia.  O  4.°  também  completou  o  numero  que  lhe  foi  marcado ; 
mas  alguns  Guardas  desertaram  antes  de  embarcar. 

Por  isso,  dos  624  Guardas  Nacionaes,  que  devia  dar  esta  Província,  a- 
inda  faltam  239. 

Não  obstante,  é  honroso  para  a  Província,  que,  apezar  das  dificulda- 
des que  houve  a  superar  para  fazer  seguir  a  seu  destino  o  contingente  pe- 
dido, dificuldades  que  teem  actuado  em  todo  o  Império,  o  da  Parahyba,  com 
quanto  não  completo,  foi  o  primeiro  das  Províncias  do  Norte,  que  chegou 
á  Corte,  onde  só  por  um  fôra  precedido,  tomando  assim  a  numeração  de  2.° 

O  Corpo  que  seguiu,  sob  o  cominando  do  distincto  Tenente-Coronel 
Dr.  Luiz  Ignacio  Leopoldo  de  Albuquerque  Maranhão,  para  essa  gloriosa 
campanha  contra  o  Paraguay,  faz  parte  do  Exercito,  de  que  é  General  em 
chefe  o  Barão  de  Porto-Alegre,  pertence  á  l.a  Brigada  com  a  nume- 
ração de  47,  c  ó  cllc,  dos  4  que  marcharam  desta  Província  em  defesa 
da  honra  e  dignidade  nacional,  o  único  que  existe  conservando  a  autonomia 
da  Província.  Os  outros  tres,  sem  duvida  por  conveniências  do  serviço, 
foram  dissolvidos,  e  suas  praças  reunidas  a  diversos  corpos  do  Exercito. 

Folgo  de  poder  fazer  excepção  de  alguns  poucos  Batalhões  da  Guar- 
da Nacional,  cujos  Commandantes  se  mostram  interessados  pela  sua  disci- 
plina, e  se  prestam  com  dedicação  ao  serviço  publico. 

O  batalhão  da  Cidade  d'Areia  apresentou  mais  regularidade  e  dis- 
ciplina depois  da  nomeação  do  actual  commandante,  o  digno  Tenente-Co- 
ronel Antonio  José  Gonçalves  Lima. 

Devemos  confiadamente  esperar  que  os  poderes  geraes  do  Estado 
procurem  dar  á  bella  instituição  da  Guarda  Nacional  uma  organisação  mais 
adequada  aos  nossos  costumes  e  ás  circumstancias  do  paiz,  onde  a  popula- 
ção se  acha  tão  disseminada,  que  não  pode,  sem  manifesto  prejuízo  de  suas 
oceupações  diárias,  além  do  incommodo  e  pretextos  para  abusos,  prestar-se 
como  é  indispensável  para  adquirir  a  disciplina  conveniente,  afim  de,  em 
qualquer  emergência,  poder  de  prompto  e  com  proveito  ser  chamada  a  preen- 
cher o  principal  e  nobre  fim  de  sua  ercação. 

Guarda  Nacional  destacada. — Em  virtude  de  autorisação  do  Governo 
Imperial,  o  serviço  desta  Capital  tem  sido  feito  por  Guardas  Nacionaes  des- 
tacados dos  Batalhões  que  compõem  o  Commando  Superior  da  mesma  Ca- 
pital. 

Os  deploráveis  acontecimentos,  que  tiveram  lugar  nas  Villas  do  Ingá  e 
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Teixeira,  sendo  arrombadas  as  cadeias  e  soltos  os  presos  que  nellas  exis- 
tiam, acontecimentos  de  que  mais  detalhadamente  já  tratei,  bem  como  o  da 
Cidade  de  Souza  de  igual  natureza,  tornaram  indispensável  a  existência  de 
fortes  destacamentos  naquellas  duas  primeiras  villas. 

E  foi  ainda  a  Guarda  Nacional  do  Commando  Superior  da  Capital 
que  prestou  para  isso  a  força  necessária.  ' 

Reconhecendo  que  era  mister  fazer  descançar  essa  força  da  Guarda 
Nacional,  que  ha  mais  de  anno  prestava  tão  bons  serviços,  fazendo-o  sem- 
pre com  toda  a  disciplina  e  moralidade,  determinei  em  data  de  23  de  Fe- 
vereiro ultimo  que  os  Batalhões  ns.  5.°  c  G.°  de  Mamanguape  n  17  0  da  In 
dependência,  n.  7.°  do  Taipú,  n.  8  do  Pilar  e  n.  9.°  do  Ingá' dessem  os  de 
ns.  6.°  e  7.°  30  Guardas,  e  os  de  ns.  5.°,  8.°,  9.°  e  17.°  25,  que  substituís- 
sem em  parte  ás  que  estavam  em  serviço. 

Apezar,  porém,  de  ter  sido  essa  ordem  por  vezes  reiterada,  e  de  cons- 
tante recommendação,  para  que  viessem  de  preferencia  os  solteiros  e  os  ca- 
sados ou  viúvos  sem  filhos,  até  o  presente  só  foram  remettidos  para  o  des- 
tacamento 51  praças,  sendo  do  Batalhão  do  Taipú  27,  do  5.°  de  Maman- 
guape 7,  do  6.°  5,  do  8.°  do  Pilar  8,  e  do  17.°  da  Independência  4. 

Daqui  tem  resultado  que  o  serviço  continua  a  pesar  em  grande  escala 
sobre  os  Batalhões  do  Commando  Superior  da  Capital. 

Se  os  Chefes  da  Guarda  Nacional  mostrassem  o  mesmo  zelo  c  ihtérés- 
se  pelo  serviço  publico,  que  tem  apresentado  o  Commandante  Superior  in- 
terino desta  cidade,  os  Tenentes-Coroneis  Commandantes  do  4 0  e  7 0  Bata- 
lhões, os  Capitães  commandantes  interinos  do  1."  e  25.°,  certo  que  não  <e 
danam  faltas  tão  graves,  que  muito  depõem  contra  o  estado  de  disciplina 
dos  Batalhões,  a  que  me  refiro,  devido  sem  duvida  ao  nenhum  zelo  dos  seos 
Commandantes  e  Officiacs. 

_  O  Batalhão  do  Ingá,  que  tem  estado  sob  o  commando  de  um  Tenente 
nao  apresentou  ainda  um  só  Guarda.  De  outros  teem  vindo  homens  casa- 
dos com  b  e  mais  filhos,  pretextando-se  que .  os  solteiros  acham-se  occultos 
ou  ausentes. 

E  em  muitos  desses  Batalhões  dizem  subir  a  qualificação  a  mais  de 
mil  pjaças ! 

Se  é  este  o  estado  da  Guarda  Nacional  nos  corpos  que  ficam  nas  pro- 
ximidades da  Capital,  não  é  mister  esforço  para  saber-se  o  que  será  ella  nos 
sertões  da  Província, 

0  destacamento  da  Guarda  Nacional  da  Capital  que  é  pago  pelos  co- 
fres geraes,  compõe-se  actualmente  de  um  Capitão  Commandaílc,  1  Tenente, 
o  Alteres  e  236  praças  de  pré. 

Desta  força  acham-se  em  diligencia  no  Piancó  20  praças  sob  o  com- 
mando do  Capitão  de  voluntários  José  Severino  da  Silveira  Calafange  Jú- 
nior, cm  Patos  um  Alferes  e  33  praças  de  pré,  cm  Alagoa  do  Monteiro  tam- 
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bem  um  Alferes  c  15  praças  de  pré,  no  Ingá  G  praças,  em  Campina-Grandc 
C  e  em  Lucena  4. 

Além  dessas  existem  ainda  destacadas  da  Guarda  Nacional,  por  con- 
ta do  cofre  provincial,  «n  Pombal  20  praças,  na  Cidade  d'Areia  1  Alferes 
c  20  praças  de  pré,  emS.  João  10,  em  Bananeiras  7,  cm  Araruna  7  em 
Pedras  de  Fogo  6  c  no  Pilar  4. 

Com  a  dissolução  do  corpo  de  Voluntários  da  Patria  n.  21.°,  mandado 
por  esta  Província  para  engrossar  nosso  exercito,  que  se  acha  em  operação 
íóra  do  Império,  regressaram,  de  ordem  do  Governo  Imperial,  para  serem  a- 
qui  empregados  convenientemente,  o  digno  ex-Commandante  daquellc  cor- 
po, Tenente-Coronel  José  Paulo  Travasso  de  Arruda  e  mais  2  Capitães,  2 
Tenentes  e  1  Alferes,  sendo  expedido  poraquella  occasião  o  Aviso  de  21  de 
Outubro  para  organisação  de  um  Corpo  provisório  de  Infantaria  com  614 
praças. 

Esses  Officiacs,  á  excepção  do  primeiro,  foram  addidos  ao  destacamen- 
to da  Guarda  Nacional  em  data  de  22  de  Novembro. 

Não  tendo  sido  possivel  a  organisação  do  Corpo,  e  fazendo-se  mister 
que  nos  termos  de  Cajazeiras  e  Piancó  existissem  destacamentos  sob  o  com- 
inando de  Officiaes  de  confiança  para  conter  os  criminosos,  que  com  audá- 
cia infestavam  aquelles  lugares,  foram  mandados  para  alli  os  2  Capitães  em 
semelhante  commissão. 

O  Alferes  também  está  destacado  no  Teixeira. 

Os  2  Tenentes,  porém,  voltaram,  como  desejavam,  para  o  thealro  da 
guerra  com  um  contingente  de  voluntários,  que  daqui  seguio  em  data  de  9 
de  Dezembro. 

O  Tenente-Coronel  José  Paulo  Travasso  de  Arruda  acha-se  desde  en- 
tão encarregado  da  commissão  de  agenciar  voluntários  em  alguns  municí- 
pios do  i.°  districto  eleitoral,  podendo  outrosim  recrutar. 

Corpo  de  Policia. — Dando  execução  á  lei  provincial  n.  185  de  18  de 
Agosto  do  anno  passado,  que  creou  um  Corpo  de  Policia  provisório  com  a 
mesma  organisação  do  que  havia  marchado  para  o  Sul,  nomeei  em  21  da- 
quelle  mez  o  respectivo  commandante  Tenente-Coronel  reformado  da  Guar- 
da Nacional,  Thomaz  Cirne,  c  posteriormente  os  demais  Officiaes. 

O  estado  cffectivo  do  Corpo  é  de  167  praças,  faltando,  pois,  31  para 
completa-lo. 

Bons  serviços  já  tem  prestado  o  corpo  provisório,  e  conto  que  sob  a  di- 
recção de  seu  activo  Commandante,  que  muito  se  ha  esforçado  pelo  respec- 
tivo augmento  c  disciplina,  continuará  a  presta-los. 

De  suas  praças  existem  destacadas : 
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Em  Souza   10 

Em  Pombal   31 

Em  Campina  Grande   3 

Em  Mamanguape   11 

Em  Cajazeiras   21 

Na  Independência   6 

No  Ingá    4 

Na  Baiha  da  Traição   4 

Total   90 

O  Major  Commandante  do  Corpo  de  Policia,  que  se  achava  no  Sul, 
José  Vicente  Monteiro  da  Franca,  e  os  capitães  do  mesmo  corpo,  José  da 
Silva  Neves  e  José  Francisco  de  Alhaydc  e  Mello,  regressaram  de  ordem  do 
Governo,  que  em  Aviso  do  Ministério  da  Guerra,  de  4  de  Agosto  acima  ci- 
tado, determinou  que  fossem  elles  empregados  na  organisação  de  novas  for- 
ças destinadas  ao  Sul  do  Império. 

Esses  officiaes  foram  desde  logo  nomeados  commandantes  de  distric- 
tos  militares,  em  que  se  dividio  a  Província  por  força  do  Aviso  circular  do 
mesmo  Ministério  de  6  daqucllc  mez  de  Agosto,  e  encarregados  de  agen- 
ciar voluntários  e  de  recrutar,  no  que  prestaram  não  poucos  serviços.0 

Extinctos  osdistrictos  militares,  e  dispensados  os  2  Capitães  do  serviço 
do  Exercito,  como  foi  communicado  por  Ordem  do  Dia  do  Quartel  General 
n.  470  de  23  de  Agosto,  continuou,  e  ainda  se  acha  o  Major  José  Vicente 
Monteiro  da  Franca  em  commissão  do  Governo.  Declarei,  porém,  em  7  de 
Outubro  ao  Thesouro  Provincial,  que  os  Capitães  ficayam  considerados  a- 
vulsos  tendo  determinado  o  mesmo  acerca  do  Alferes  Antonio  Teixeira  de 
Orvalho,  que  também  regressara  posteriormente,  por  ter  sido  dispensado 
do  serviço  do  Exercito,  e  aquém  nomeei  em  4  de  Janeiro  ultimo  para  servir 
interinamente  o  lugar  de  Conferente  externo  do  Thesouro  Provincial,  durante 
o  impedimento  do  Capitão  Manoel  Ferreira  da  Encarnação,  que  oceupa  com 
(listincçao  o  Commando  do  destacamento  da  Guarda  Nacional  desta  Cidade 
desde  sua  creação. 

Em  19  de  Janeiro  deste  anno  mandei  addir  todos  esses  Officiaes  ao 
Corpo  Provisório  com  os  vencimentos  que  lhe  sam  devidos  por  suas  patentes. 

Procedi  assim,  tanto  porque  as  circumslancias  especiacs  de  algumas 
localidades  exigiam,  que  nellas  fossem  os  destacamentos  commandados  por 
Uliiciaes,  como  ainda  porque  a  justiça  pedia  que  esses  Officiaes,  que  não 
poucos  sacrifícios  fizeram,  marchando  voluntariamente  para  a  guerra,  ao  vol- 
tar por  doentes  ou  em  commissão  do  Governo,  depois  de  dissolvido'o  corpo 
a  que  pertenciam,  não  ficassem  privados  de  seus  vencimentos. 

A  demissão,  sem  causa  superveniente,  seria  um  acto  injustificável  c  de 
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manifesta  injustiça,  sobretudo  depois  dc  tantos  sacrifícios  c  de  bons  servi- 
ços prestados. 

No  corpo  provisório  não  existiam  vagas,  e  nem  podiam  rigorosamente 
fazer  parte  deite,  em  vista  da  lei  que  o  creou. 

Entendi,  portanto,  conveniente  fazc-los  entrar  em  serviço  addidos  ao 
Corpo  Provisório,  ficando  todavia  este  acto  dependente  de  vossa  apreciação 
c  decisão,  a  que  o  submelto. 

Igual  destino  tiveram  em  il  de  Maio  deste  anno  os  Tenentes  João  An- 
tonio Pinto  dos  Santos  e  Francisco  Gomes  Monteiro  ds  Mello,  e  o  Alferes 
Joaquim  Ferreira  Soares,  que  voltaram  lia  pouco,  também  dispensados  do 
serviço  do  Exercito. 

Consta-mc  que  cm  algumas  Províncias  facto  semelhante  se  ha  dado. 

E  na  do  Rio  de  Janeiro,  por  exemplo,  uma  lei  da  respectiva  Asscm- 
bléa  (lei  n.  1,311  de  31  de  Dezembro  de  1865)  havia  prevenido  esta  hy- 
polhese,  pelo  que  foram  aggregados  á  Secção  do  Corpo  Provisório,  creada 
na  ausência  deste,  diversos  officiaes  qne  voltaram  do  Sul  por  doentes  e  com 
dispensa  do  serviço  de  guerra. 

Em  virtude  do  art.  2.°  da  lei  n.  32  de  23  de  Setembro  de  1861  se 
desconta  do  soldado  de  Policia  40  réis  diários  para  serem  applicados  ao  tra- 
tamento e  curativo  dos  que  sam  recolhidos  ao  hospital  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia. 

Pela  natureza  do  serviço,  para  que  foi  creado  o  Corpo,  suas  praças  vi- 
vem sempre  destacadas,  sendo,  portanto,  em  pequeno  numero  as  que  se 
conservam  na  Capital  c  se  aproveitam  do  desconto,  que  se  faz  diariamente 
cm  seu  soldo,  pois,  que  as  destacadas,  quando  doentes,  tratam-se  á  sua 
custa. 

Julgo,  pois,  conveniente  a  cessação  desse  desconto  no  soldo  das  pra- 
ças de  Policia,  devendo  reverter  para  o  hospital  da  Santa  Casa  parte  dos 
vencimentos  da  que  alli  for  recolhida  por  doente. 

Não  terminarei  esta  parte  do  meu  relatório  sem  informar-vos,  que  do 
Ministério  da  Guerra  recebi  o  seguinte  aviso  circular  com  data  de  16  de  No- 
vembro do  anno  findo,  afim  de  que  o  tomeis  na  devida  consideração. 

«  Aviso. — Illm.  e  Exm.  Sr. — Sendo  contraria  á  disciplina  do  Exer- 

«  cito  a  conservação  permanente  de  Corpos  do  mesmo  exercito  cm  as  dif- 

«  fcrcnlcs  Províncias  do  Império,  onde  subdividem-se  cm  diminutos  des- 

«  lacamentos  incumbidos  de  policiar  pequenas  localidades,  longe  da  inspec- 

«  cão  dos  scos  Commandantes,  que  por  esse  motivo  lhes  não  podem  dar  a 

«  indispensável  instrucção  militar;  resultando,  alem  disso,  de  semelhante 

«  pratica  a  difliculdade  de  marcharem  os  referidos  Corpos  para  qualquer 

«  ponto,  que  o  Governo  tenha  dc  guarnecer :  previno  a  V.  Exc.  dc  que  de- 

«  vc  com  tempo  solicitar  da  Assembléa  Legislativa  Provincial  os  meios 

«  sullicicntes  para  elevar  a  força  policial  dessa  Província,  sem  contar  para 


£4 

«  igual  serviço  com  auxílios  do  Exercito,  porquanto  o  Governo  Imperial  ten- 
«  ciona  extinguir  os  Corpos  de  Guarnição,  aproveitando-se  para  isso  da  au- 
«  torisação  conferida  pelo  art.  i.°  da  lei  n.  1,264  de  28  de  Junho  do  cor- 
«  rente  anno .— Deus  Guarde  a  V.  Exc  — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.— 
«  Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba.  » 

CONTINGENTES  PARA  A  GUERRA. 


A  Província  tem  concorrido,  desde  o  1.°  de  Março  do  anno  passado 
até  agora,  para  engrossar  as  nossas  forças  de  terra  e  de  mar,  empregadas 
na  guerra  contra  oParaguay,  com  1,927  praças,  inclusive  os  officiaes,  sen- 
do para  o  Exercito  1,809,  e  para  a  Marinha  118 ;  isto  é: 


Voluntários  da  Patria   731 

Corpo  de  Guarnição   338 

Corpo  de  Policia   206 

Guardas  Nacionaes   385 

Recrutas  de  Marinha   115 

Ditos  do  Exercito   149 

Voluntários  de  Marinha   3 


Somma    1,927 

Destes  seguiram  durante  minha  administração. 

Voluntários  da  Patria   172 

Guardas  Nacionaes   22 

Recrutas  do  Exercito   116 

Ditos  de  Marinha  ,   83 

Voluntários  de  Marinha   3 

Somma   396 


Um  semelhante  resultado  prova  que  a  Província  tem  feito  importantes 
sacrifícios,  e  que  seu  reconhecido  patriotismo  não  se  fez  esperar  quando  a 
Patria  os  exigio. 

A  continuação,  porém,  dos  sacrifícios  do  Paiz  é  indispensável,  para 
que  o  pavilhão  nacional  possa  tremular  bem  alto  c  sempre  victoriosamente 
•onde  quer  que  tenha  de  apresentar-se  nessa  guerra  civilisadora  e  de  honra, 
que  sustentamos,  c  a  que  fomos  levados  pelas  provocações  do  Dictador  do 
Paraguay. 
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Por  isso,  c  cm  attenção  ainda  a  que  nenhuma  despeza  se  havia  feito 
por  conta  da  quantia,  que  a  patriótica  lei  n.  191  de  31  de  Agosto  do  an- 
no  próximo  passado  consignou  para  a  acquisição  de  Voluntários  da  Patria 
acabo  de  fazer  publico,  que,  por  conta  da  Provinda,  será  gratificado  com 
a  quantia  de  cem  mil  réis  todo  o  cidadão  que  se  apresentar  como  Volun- 
tário da  Patria  e  for  julgado  robusto  e  sadio  em  inspecção  de  saúde  pa- 
gando-se-lhe  ao  seguir  a  seu  destino.  ' 

Por  conta  dos  cincoenta  contos  de  réis  votados  na  referida  lei  tinha- 
se  apenas  despendido  até  30  Julho  próximo  findo  a  quantia  de  Rs.  319$900 
com  15  famílias  de  Voluntários  da  Patria,  que,  depois  de  satisfeitas  as  dis- 
posições do  regulamento  de  2  de  Outubro,  se  acham,  de  ordem  da  Presi- 
dência, matriculadas  no  Thcsouro  Provincial,  onde  se  fazem  taes  paga- 
mentos. 

Alem  dessas  famílias  nenhuma  outra  mais  tem  requerido  o  favor  que 
pela  citada  lei  se  concede. 


SAÚDE  PUBLICA. 

Durante  o  semestre  de  Julho  á  Dezembro  do  anno  passado  bastante 
satisfactorio  foi  o  estado  sanitário  da  Província.  A  bondade  de  seu  clima 
resiste  sempre  as  causas  geraes  de  infecção. 

No  semestre,  porém,  de  Janeiro  a  Junho  deste  anno  teve  a  mortalida- 
de de  augmentar  nesta  cidade,  em  consequência  do  apparecimento,  com  ca- 
racter epidemico,  da  coqueluche,  dysenteria  e  camarás  de  sangue. 

Ao  grande  calor  que  se  desenvolveu  ao  cahirem  as  primeiras  chuvas, 
havendo  por  muito  tempo  constante  variação  na  temperatura  da  atmosphera, 
deve-se,  na  opinião  dos  professionaes,  o  apparecimento  de  taes  moléstias 
com  aquelle  caracter,  que  foi  entretido  pelos  miasmas  da  lagoa,  que  fica  ao 
nascente  da  cidade,  e  estagnação  das  aguas  pluviaes  em  alguns  lugares  e  pe- 
las immundicias  que  sam  lançadas  nos  quintaes,  nos  beccos  e  até  em  algu- 
mas ruas! 

O  certo  é  que  essas  moléstias  atacavam  em  maior  escala  os  moradores 
da  cidade  alta,  porque  sem  duvida  estavam  em  condições  hygienicas  menos 
favoráveis. 

Soffrendo  com  mais  força  os  effeitos  das  camarás  de  sangue  a  classe 
mais  desvalida,  determinei  em  data  de  26  de  Maio  que  lhe  fossem  dados 
grátis  os  remédios  precisos,  autorisando  para  isso  os  boticários;  e  dirigi-mc 
aos  Facultativos,  dando-lhes  conhecimento  dessa  providencia. 

Ale  30  dc  Junho  ultimo  tinham  fallccido  na  Capital : 


De  camarás  dc  sangue 
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De  coqueluche   3 

De  dyrenteria   5 

Do  relatório  do  Inspector  da  Saúde  Publica  (annexo  n.  1)  consta  que 
-durante  o  anno,  a  que  me  refiro,  deram-se  nesta  cidade  um  caso  de  cholc- 
ra  esporádico  c  outro  de  varíola ;  mas  que  nenhum  houve  de  febre  amarel- 
la,  graçando  cm  toda  a  província,  sem  grave  resultado,  as  moléstias  ordi- 
nárias, próprias  do  clima  e  da  estação. 

HOSPITAL  DA  SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA. 


Este  estabelecimento  de  caridade,  que  se  acha  sob  a  direcção  do  Dr. 
Antonio  de  Souza  Gouvêa,  a  quem  renomeei  Provedor  em  14  de  Junho  ul- 
timo, continúa  a  prestar  bons  serviços  aos  desvalidos  que  a  elle  se  reco- 
lhem. 

Em  falta  de  rendas  próprias,  entendo  que  a  Assembléa  Provincial  de- 
ve continuar  a  estender-lhe  mão  benéfica,  subvencionando-o,  como  ha  mui- 
tos annos  o  faz,  com  a  quantia  necessária  para  melhor  preencher  o  fim  hu- 
manitário de  sua  instituição. 

E'  o  único  estabelecimento  desta  ordem,  que  existe  na  Província,  c 
que  cumpre,  portanto,  sustentar  a  bem  dos  infelizes,  que,  faltos  de  tudo,  alli 
encontram  allivio  de  seos  males,  e,  muitas  vezes,  a  saúde. 

Ainda  não  ha  tempo  sufficiente  para  bem  julgar-se  de  todas  as  vanta- 
gens, que  trouxe  a  creação  da  botica  da  Santa  Casa. 

Mas  do  movimento  entre  a  receita  e  despeza  se  conhece  que,  afora  a 
de  prompto  aviamento  das  receitas  do  hospital,  devem  ficar  grátis  os  remé- 
dios fornecidos  ao  estabelecimento,  podendo  mesmo  haver  algum  lucro  pa- 
ra o  futuro. 

Do  relatório  do  Provedor,  que  será  submettido  á  vossa  consideração, 
vereis  que  no  anno  compromissal  de  Julho  de  1865  a  Junho  de  1866  fo- 
ram tratados  nu  hospital  201  doentes,  sahiram  curados  135,  sendo  88  ho- 
mens e  47  mulheres,  mortos  33,  homens  14  e  mulheres  19. 

Em  o  numero  dos  entrados  comprehendem-se  29  praças  de  Policia, 
das  quaes  sahiram  curadas  27  c  as  outras  duas  ainda  existem. 

Foram  mantidos  igualmente  15  expostos  e  7  pensionistas,  despenden- 
:do-se  com  estes  Rs.  626$700  c  com  aquelles  Rs.  1:260$000. 

Concluio-se  a  coberta  da  Igreja,  e  pagou-se  a  ultima  prestação  que  se 
restava  ao  empreiteiro,  de  Rs.  500&000. 

No  cemilerio  sepullaram-sc  no  mesmo  anno  compromissal  421  cadá- 
veres, homens  hvres  173  c  mulheres  191,  escravos  57,  sendo  26  do  sexo 
Tnasculmo. 
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A  despeza  com  o  serviço  do  cemitério  montou  a  fis.  900á>0'00  e  a 
receita  a  Rs.  708$000,  havendo,  portanto,  um  deficit  deRs.  192$000. 

Reassumiu  o  seu  lugar  de  Medico  do  Hospital  o  Dr.  Antonio  da  Cruz 
Cordeiro,  que  se  achava  de  licença  por  ter  seguido  para  o  Sul  com  o  Corpo 
de  Guarnição,  a  que  pertencia.  Tanto  elle,  como  o  Dr.  Abdon  FelintoMi- 
lanez,  que  o  substituio  durante  sua  ausência  e  o  Cirurgião-mór  Commen- 
dador  João  José  Innocencio  Poggi,  que  também  é  Medico  do  Hospital,  bem 
cumpriram  seos  deveres. 

OBRAS  PUBLICAS  PR0VINCIAES. 

Estrada  do  Varadouro  ao  Sanhauà. — Muitas  sam  as  obras  de  que  ne- 
cessita esta  Província,  que  infelizmente  nenhuma  tem,  apezar  do  muito  di- 
nheiro que  se  ha  gasto. 

E'  para  mim  fora  de  duvida  que  as  vias  de  communicação  sam  as  que 
de  preferencia  devem  occupar  vossa  attenção  e  solicitude  do  Governo. 

Pensando  assim,  o  meu  primeiro  cuidado  neste  ramo  da  administração, 
quando  em  1864  assumi  a  Presidência,  foi  iniciar  a  construcção  de  uma 
estrada  de  rodagem,  que  ligasse  a  Capital  ás  povoações  do  interior,  ofere- 
cendo fácil  e  commodo  transporte  aos  productos  da  agricultura,  que  se  des- 
tinassem á  exportação,  assim  como  aos  géneros  de  importação,  que  actual- 
mente só  chegam  aos  pontos  mais  remotos  da  Província  por  preços  fabulo- 
sos, cm  razão  das  excessivas  despezas  de  conducção. 

Neste  empenho,  porém,  entendi  que  o  primeiro  trabalho  a  fazer  devia 
ser  nesta  cidade,  removendo  as  tortuosidades  e  ladeiras  que  existem  em  to- 
da a  extensão  que  vai  do  centro  do  commercio  á  ponte  do  Sanhauá. 

Já  anteriormente  se  havia  reconhecido  esta  necessidade,  despendendo- 
se  algum  dinheiro  com  o  projecto  de  uma  estrada  entre  esses  dous  pontos. 

Mas,  por  uma  economia,  a  meu  ver,  mal  entendida,  ou  porque  então 
se  julgasse  impraticável  a  estrada  em  linha  recta,  o  certo  é  que  a  direcção 
que  se  lhe  pretendeu  dar  não  era  a  melhor.  Devia  ella  partir  em  linha  rec- 
ta do  Varadouro  para  o  morro  onde  está  situada  a  cadeia  publica,  e  d'ahi, 
descrevendo  uma  curva,  procurar  então  a  ponte  do  Sanhauá. 

Esse  plano,  porém,  com  o  qual  se  tinha  em  vista  evitar  os  terrenos  la- 
mosos,  por  onde  ella  deveria  passar  se  fosse  sempre  em  linha  recta  do  Va- 
radouro á  ponte,  parece  que  foi  desde  logo  abandonado,  apezar  de  já  se  ter 
«ffectuado,  como  disse,  alguma  despeza  para  sua  execução. 

Convencido  de  que  a  differença  da  despeza  não  seria  muito  sensível, 
não  só  porque  os  terrenos  lamosos  não  eram  tão  desfavoráveis  á  construc- 
ção da  estrada,  como  parecera  aos  que  formularam  aquelle  projecto ;  mas 
lambem  porque,  segundo  o  mesmo  projecto,  a  estrada  teria  de  ser  mais  cx- 
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tensa,  resolvi  manda-la  construir  cm  linha  recta  entre  aquclles  dons  pontos, 
conseguindo  deste  modo  o  aformoscamento  da  margem  direita  do  rio,  o  be- 
neficio do  porto,  evitando  que  continuassem  a  ser  ncllc  depositadas  as  areias 
levadas  pelas  aguas  pluviacs,  c  a  acquisição  de  um  grande  terreno  que  era 
Lanhado  pelas  marés,  c  que,  ficando  cm  secco,  se  prestará  á  edificação  de  ca- 
sas c  armazéns,  o  deve  para  o  futuro  tornar-sc  um  bcllo  c  cxcellcnle  bairro 
desta  cidade. 

Era  o  primeiro  passo  na  construcção  da  grande  estrada,  que  a  prosperi- 
dade da  Província  reclamava,  e  por  isso  não  exitei  na  inauguração  da  obra, 
apezar  das  difficuldades  com  que  tinha  de  lutar. 

Succedendo-me  na  administração  o  Exm.  Sr.  Dr.  Sinval  Odorico  de 
Moura,  fez  proseguir  esses  trabalhos  encetados,  até  que,  desejoso  talvez  de 
descobrir  outro  meio  de  ve-la  progredir  com  mais  rapidez,  como,  por  exem- 
plo, o  de  contracto  em  hasta  publica,  os  mandou  suspender  em  18  dc  Maio 
de  1865,  tendo-sc  despendido  até  então  a  quantia  dc  Rs.  14:774^397. 

Ao  assumir,  porém,  dc  novo  a  administração  cm  22  dc  Julho  do  mes- 
mo anno,  fiz  continuar  os  trabalhos  cm  data  de  18  de  Agosto  seguinte,  c  ti- 
ve a  satisfação  dc  ver  estabelecido  cm  Dezembro  ultimo  o  transito  para  pes- 
soas a  pé  entre  o  Varadouro  e  a  ponte  do  Sanhauá. 

Acha-sc  bastante  adiantada  essa  primeira  secção  da  estrada,  que  em- 
preliendi,  comquanlo  reste  ainda  não  pouco  para  seu  acabamento.  O  mais 
difíicil,  porém,  está  feito,  e  nada  mais  é  preciso  do  que  a  boa  vontade  da  par- 
te da  administração,  para  que  se  chegue  cm  pouco  tempo  a  esse  resultado. 

Ao  zelo  do  digno  Capitão  do  porto,  Capitão  de  Fragata  reformado, 
Caetano  Alves  de  Souza  Filgueiras,  a  quem  incumbi  da  direcção  e  imme- 
diata  administração  dessa  obra,  c  á  dedicação  com  que  sempre  se  presta  ao 
serviço  publico,  deve-se  o  seu  adiantamento  c  a  economia  com  que  tem  si- 
do feita,  importando  as  respectivas  despezas  até  28  dc  Julho  próximo  fin- 
,do  na  quantia  dc  Rs.  32:303^997,  sendo  Rs.  22:308^738  por  conta  dos 
cofres  provinciaes,  e  Rs.  9:995$259  por  conta  do  credito  concedido  pelo 
Governo  Imperial  para  auxilio  das  obras  publicas  desta  Província. 

Creio  que  mais  metade  dessa  quantia  será  bastante  para  sua  con- 
clusão. 

Cumpre  ainda  declarar  que  cm  o  principio  da  obra  esteve  lambem  en- 
carregado dc  sua  administração  o  Tencnlc-Coroncl  Thomaz  Cirne,  mostran- 
do igualmente  zelo  e  dedicação. 

Ponte  sobre  o  rio  Sanhauá— Outra  obra  de  muiio  maior  vulto  c  des- 
pcndio,  que  fazia  parte  essencial  da  estrada  projectada,  era  a  ponte  sobre  o 
no  Sanhauá. 

Qualquer  que  fosse  a  deliberação  da  administração  acerca  da  estrada, 
aponte  devia  ser  construída  quanto  antes,  não  só  porque  o  estado  do  aterro  ou 
empcdramcnlo,  com  que  obstruio-sc  o  rio,  já  não  dava  passagem  a  pé  cn- 
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xulo  nas  grandes  marés,  como  também  porque  a  conservação  do  ancora- 
douro da  Capital,  c  talvez  a  conservação  da  barra  do  Cabedelo,  reclamavam 
o  restabelecimento  da  corrente  do  mesmo  rio,  que  desappareceu  com  aquel- ' 
la  obra,  condemnada  desde  o  seu  começo  por  todos  os  profissionaes  que 
a  examinaram,  c  pelo  bom  senso  do  publico. 

Tendo-sc  trazido  ao  vosso  conhecimento  tudo  quanto  havia  acerca  do 
contracto  «Retumba»,  sua  rescisão  pela  Presidência,  oppinião  do  Governo 
Imperial,  expendida  no  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura  dc  30  de  No- 
vembro de  1864,  c  no  relatório  apresentado  pelo  mesmo  Ministério  ao  Cor- 
po Legislativo  na  sessão  de  18C5,  resolvestes  pelo  art.  24  da  lei  n.  175  de 
30  daquclle  mesmo  mez,  approvar  o  acto  da  Presidência,  pelo  qual  se  poz 
termo  a  esse  funesto  contracto,  que  c  a  mais  robusta  prova  contra  essa  obra, 
que  ahi  sc  observa  cortando  o  rio  a  titulo  de  ponte ! 

E  porque  na  ultima  sessão  foi  votada  a  lei  n.  207  com  data  de  4  de 
Outubro,  autorizando,  como  se  fazia  preciso,  a  desobstrucção  do  rio  e  cons- 
trucção  de  uma  ponte  pelo  systema  que  a  Presidência  julgasse  mais  conve- 
niente, dei-me  pressa  cm  procurar  executa-la,  satisfazendo  assim  uma  das 
mais  urgentes  necessidades  da  Província. 

Desejoso  dc  que  fossem  plenamente  preenchidas  as  intenções  do  Corpo 
Legislativo  na  decretação  dessa  lei,  dirigi-me  ao  Barão  do  Livramento  em 
Pernambuco,  convidando-o  para  encarregar-se  da  referida  obra,  visto  como 
confiava  na  sua  probidade,  e  sabia  que  clle  costuma  contractar  c  dar  sempre 
salisfactoria  execução  ás  obras  publicas  dc  mais  vulto  daquclla  Província. 

Accedendo  o  Barão  ao  meu  convite,  autorizei,  c  foi  rcalisado  com  ellc 
em  19  dc  Outubro  ultimo  o  contracto  para  a  factura  de  uma  ponte  de  ferro, 
medindo  405  palmos  de  comprimento  c  30  de  largura,  e  assentada  sobre 
12  columnas  do  mesmo  metal,  segundo  o  plano  e  desempenho  do  Engenhei- 
ro William  Marlineau,  previamente  approvados  pela  Presidência. 

O  empresário  obrigou-se  também  a  desobstruir  o  rio  do  empedramen- 
to  nelle  feito  pelo  mencionado  Retumba,  assim  como  a  nivelar  c  empedrar 
uma  parle  da  estrada  contigua  á  nova  ponte  de  um  c  outro  lado. 

Custarão  á  Província  essas  obras,  que  devem  cslar  promptas  em  18 
mezes  contados  da  data  do  contracto,  a  quantia  de  Rs.  215:000^000,  da 
qual  já  foi  entregue  ao  empresário  a  de  Rs.  115:000^000.  Ha,  pois,  a- 
inda  á  pagar,  c  cm  duas  prestações  iguaes,  a  quantia  dcRs.  100:000^000. 

Cumpre,  entretanto,  notar  que  só  o  serviço  da  desobstrucção  tem  dc 
custar  a  avultada  somma  dc  Rs.  00:000^000. 

E'  realmente  para  lamentar  que  o  contracto  celebrado  cm  1861  com 
Francisco  Soares  da  Silva  Retumba  désse  cm  resultado  a  perda  total  de  Rs. 

62.000&000,  que  ellc  recebeu  dos  cofres,  c  a  despeza  de  mais  Rs  

00:000$000,  que  agora  sc  vai  fazer  para  remover-sc  do  rio  esse  enorme 
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entulho,  que  tão  caro  custou,  e  que  atlesla  c  confirma  a  triste  historia  das 
obras  publicas  na  Província  I 

O  serviço  da  desobstrucção  está  bastante  adiantado  c  trabalha-sc  na 
obra  da  ponte,  tendo  já  chegado  da  Inglaterra  grande  parte  de  suas  peças. 

Estou  intimamente  convencido  de  que  desta  vez  leremos  uma  ponte  so- 
bre o  rio  Sanhauá,  construída  segundo  os  melhores  preceitos  da  arte,  epelo 
-preço  mais  baixo,  por  que  seria  possível  obtc-la. 

A  proficiência  do  Engenheiro  William  Martineau,  que  organisou  os  pla- 
nos da  obra,  c  sob  cuja  direcção  vam  clles  ser  executados,  assim  como  a  po- 
sição social  e  os  créditos  do  empresário,  inspiram  a  maior  confiança,  c  me 
fazem  crer  que  não  tereis  de  arrependender-vos  pela  decretação  da  citada 
lei  n.  207  de  4  de  Outubro  de  1865,  c  nem  tão  pouco  a  Presidência  por 
haver  firmado  o  contracto,  de  que  tenho  fallado. 

Entre  os  appensos,  e  sob  n.  2,  encontrareis  a  copia  fiel.  desse  con- 
tracto. 

Julgo  dever  ainda  communicar-vos,  que  o  empedramento  do  rio  Sa- 
nhauá, essa  base  sobre  que  se  pretendeu  lançar  uma  ponte,  não  foi  capaz 
de  resistir  por  muito  tempo  ás  enchentes  dos  regalos,  que  lhe  ficam  do  la- 
do de  cima  do  mesmo  rio,  e  cujas  aguas,  não  encontrando  sabida,  o  subre- 
pujaram,  e  afinal  o  arrombaram,  fazendo-lhe  uma  abertura  de  60  palmos. 

Interrompido  assim  o  transito,  tomei  de  prompto  as  providencias  pre- 
cisas, mandando  construir  um  passadiço,  c  em  quanto  este  senão  concluía, 
fiz  collocar  alli  duas  canoas  para  passagem  dos  transeuntes,  mediante  unia 
paga  razoável,  que  estabeleci,  conforme  a  tabeliã,  que  encontrareis  nos  an- 
nexos  sob  n.  3. 

Comparado  o  que  se  arrecadou  com  as  despezas  resultantes  de  seme- 
lhantes serviços,  houve  o  prejuizo  da  quantia  de  Rs.  331$820. 

Aqui  transcrevo  o  Aviso,  que  com  data  de  28  de  Dezembro  do  anno 
passado,  me  foi  rcmetlido  pelo  Ministério  da  Agricultura,  communicando  a 
Resolução  Imperial  acerca  do  recurso  interposto  para  o  Conselho  de  Estado 
por  Francisco  Soares  da  Silva  Retumba,  da  rescisão  do  contracto  com  este 
celebrado  cm  1861. 

«  Aviso—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio e  0- 

«  bras  Publicas,  cm  28  de  Dezembro  de  1865.— Illm.  c  Exm.  Sr.— De 

«  ordem  de  S.  M.  o  Imperador,  communico  a  V.  Exc.  para  sua  inlclligen- 

«  cia  c  governo,  que  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem,  por  Sua 

«  Immediata  Resolução  de  27  do  corrente,  conformar-sc  com  o  parecer  do 

«  Conselheiro  de  Estado  Bernardo  de  Souza  Franco,  Relator  da  Secção, 

«  que  consulta  sobre  os  negócios  do  Império,  tomado  acerca  do  requeri- 

«  mento  de  Francisco  Soares  da  Silva  Retumba,  em  que  recorreu  do  acto 

«  do  Vice-Presidenle  dessa  Província,  pelo  qual  foi  rescindido  o  contracto 

'  com  o  mesmo  celebrado  na  Tliesouraria  Provincial  paro  a  conslrucção 
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«  da  ponte  do  rio  Sanhauá,  decidindo,  que  não  ú  o  Governo  Imperial  com- 

«  pelcnte  para  tomar  conhecimento  do  recurso  interposto  por  ser  provin- 

«  ciai  a  obra,  de  que  se  trata,  c  conseguintemente  provinciaes  os  actos  re- 

«  sultantes  do  contracto  c  da  sua  rescisão,  restando  a  parte  contractante 

«  usar  em  seu  direito  dos  meios  ordinários,  facultados  pelas  leis. — Deus 

«  Guarde  a  V.  Exc. — Antonio  Francisco  de  Paula  Souza. — Sr.  presidente 

«  Província  da  Parahyba.  » 

Estrada  de  rodagem  e ponle  sobre  o  rio  Parahyba— Dando,  Senhores, 
o  primeiro  passo  no  caminho  dos  melhoramentos  materiaes  da  Província, 
entendi  não  dever  ficar  no  que  tinha  feito. 

Animado  pelo  estado  realmente  prospero  das  finanças,  e  dominado  pe- 
la idéa  de  adiantar  quanto  fosse  possível  a  construcção  da  estrada,  da  qual 
depende  em  grande  parte  a  futura  prosperidade  da  Parahyba,  julguei  que 
era  chegada  a  occasião  de  contractar  a  primeira  secção  desta  importante 
obra. 

Não  havia  trabalhos  preparatórios,  nos  quaes  me  podesse  firmar  sobre 
a  direcção,  que  devesse  ter  essa  via  de  communicação. 

Mas  certo  pela  experiência  de  longos  annos,  que  entre  nós  os  traba- 
lhos preparatórios  sam  intermináveis,  e  muitas  vezes  matam  a  idéa,  c  con- 
siderando, pelo  conhecimento  que  tenho  das  localidades,  que,  qualquer  que 
seja  a  direcção,  que  se  haja  de  dar  á  estrada,  não  poderá  affectar  a  secção 
comprehendida  entre  esta  Capital  c  a  povoação  da  Lruz  do  Espirito  Santo, 
entendi  que  não  devia  hesitar  em  contractar  sua  construcção  até  a  referida 
povoação. 

E  foi  ainda  com  o  Barão  do  Livramento  com  quem  mandei  realizar  o 
contracto,  no  qual  ficou  incluída  a  construcção  de  uma  outra  grande  ponte 
sobre  o  rio  Parahyba,  no  lugar  «Batalha»,  ponte  indispensável, e sem  a  qual 
a  estrada  muito  pouca  utilidade  prestaria,  como  sabeis,  na  estação  inver- 
nosa. 

A  natureza  do  terreno  c  a  necessidade  de  algumas  pequenas  pontes  e 
de  muitas  bombas,  que  6  preciso  fazer,  me  convencem  de  que  será  esta  a 
parte  mais  difficil  da  estrada.  Ainda  assim  a  despeza  não  excederá  de  Rs. 
420:000^000. 

O  annexo  sob  n.  4  é  a  copia  do  contracto  celebrado  para  a  execução 
desta  importante  obra. 

A  estrada,  que  terá  cerca  de  dez  milhas  de  extensão,  deve  ser  concluí- 
da no  prazo  de  4  annos,  e  custará  á  Província  Rs.  14.000^000  por  cada 
lanço  de  quinhentas  braças,  inclusive  as  bombas  c  pontes,  com  excepção  da 
que  se  deve  construir  sobre  o  rio  Parahyba. 

Todas  as  pontes  serão  de  ferro  com  lastro  de  madeira,  c  terão  25  pal- 
mos de  largura. 

A  grande  ponte,  porém,  sobre  o  rio  Parahyba,  que  será  semelhante  á 
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do  Sanhauá,  c  cuja  extensão  ó  quasi  a  mesma,  custará  Rs.  135:000^000, 
pagos  em  duas  prestações,  devendo  eslar  concluída  no  prazo  dc  dous  annos. 

Por  conta  destas  duas  obras  foi  paga  também  a  quantia  de  Rs  

100:0005000,  de  conformidade  com  as  condições  estipuladas  no  contracto, 
no  qual,  como  vereis,  foi  vantajosamente  previnida  a  hypothese  de  falta  de 
pagamento  de  algumas  das  futuras  prestações  no  caso  de  máo  estado  das  fi- 
nanças da  Província. 

Trabalha-se  com  toda  actividade  na  obra  da  estrada,  c  dc  conformida- 
de com  as  condições  do  contracto,  csó  sc  tem  despendido  até  boje  aquantia 
de  Rs.  400$00O  com  a  desapropriação  de  cinco  pequenas  casas,  que  tive- 
ram de  ser  demolidas  para  lhe  darem  passagem. 

Tive  dc  indeferir  a  duas  reclamações,  que  me  foram  feitas  acerca  de 
destruições,  cujo  pagamento  se  pedia,  por  me  parecer  que  nenhum  dos  re- 
clamantes tinha  justiça  cm  sua  prelenção. 

Ponte  de  Ilapuá. — Acha-se  concluída  esta  obra,  no  termo  de  Pedras 
de  Fogo,  e  recebida  pela  Presidência  no  dia  17  de  Agosto  do  anno  passado, 
tendo  custado  á  Província  a  quantia  de  Rs.  3:240$280. 

Açude  da  Villa  do  Teixeira— Foram  feitos  os  concertos,  que  eram  pre- 
cisos neste  açude,  que  tanta  utilidade  presta  aos  moradores  daquella  villa, 
despendendo-se  com  isto  a  quantia  de  Rs.  299$000. 

Açude  Mariz  Preto. — Contractada  esta  obra  pela  quantia  de  Rs  

1:500$000,  communicou  a  commissão  incumbida  dc  administra-la,  em  10 
de  Abril,  que  a  obra  estava  concluída,  solicitando  que  se  pagasse  aos  con- 
Iractantes  o  que  sc  lhes  restava  (Rs.  500$000). 

A  Presidência,  porém,  ao  mandar  fazer  esse  pagamento,  encarregou 
o  Dr.  Juiz  Municipal  e  o  Delegado  do  termo  de  examinarem  a  obra  e  da- 
rem seu  parecer ;  o  que  fizeram,  declarando  que  não  estava  cila  concluída 
por  não  terem  sido  cumpridas  algumas  das  condições  do  contracto. 

Mandei  ouvir  a  commissão,  providenciando  para  garantir  os  dinheiros 
da  Provincia. 

Açude  de  Campina  Grande.— Fizeram -se  os  concertos  de  que  precisava 
este  açude  pela  quantia  dc  Rs.  1:000$000,  sendo  paga  com  a  declaração 
de  que  o  empreiteiro  e  seu  fiador  ficavam  responsáveis  pela  obra  cm  quan- 
to não  fosse  definitivamente  recebida. 

Thcsonro  Provincial.— Esta  obra  começada  por  meu  antecessor  em  Ja- 
neiro do  anno  passado,  soffreu  uma  pequena  interrupção  durante  minha  ad- 
ministração. 

Não  estando  satisfeito  com  o  modo  por  que  ia  sendo  administrada,  ten- 
tei fazc-la  arrematar  perante  a  Repartição  competente.  Mas  parecendo-mc 
exageradas  as  propostas  apresentadas  pelos  dous  únicos  pretendentes,  que 
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compareceram,  as  julguei  inaceitáveis,  c  resolvi  então  manda-la  continuar 
sob  a  administração  c  direcção  do  activo,  honrado  e  intelligcnte  Capitão  Luiz 
Estanisláo  Rodrigues  Chaves,  que  tem  satisfactoriamente  correspondido  ás 
minhas  vistas. 

Tive  necessidade,  além  disso,  de  fazer  modificar  o  plano  da  obra,  para 
que  cila  se  podesse  prestar  melhor  ao  serviço  a  que  era  destinada;  como, 
porém,  já  se  achasse  em  estado  de  não  poder,  sem  muito  dispêndio,  soffrer 
grandes  alterações,  apenas  foi  possível  remover  a  escada,  para  que  se  désse 
claridade  a  um  grande  salão,  que  serve  de  corredor  no  andar  térreo,  e  para 
isso  se  tornou  ainda  indispensável  a  demolição  de  tres  paredes. 

A  obra  do  Thesouro,  que  vai  sendo  feita  com  solidez  c  elegância,  c 
importante  pelas  suas  proporções  e  pela  utilidade  que  tem  de  prestar,  reu- 
nindo-sc  alli  as  Repartições  do  Thesouro  e  Consulado  Provincial,  Camara 
Municipal  c  Tribunal  do  Jury. 

Já  sc  acha  coberta  c  quasi  toda  assoalhada.  Em  poucos  mezes,  por- 
tanto, deve  estar  concluida. 

Até  22  de  Julho  daquelle  anno  tinha-se  despendido  a  quantia  de  Rs. 
16:200^630.  De  então  para  cá  despendeu-se  a  deRs.  38:000^035,  sen- 
do Rs.  12:108^205  com  o  pessoal. 

Cellcgio  dc  Educandos  Artífices.— Na  collecção  das  leis  desta  Provín- 
cia dormia,  sem  execução  desde  o  anno  dc  1859,  uma  disposição,  pela  qual 
se  autorisava  a  creação  nesta  Capital  dc  um  Collegio  de  Educandos  Artífices. 

Em  principio  do  anno  passado,  o  meu  antecessor  effectuou  a  compra 
de  uma  propriedade  na  estrada  da  Cruz  do  Peixe  com  o  fim  de  estabelecer 
alli  esse  Collegio. 

Faltavam  ainda  casa  apropriada  e  com  as  accommodações  precisas  pa- 
ra as  officinas,  e  o  regulamento  orgânico  do  estabelecimento,  para  que  os 
meninos  pobres  c  desvalidos  da  Provinda  podessem  entrar  no  gozo  das  van- 
tagens de  tão  utilíssima  instituição. 

Entendi  que  não  era  licito  ao  Governo  da  Província  adiar  por  mais 
tempo  esse  beneficio  sem  incorrer  em  censura  muito  justa,  e  por  isso  em  da  - 
ta de  G  de  Dezembro  ultimo  fiz  publicar  o  regulamento,  que  encontrareis  en- 
tre os  annexos  com  o  n.  5. 

Estou  persuadido  de  que  a  sorte  do  estabelecimento  depende  em  gran- 
de parle  da  aptidão  c  mérito  do  cidadão  que  exercer  o  cargo  dc  Director,  e 
fui  por  isso  escrupuloso  na  escolha,  que  recahio  no  Padre  Joaquim  Victor 
Pereira. 

Este  sacerdote  rcunc,  a  meu  ver,  todas  as  qualidades  que  sam  a  de- 
sejar no  nomeado. 

Com  longa  pratica  no  magistério,  que  exercia  com  muita  dislineção  c 
aproveitamento  dos  scos  discípulos,  desde  o  anno  de  1854,  é  justamente 
considerado,  como  Sacerdote,  cheio  dc  virtudes  c  dedicado  aos  scos  deveres. 
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Alem  desse  empregado  nenhum  outro  mais  foi  ainda  nomeado  para  o 
Collegio. 

Mandei  desde  logo  fazer  no  edifício,  e  sob  a  immediata  administra- 
ção do  Director,  as  obras  necessárias. 

A  estação  invernosa  ha  sido  causa  de  que  essas  obras  se  tenham  di- 
latado por  mais  tempo,  do  que  era  de  esperar. 

Mas  devem  ficar  promptas  em  poucos  dias,  pelo  que  já  autorizei  o 
mencionado  Director  a  comprar  os  utensílios  e  mobilia,  que  forem  indispen- 
sáveis no  estabelecimento. 

Não  tardará  muito,  portanto,  que  o  menino  pobre  e  sem  recurso  en- 
contre no  Collegio  de  Educando  Artífices  um  meio  honesto  e  seguro  de  po- 
der mais  logo  ser  ulil  a  si,  a  seos  pais  e  á  sociedade. 

Calçamento  das  ruas  desta  Cidade. — E'  de  primeira  intuição  a  necessi- 
dade, que  ha  de  serem  de  prompto  calçadas  algumas  ruas  desta  Capital. 

Na  lei  n.  170  de  26  de  Novembro  de  1864  tinha  a  Presidência  a  ne- 
cessária autorização  para  entrar  nesse  serviço,  e  as  bases  por  que  sc  divia 
regular  em  sua  execução. 

Parecendo-mc  que  se  poderia  dar  principio  ao  calçamento  sem  prejuí- 
zo das  outras  obras  em  andamento  ou  contractadas,  procurei  empreitar  o 
das  ruas  do  Varadouro,  Areia  e  Convertidas;  mas  tive  de  não  proseguir 
neste  intento,  porque  o  calçamento  dessas  tres  ruas,  sendo  o  da  terceira  até 

em  frente  somente  da  rua  das  Flores,  importaria  em  mais  de  Rs  

100:000^000.  Receei  que  as  rendas  da  Província,  já  obrigadas  a  gran- 
des quantias,  não  podessem  comportar  a  despeza  com  o  calçamento  por  em- 
preitada. 

Ao  chegar,  porém,  na  Província  o  1.°  Tenente  de  Engenheiros,  Ma- 
noel Gomes  Borges,  que  pelo  Governo  foi  mandado  servir  aqui  em  substi- 
tuição ao  Engenheiro  Antonio  Manoel  de  Mello,  dei  ordem  para  se  dar  co- 
meço ao  calçamento,  pondo-se  em  execução  a  citada  lei  n.  170  de  26  de 
Novembro  de  1864,  c  observando-se  o  nivelamento  que  o  ex-Presidcnte 
dislincto  Coronel  de  Engenheiros  Exm.  Henrique  de  Beaurepaire  Rohan 
mandou  levantar  pelos  Engenenheiros  civis  Carlos  Bless  e  David  Pelcman. 

Aceitando  o  louvável  ofíerccimenlo,  feito  pelo  Capitão  do  Porto,  da  pedra 
de  granito,  de'  que  podia  dispor  para  o  calçamento,  da  que  tem  vindo  como 
lastro  dos  navios,  mandei  com  cila  dar  principio  á  essa  obra  pela  rua  do  Va- 
radouro, como  a  mais  importante  do  bairro  do  commercio,  a  mais  próxima 
ao  porto  c  a  principal  subida  da  praça,  que  fica  em  frente  ao  mesmo  porto 

O  annexo  n.  6  é  o  regulamento,  que  confeccionei  para  observân- 
cia da  já  mencionada  lei  de  26  de  Novembro  de  1864,  ficando  a  execução 
de  seu  artigo  16  dependente  de  vossa  approvaçâo. 

As  pessoas  pobres,  que  possuem  apenas  uma  pequena  casa,  ás  vezes 
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arruinada,  c  na  qual  ordinariamente  moram,  não  podem  sem  vexação  fi- 
car sujeitas  ás  obrigações  impostas  pela  referida  lei. 

Attendi  a  isto  na  confecção  do  regulamento,  e  conto  que  approvareis 
o  que  a  este  respeito  está  determinado. 

Um  dos  proprietários  das  casas,  que  ficam  na  rua  que  se  está  calçando, 
representou  contra  o  calçamento,  porque  em  frente  do  seu  prédio  subia  de 
modo  a  ficarem  as  portas  com  pouco  menos  de  palmo  e  meio.  c  queria  que 
se  alterasse  o  nivelamento,  rebaixando-se  alli  o  dito  calçamento. 

Ouvido  o  Engenheiro,  indeferi  semelhante  pretenção. 

Nem  sempre,  como  sabeis,  neste  ramo  do  serviço  o  bem  publico  e  o  a- 
formoseamento  das  ruas  podem-se  perfeitamente  harmonisar  com  os  interes- 
ses e  conveniências  individuaes,  que  sam  vários  e  de  diversa  natureza. 

Se  alli,  pelo  prejuízo  que  o  proprietário  allegou,  não  devia  o  calçamen- 
to ser  elevado,  em  outra  parte  pela  mesma  razão  não  se  deverá  rebaixar,  e 
por  esta  forma  teríamos  um  calçamento  com  a  mesma  desigualdade  de  altos 
e  baixos,  que  tem  a  rua,  desapparecendo  completamente  o  nivelamento, 
no  qual  se  procurou  o  mais  possível  evitar  maior  prejuizo  ás  propriedades, 
tirando-se  a  ingremidade  da  subida. 

Em  outras  cidades  plantadas  cm  terreno  accidentado,  como  a  da  Pa- 
rahyba,  o  calçamento,  segundo  estou  informado,  teve  de  quasi  inutilisar 
muitas  casas  e  de  subido  valor,  e  nem  por  isso  deixou  elle  de  fazer-se  de 
conformidade  com  o  nivelamento  mais  razoável,  que  foi  possível  tirar. 

Matrizes. — De  conformidade  com  o  que  foi  determinado  no  §  4.°  do 
art.  11  da  lei  n.  175  de  30  de  Novembro  de  1864,  e  em  vista  dos  com- 
petentes orçamentos  apresentados  pelas  commissões,  que  nomeei,  tem- 
se  despendido  com  as  obras  das  Matrizes  das  freguezias,  de  Santa  RitaRs. 
1:000$000.  da  Alhandra  igual  quantia,  da  Misericórdia  Rs.  500$000,  do 
Teixeira  Rs'.  1:499§000,  de  Mamanguape  Rs.  2:000£000  e  de  Souza  Rs. 
1:500$00;  sendo  estas  duas  ultimas  quantias  entregues  aos  respectivos  vi- 
gários, que  já  estavam  fazendo  obra  em  suas  Matrizes. 

A  nova  Matriz  de  Souza,  que  é  realmente  uma  obra  importante,  ain- 
da está  longe  de  sua  conclusão,  e  para  ella  pede  o  respectivo  Parodio  o  au- 
xilio de  Rs.  5:000#000.  ' 

Tomareis,  pois,  este  pedido  na  consideração  que  vos  merecer. 

Para  os  reparos  da  Igreja  do  Convento  do  Carmo,  em  cumprimento 
do  art.  l.°  da  lei  n.  211  de  G  de  Outubro  de  1865,  foi  dada  a  quan- 
tia deRs.  1:000&000  ao  Prior  do  mesmo  Convento,  Fr.  Alberto  de  Santa 
Augusta  Cabral,  o  qual  tem  mostrado  o  maior  zelo  e  interesse  em  melhorar 
esse  edifício,  que  muito  arruinado  se  achava. 

Mandei  entregar  igualmente  aumacommissão,  que  nomeei  para  encar- 
regar-sc  dos  concertos  da  Capella  de  Bodocongó,  c  cm  vista  de  orçamento, 
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a  quantia  de  Rs.  1:000$000,  consignada  na  lei  n.  219  de  10  de  Outubro 
do  anno  próximo  findo  para  semelhante  fim. 

O  estado  de  adiantamento  em  que  estava  a  Capella  de  Nossa  Senhora 
dos  Remédios  da  povoação  da  Caipóra,  no  termo  do  Catolé  do  Rocha,  c  acir- 
cumstancia  de  ficar  a  Matriz  na  distancia  de  6  léguas,  levou-me  a  auxiliar 
suas  obras  com  a  quantia  de  Rs.  500$000. 

Como  vedes,  Senhores,  tem-sc  despendido  em  concertos  e  obras  de 
matrizes  e  capellas  Rs.  9:999$000,  durante  pouco  mais  de  um  anno,  que 
me  acho  na  admistração  da  Província. 

Reconheço  que  não  é  muito.  Os  templos,  em  que  os  fieis  se  reúnem 
para  adorar  a  Deos,  devem  incutir  o  respeito  e  veneração  que  nos  cumpre 
prestar  á  Magestade  Divina,  e  para  isso  carecem  da  maior  decência. 

Mas  não  é  possível  fazer  tudo  de  uma  vez. 

O  que  em  todo  caso  me  parece  de  pernicioso  resultado  é  a  distribui- 
ção de  pequenas  quantias  para  muitas  matrizes. 

Escolham-se  aquellas  que  estam  em  mais  urgentes  necessidades  de 
auxilio,  consultem-se  as  forças  da  Província,  e  dê-se-lhes  a  quantia  de  que 
precisam  para  seu  completo  reparo. 

Cada  uma  das  outras  virá  por  sua  vez. 

Se  assim  se  praticasse  desde  que  temos  Assembléas  Provinciacs,  a 
Província  se  honraria  de  possuir  hoje  elegantes  templos. 

Mas  é  que  o  systema  adoptado  tem  sido  máo,  não  pouco  dinheiro  se 
lia  gasto,  c  só  uma  ou  outra  Igreja  se  acha  em  boas  condições. 

Matadouro  Publico— Por  diversas  vezes  teem  os  meos  antecessores  pro- 
curado levar  a  effeito  a  obra  do  novo  matadouro,  cuja  planta  já  foi  levan- 
tada pelo  Engenheiro  civil  Carlos  Bless,  em  substituição  do  existente,  que 
muito  mal  se  presta  ao  serviço  a  que  é  destinado,  tanto  pela  inconveniên- 
cia do  lugar  em  que  foi  edificado,  como  por  não  ter  as  condições  de  capa- 
cidade, limpeza  e  salubridade. 

Algumas  commissões  tcem  sido  nomeadas  para  indicar  o  lugar  mais 
apropriado,  assim  cm  relação  á  salubridade  desta  Cidade,  como  acerca  da  fa- 
cilidade do  aceio  e  limpeza,  em  que  diariamente  se  deverá  conservar  o  c- 
dificio. 

Procurando  levar  a  effeito  essa  obra,  para  a  qual  S.  M.  o  Imperapor, 
quando  visitou  esta  Província  em  1859,  deu  a  quantia  deRs.  4:000$000, 
que  se  acha  recolhida  ao  Thesouro  Provincial,  nomeei  lambem,  para  emiltir 
seu  parecer  acerca  da  escolha  do  lugar,  uma  commissão,  e  esta,  como  ou- 
tras anteriores,  preferio  o  lugar  Riacho. 

Em  vista  do  que,  mandei  comprar  o  terreno  preciso  pela  quantia  de 
Rs.  1:500$000,  eem  praça  perante  o  Thesouro  foi  arrematada  a  obra  pe- 
la quantia  de  Rs.  8:702$000,  devendo  estar  prompta  cm  dez  mezes,  como 
tudo  vereis  do  contracto,  que  por  copia  consta  do  annexo  n.  7. 
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INSTRUCÇÃO  PUBLICA. 

A  educação  e  instrucção  da  mocidade  sam  sagrados  deveres  dos  paes 
de  família  e  dos  Governos.  Sem  cilas  perigam  a  paz  domestica,  a  segu- 
rança do  Estado  e  a  estabilidade  da  sociedade,  porque  a  ignorância  6  o 
caminho  mais  curto  para  chegar-se  ao  crime. 

E'  com  toda  razão  que  se  aquilata  a  civilisação  e  o  bem  estar  de  um 
povo  pelo  seu  maior  ou  menor  desenvolvimento  moral ;  e  aos  poderes  do  Es- 
tado corre  o  dever  de  zelar  cuidadosamente  de  tão  importante  objecto. 

As  discussões  para  saber-se  a  quem  cabia  a  obrigação  de  educar  e  ins- 
truir a  mocidade  já  pertencem  felizmente  ao  passado.  Hoje  todos  os  povos 
livres  e  civilisados  teem  admittido  como  um  dogma  social,  que,  se  os  pri- 
meiros elementos  da  educação  devem  ser  recebidos  no  seio  da  família,  ao 
Governo  incumbe  desenvolve-la  e  aperfeiçoa-la,  levando-a  até  ás  ultimas 
classes  da  sociedade.  Qualquer  que  seja  a  vida,  a  profissão,  a  que  se  des- 
tine o  individuo,  lhe  é  indispensável,  para  que  se  possa  dirigir  com  firmeza 
c  segurança,  a  educação  e  instrucção  primaria,  ou  antes  a— educação  neces- 
sária. 

E  se  a  lei  de  vossa  instituição,  Senhores,  incumbio-vos  de  tão  nobre 
dever,  a  instrucção  publica  da  Província,  além  do  que  já  haveis  feito  em  seu 
beneficio,  tem  o  direito  de  muito  ainda  esperar  de  vossas  luzes  e  patrio- 
tismo. 

Pelo  relatório  da  Directoria  interina  da  Instrucção  Publica  vereis  que 
existem  presentemente  79  cadeiras  de  primeiras  lettras,  sendo  6i  para  o 
sexo  masculino  e  18  para  o  feminimo.  Estas  sam  frequentadas  por  469 
alumnas  e  aquellas  por  1,819,  ao  todo  2,288  alumnos. 

Convencido,  como  estou,  de  que  a  população  livre  da  Provincia  eleva- 
sc  acerca  de  250,000  almas,  resulta  regular  um  alumno  por  109  pessoas, 
1  eschola  por  3,164  indivíduos,  sendo  o  termo  médio  28  alumnos  por  ca- 
da eschola. 

Aceitando  como  verdadeira  a  opinião  dos  homens,  que  teem  feito  es- 
tudos especiacs  sobre  esta  matéria,  de  que  o  numero  dos  meninos  com  ida- 
de escbolar  corresponde  a  um  septimo  da  população,  neste  caso,  e  sob  a  ba- 
se de  250,000  almas,  existem  na  Provincia  35,714  individuos,  que  devem 
frequentar  as  aulas.  Mas,  frequentando  somente  2.288,  crescem  na  igno- 
rância 33,426  meninos ! 

E  porque  as  escholas  particulares  sejam  frequentadas  por  206  alum- 
nos, divididos  por  10  cadeiras,  2  das  quaes  pertencem  ao  sexo  feminino, 
descerá  aquella  cifra  apenas  á  33.220 ! 

Portanto  menos  de  1  por  cento  da  população  livre,  e  apenas  6  por 
cento  dos  meninos  na  idade  escholar,  recebem  a  instrucção  primaria,  c  se  a- 
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proveitam  dc  sacrifício  que  faz  a  Província  com  a  sustentação  de  suas  es- 
cholas. 

Certo  que  semelhante  estado  é  desanimador.  E  ainda  mais  nos  con- 
tristaremos, attendendo  para  a  estatística  do  ultimo  quinquennio. 


Annos. 

Escholas. 

Alumnos. 

Termo  médio. 

1861 

54 

1733 

32 

1862 

54 

1752 

32 

1863 

56 

1666 

31 

1864 

63 

1745 

29 

1865 

71 

1992 

28 

Temos  assim  que  a  differença  do  numero  de  alumnos,  que  se  nota  en- 
tre o  anno  de  1865  e  o  de  1861  (259)  não  satisfaz  completamente  vossa 
espectativa,  quando  decretaes  a  creação  de  qualquer  cadeira.  Augmentou- 
se,  é  verdade,  um  pouco  o  numero  dos  alumnos ;  porém  baixou  o  termo  mé- 
dio de  cada  uma  eschola  de  32  para  28,  que  ainda  se  conserva  no  corren- 
te anno,  apezar  do  augmento  de  8  cadeiras. 

Estes  factos  como  que  faliam  muito  alto  para  ter-se  como  cousa  ave- 
riguada, que  o  desenvolvimento  da  instrucçâo  publica  não  depende  só  do 
maior  numero  de  cadeiras. 

Cream-se  novas,  como  venho  de  dizer,  e  diminue,  em  vez  de  augmen- 
tar,  a  proporção  entre  ellas  e  os  alumnos. 

O  mal,  pois,  que  entorpece  o  progresso  da  instrucçâo  primaria,  deve 
estar  em  outra  parte;  cumprindo  investiga-lo  e  descobri-lo  para  se  lhe  ap- 
plicar  remédio  prompto  e  efficaz. 

NãD  se  pode  firmar,  como  regra,  que  a  falto  de  frequência  em  uma  es- 
chola é  prova  irrecusável  da  incapacidade  do  Professor,  ou  de  criminoso  des- 
cuido no  cumprimento  de  seos  deveres. 

Mas  não  desconheço,  que  uma  considerável  parte  do  pessoal  do  magis- 
tério está  longe  de  possuir  as  habilitações  e  qualidades  indispensáveis  ao 
preceptor  da  mocidade,  sendo  que  a  isto  deve-se  não  pouco  o  estado  deca- 
dente da  instrucçâo  primaria  na  Província. 

~  E  é  por  certo  a  maior  dificuldade,  com  que  luta  a  administração,  a 
falta  de  bom  pessoal  para  o  magistério ;  pessoal  que  é  mister  ir  pouco  a 
pouco  formando,  para  que  mais  logo  possamos  contar  com  verdadeiros  pe- 
dagogos, dedicados  e  interessados  pela  educação  e  instrucçâo  da  mocidade. 

Com  estas  vistas  mandei  comprar  50  exemplares  da  obra  intululada 
«Pedagogia»,  cscripta  por  Mr.  Daligault  e  traduzida  em  vulgar  pelo  Dr.  Joa- 
quim Pires  Machado  Portella,  e  recolhe-los  no  archivo  do  Lyceu  para  serem 
vendidos  pelo  custo  aos  Professores;  facilitando-lhes  assim  a  acquisição  de 
um  excellente  compendio,  cuja  leitura  lhes  deve  ser  de  grande  utilidade. 
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Áquellas  c  outras  causas  da  falta  de  concurrencia  has  aulas,  deve-se 
principalmente  acrescentar  a  disseminação  de  nossa  população,  seos  hábitos 
e  costumes,  que  ainda  se  resentem  bastante  dos  tempos  coloniaes,  e  levam 
muita  gente  a  considerar  como  cousa  secundaria,  senão  de  pouca  importân- 
cia, a  educação  e  instrucção  de  seos  descendentes,  parentes  e  tutelados. 

Comprehendeis  que  não  me  dirijo  á  parte  esclarecida  da  população, 
que  comprehende  pcrfeitameute  a  influencia,  que  na  vida  social  e  nos  des- 
tinos do  homem,  tem  o  saber,  ao  menos  ler,  escrever,  e  contar. 

Duas  opiniões  se  debatem  acerca  da  instrucção  primaria. 

Uma  quer  que  seja  ella  livre,  e  outra  que  seja  obrigatória ;  mas  sem- 
pre gratuita. 

De  uma  e  outra  parle  argumenta-se  perfeitamente  bem. 

Parece  que  a  questão  ainda  não  foi  definitivamente  resolvida. 

Mas  seja-me  permittido  preferir  a  instrucção  gratuita  c  obrigatória, 
quando  se  tiver  de  da-la  a  um  povo,  como  o  nosso,  apenas  emancipado  a 
45  annos,  e  em  quem  principia  a  bruxolear  o  horisonte  da  civilisação. 

Aos  povos  já  muito  adiantados,  que  sabem  o  que  devem  a  si  e  á  socie- 
dade, seja-lhes  dada  livre  e  gratuitamente  a  educação  e  a  instrucção  pri- 
maria. 

Pensando  assim,  comprehendeis,  Senhores,  que  em  minha  opinião  con- 
viria para  arrancar  a  instrucção  do  abatimento  em  que  está,  que  se  levasse 
aos  pais  de  família  a  convicção  dos  seos  deveres  para  com  a  geração  que 
principia. 

E  se  o  exemplo  edificante  dos  paizes  cultos,  e  tão  pouco  as  vantagens 
immediatas,  que  se  apalpam,  auferidas  com  o  recebimento  da  instrucção. 
não  os  estimula  a  arrancá-los  da  inércia  eindifferentismo,  eamudar  de  pro- 
ceder tão  pouco  lisongeiro  e  muito  assustador  para  o  futuro  da  Província  e 
do  paiz,  aos  poderes  públicos  corre  a  grande  obrigação  de  lançar  mão  dos 
meios  permittidos  pela  lei,  e  não  reprovados  pelas  luzes  do  século,  da  civi- 
lisação e  liberdade,  para  levantar  a  sociedade  desse  torpor,  e  arranca-la  des- 
se estado  perigosíssimo,  preparando,  zelando  e  salvando  assim  o  seu  porvir. 

Que  a  acção  dos  mesmos  poderes  públicos  possa  chegar  até  o  seio  das 
famílias,  obrigando-as  a  que  mandem  seos  filhos  receber  as  luzes  da  ins- 
trucção. 

Não  desconheço  os  perigos  da  execução  desta  providnecia.  e  os  abusos 
que  se  podem  dar. 

Mas  para  mim  tudo  é  preferível  ao  facto  de  ficar  a  mocidade,  sem  cul- 
pa própria,  condemnada  á  ignorância  e  ao  embrutecimento. 

Além  de  que  um  governo  illustrado  e  prudente  poderá  obviar  os  pe- 
rigos, evitar  cm  grande  parte  os  abusos,  e  conseguir  o  mais  lisongeiro  re- 
sultado. 

Continue  a  Província  no  sacrifício  de  crear  escholas  em  todos  os  po- 
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voados,  seja  o  ensino  obrigatório  para  os  que  morarem  no  circuilo  das  ci- 
dades, villas  c  povoados,  relacionados  annualmcnte  os  que  pela  sua  idade 
estiverem  no  caso  de  as  frequentar,  haja  inexorabilidade  contra  os  trans- 
gressores desta  útil  e  civilisadora  obrigação,  e  nossas  cscholas  se  verão  cheias 
de  repente. 

O  fructo  desta  medida  e  dos  sacrifícios  da  Província  não  sc  fará  espe- 
rar ;  c  risonho  virá  á  ser  o  futuro  dessa  mocidade,  que  por  abi  anda  entre- 
gue á  indolência  c  á  ignorância,  e  assim  sc  prepara  de  um  modo  atlerrador 
para  os  vicios  c  até  para  os  crimes. 

E  não  muito  longe  sc  reconhecerá,  que  cada  cadeira  na  mais  insigni- 
ficante povoação  será  uma  alampada  da  moral  c  civilisação. 

Será  por  sem  duvida  de  interesse  secundário  o  resultado  das  providen- 
cias, que  houvéreis  de  tomar  no  sentido  de  que  venho  de  fallar,  sc  não  fo- 
rem cilas  acompanhadas  de  outras,  que  tenham  por  fim  regenerar  o  profes- 
sorado, fazendo  do  magistério  um  verdadeiro  sacerdócio. 

A  lei  n.  8  de  24  de  Setembro  de  1849  facultou  e  facilitou  poder  o 
professor  matricular-se  no  Monte-pio  dos  servidores  do  Estado. 

E'  uma  disposição  bem  pensada,  que  garante  a  subsistência  futura  da 
família  do  Professor,  quer  depois  de  sua  morte,  quer  cm  vida,  quando,  por 
impossibilidade  physica  ou  moral,  deixe  o  magistério  sem  o  tempo  legal  pa- 
ra obter  aposentadoria. 

Mas  os  benefícios  dessa  lei  teem  sido  despresados;  e  convém  fazc-los 
eflectivos,  obrigando  á  matricula  o  Professor,  que  chegar  a  pòr-sc  em  con- 
dições, pelos  bons  serviços,  capacidade  c  tempo  de  exercício,  de  ter  direito 
e  conseguir  a  vitaliciedade.  . 

O  titulo  de  vitalicio  deveria  trazer,  além  de  outras,  a  vantagem  de 
maior  ordenado. 

E  o  desconto  do  adiantamento  para  a  matricula  recahiria  nesse  aug- 
mento,  com  o  que  não  soíTreria  o  Professor  diminuição  alguma  em  seos  or- 
denados, até  então  percebidos. 

A  divisão  do  ensino  em  dous  gráos,  com  accesso  necessário,  c  cm  vista 
do  maior  aproveitamento  dos  alumnos,  também  me  parece  conveniente  pc- 
Jo  estimulo  de  melhora  no  vencimento  c  de  maior  commodo,  portanto,  pa- 
ra a  vida. 

E  comquanto  uma  eschola  normal  deva  ser  poderoso  auxiliar  para  nel- 
la  se  prepararem  os  futuros  mestres  da  mocidade,  é  certo  todavia  que  o  en- 
saio, que  sc  ha  feito  em  algumas  Províncias,  não  tem  correspondido  ao  que 
delia  se  esperava,  e  mais  tem  servido  para  augmento  de  despeza  do  que  pa- 
ra reahsar  o  fim  de  sua  crearão. 

O  que  se  julgar  habilitado  inscrcva-?c  no  concurso,  depois  dc  provar 
evidentemente  sua  moralidrde,  preparando-sc  praticamente  cm  alguma  das 
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cscholas  da  Capital,  que  llic  for  designada  pela  Presidência,  c  durante  um 
lapso  dc  tempo  marcado  pela  lei. 

Haja  maior  rigor  nessas  habilitações,  não  sendo  desprezada  a  prova 
escripta  c  a  do  regimen  pratico. 

Sejam  também  diminuídas  algumas  das  matérias,  que  pela  nova  lei 
foram  accumuladas  ao  ensino  dc  primeiras  leltras,  c  que  sam  mais  próprias 
para  aulas  especiacs. 

E  a  ludo  isto,  c  ao  mais  de  que  vos  lembrardes,  Senhores,  para  tra- 
zer o  melhoramento  da  inslruceão  na  Província,  deve-sc  acrescentar  como 
indispensável  o  maior  rigor  na  fiscalisação  do  cumprimento  do  dever,  c  a 
severa  punição  cm  sua  transgressão. 

A  fiscalisação  das  escholas  tem  estado  entregue  a  cidadãos,  que  com  o 
nome  dc  «Commissarios»,  nomeados  pela  Presidência  sob  proposta  da  Di- 
rectoria, servem  gratuitamente. 

Rcconhcccndo-sc  que  este  systcma  não  ha  produzido  o  melhor  resul- 
tado, lembra-sc  o  arbítrio  dc  serem  nomeados  os  Promotores  Públicos,  ou  os 
Parochos,  ou  os  Juizes  Municipacs,  mediante  uma  gratificação. 

Não  me  parece  que  seja  este  o  meio  mais  capaz  dc  remediar  o  mal. 

Aquelles  empregados  tem  attribuições  próprias  c  dc  tal  natureza,  que 
nem  sempre  poderão  salisfactoriamente  desempenhar  as  obrigações  de  íis- 
caes  das  escholas. 

Sc  a  Província  está  cm  circumslancias  dc  pagar,  sejam  creados  esses 
lugares,  deem-se  aos  que  os  servirem  attribuições  convenientes  no  sentido 
dc  poderem  compcllir  os  Professores  ao  cumprimento  do  dever,  e  fiquem  cl- 
lcs  lambem  por  sua  vez  sujeitos  a  serem  punidos  no  caso  dc  omissão  c  des- 
cuido na  fiscalisação  a  que  forem  obrigados. 

Sc,  porem,  não  pode  pagar,  continuemos  como  até  o  presente,  con- 
fiando no  patriotismo  dos  dislinclos  cidadãos,  que  sam  nomeados  para  fis- 
calisar  as  escholas. 

Este  meu  modo  dc  pensar,  porém,  não  cxcluc,  a  julgardes  que  alguma 
módica  despeza  é  possível  fazer-se,  c  que  na  reforma  da  instrucção  se^deve 
iniciar,  como  experiência,  a  fiscalisação  mediante  uma  paga  razoável,  o  ex- 
pediente dc  serem  nomeados  fiscaes  os  Juízes  Municipaes,  cm  sua  falta  os 
Promotores,  e  na  dc  ambos  estes,  os  Parochos. 

Vossa  sabedoria  c  o  interesse  que  tomaes  pela  melhor  educação  da 
mocidade,  vos  aconselhará  cm  vosso  procedimento. 

A  lei  n.  178  dc  30  dc  Novembro  dc  1864,  cujos  arls.  4.°  c  C.°  foram 
prorogados  por  mais  um  anno  pela  dc  n.  193  dc  4  dc  Setembro  dc  1865, 
ainda  não  leve  execução. 

Algum  trabalho  está  para  isto  preparado.  Mas  faltam-mc  ainda  in- 
dispensáveis informações,  c  os  afazeres  que  tem  tido  a  Presidência  não 
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consentiram  que  podcssc  ser  concluído  c  publicado  o  regulamento  para  exe- 
cução daquclla  lei. 

E'  de  crer  que,  a  não  tomardes  a  resolução  de  rever  a  lei  de  1864,  fa- 
zcndo-lhe  alterações  no  sentido  cm  que  tenho  fallado,  ou  em  outro  que  jul- 
gardes melhor  a  bem  da  inslrucção  publica  primaria  c  mesmo  da  particular, 
que  nenhum  desenvolvimento  apresenta,  seja  excutada  a  lei  com  a  publica- 
ção do  respectivo  regulamento  dentro  do  prazo  concedido.  Na  hypothese 
contraria  cumpre  que  alguma  providencia  seja  tomada  para  continuar  a 
concessão  da  autorisação  dos  artigos  que  venho  de  citar. 

Entendi,  pois,  que  emquanto  isto  não  tivesse  lugar,  não  devia  pôr  a 
concurso  as  cadeiras  vagas,  as  que  ercastes  por  leis  especiacs,  c  as  que  a  Pre- 
sidência tambem  ercou  cm  virtude  da  autorisação  concedida  pelo  regula- 
mento de  11  de  Março  dc  1852,  todas  em  numero  de  14,  c  que  estam  pro- 
vidas interinamente. 

Até  que  sc  faça  uma  reforma  regular  c  ulil,  parece  melhor  que  os  Pro- 
fessores sejam  interinos. 

Vam  assim  sc  preparando  c  obtendo  mais  habilitações,  e  dam  lugar  pa- 
ra se  conhecer  de  sua  vocação  c  capacidade,  e  não  vencem  tempo  para 
obter  a  vitaliciedade  com  prejuizo  dos  cofres,  e  ás  vezes  da  própria  ins- 
trucção. 

Dos  Professores  existentes  cm  numero  dc  79,  (tantas  sam  as  cadeiras 
creadas),  39  sam  vitalícios,  12  effectivos  c  28  interinos. 

Agora  permitti,  Senhores,  que  alguma  cousa  vos  diga  a  respeito  da  ins- 
lrucção secundaria. 

O  Lyceu  desta  cidade  c  o  estabelecimento  mais  importante  da  Pro- 
víncia, e  onde  se  dá  a  instrucção  secundaria. 

Mas  o  seu  estado  não  ó  tambem  animador.  Algumas  das  aulas  sam 
constantemente  frequentadas  por  um  ou  dous  estudantes. 

Aos  Professores,  porem,  não  faltam  habilitações,  e  alguns  contam  mui- 
tos annos  de  pratica. 

As  causas,  que  concorrem  para  a  falta  dc  alumnos  noLyccu,  com  ex- 
cepção das  cadeiras  de  línguas,  sam  as  mesmas  que  ajguns  de  meos  ante- 
cessores Icem  apresentado,  c  que  vos  não  sam  desconhecidas. 

No  corrente  anno  tem  sido  o  Lyceu  frequentado  por  129  alumnos,  dis- 
tribuídos pelas  7  cadeiras,  cm  que  alli  sc  lecciona,  do  modo  seguinte: 

Cadeiras. 

Latim  

Franccz  

Inglcz  

Geometria  

Gcographia  e  Historia 


Alumnos. 

03 
38 

9 

7 
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Rliclorica  c  poética . 
Pliilosophia  


4 
3 


Durante  o  ultimo  quinqucnnio  a  matricula  c  frequência  no  Lyceu,  foi : 


Cadeiras. 

18C1 

18G2 

1863 

1864 

1865 

53 

55 

G4 

Gl 

64 

Francez  

00 

23 

23 

3G 

43 

Inglez  

10 

10 

9 

14 

10 

Geometria  . . 

8 

G 

9 

9 

7 

Gcographia  . 

5 

5 

2 

7 

5 

Pliilosophia  . 

4 

4 

2 

2 

4 

Rhetorica  . . 

1 

1 

2 

G 

3 

Ha,  porém,  a  notar  que  este  numero  de  alumnos  não  representa  o  de 
outros  tantos  moços  que  lenham  frequentado  annualmentc  o  Lyceu.  P^r 
quanto,  além  de  que  o  estudo  da  lingua  latina  não  se  completa  em  um  so 
anno,  acresce  que  muitos  estudantes  frequentam  simultaneamente  mais  dc 
uma  aula. 

Se  tal  é  a  frequência  no  Lyceu,  o  numero  de  examinandos  no  Om  de 
cada  anno  não  c  mais  lisongeiro. 

Durante  os  cinco  annos  últimos  tiveram  lugar  os  seguintes  exames : 
Cadeiras.      1861    18G2    18G3    1864  1865 


Lalim 
Francez . . . 
Inglez 
Geometria  . 
Gcographia 
Pliilosophia 
Rhetorica- . 


—  223 
6  6—7 

—  3      —  4 


2 
9 
3 

o 


Semelhante  resultado  dispensa  qualquer  reflexão,  não  obstante  ser  cer- 
to que  alguns  alumnos  se  retiram  para  o  Recife,  onde  vam  fazer  exames,  na 
Faculdade  de  Direito  ou  no  Seminário,  das  matérias  estudadas  no  Lyceu' 

Durante  5  annos  nenhum  exame  houve  de  Pliilosophia  nem  de  Geo- 
metria! 

Não  converia,  em  vista  da  experiência  de  tantos  annos,  que  ficassem 
supprimidas  algumas  dessas  cadeiras,  á  proporção  que  fossem  vagando,  ou 
suas  matérias  ensinadas,  quando  sc  desse  a  vaga,  por  algum  dos  outros  Pro- 
icssorcs,  que  tivesse  as  precisas  habilitações,  mediante  alguma  gratificação? 
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A'  vós,  Senhores,  compete  resolver  sobre  isso,  caso  entendaes  que  a 
•própria  lei  de  1864,  como  está  concebida,  não  pódc  dar  ao  Lyceu  a  impor- 
tância e  credito  que  deve  merecer  um  estabelecimento  daquella  ordem. 

Existem  na  província  4  cadeiras  avulsas  de  latim ;  a  saber:  a  que  foi 
ultimamente  creada  na  villa  de  Piancó  por  lei  do  anno  passado,  c  que  já  sc 
acha  provida  interinamente;  uma  na  cidade  de  Pombal,  outra  na  d' Areia  c 
outra  na  de  Mamanguape. 

Da  primeira  delias,  que  principiou  a  funecionar  no  fim  do  anno,  não 
sc  sabe  ainda  qual  a  respectiva  matricula.  Das  outras,  porém,  consta  que 
no  corrente  anno  c  a  seguinte: 

Mamanguape   12 

Areia   8 

Pombal   8 


Nestas  mesmas  cadeiras  foram  leccionados  em 

1862  !   48  alumnos. 

1863   37  » 

1864...   34  » 

1865   40  > 

Pelo  que  fica  exposto  chega-se  á  desagradável  conclusão  de  que  o  aug- 
mento  das  cadeiras  de  latim  no  interior  da  Província  diminuio  o  numero  dos 
estudantes  que  nellas  aprendem ! 

Semelhante  resultado  parece  vir  em  apoio  da  opinião  daquelles,  que 
entendem  que  a  instrucção  superior  deve  estar  centralisada  na  Capital. 

Penso,  porém,  que  ainda  não  ha  tempo  bastante  para  assim  se  resol- 
ver, c  que  se  faz  mister  que  a  experiência  de  mais  annos  confirme  essa  opi- 
nião. 

A  lingua  latina  é  igualmente  leccionada  cm  tres  aulas  particulares  nes- 
ta Cidade. 

Conforme  o  relatório  da  Directoria  interina  da  instrucção  publica,  sam 
cilas  frequentadas  por  31  alumnos. 

Também  existe  um  Collegio  de  instrucção  secundaria  na  Villa  de  Ca- 
jazeiras,  e  que  tem  prestado  importantes  serviços  ao  alto  sertão  desta  Pro- 
vinda, das  do  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte  c  Piauhy. 

Esse  collegio  goza  de  credito,  o  que  c  devido  ao  conceito  que  merece 
sua  moralisada-direcção. 
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EXPOSIÇÃO  PROVINCIAL. 

Em  virtude  de  recommendações  do  Governo,  constantes  do  Aviso  cir- 
cular do  Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  de  21  de 
Dezembro  ultimo,  vai  ter  lugar  nesta  Província  a  Exposição  dos  seos  pro- 
ductos' agrícolas  e  industriaes,  e  de  obras  de  arte,  cujos  trabalhos  deviam  co- 
meçar no  dia  5  do  corrente  mez  sob  a  direcção  da  Commissão,  que  nomeei, 
nos  termos  das  Instrucções  approvadas  por  portaria  do  mesmo  Ministério,  de 
14  de  Outubro  do  anno  passado. 

De  conformidade,  porém,  com  o  pedido  que  me  fez  a  dita  Commissão, 
em  attenção  á  demora  que  tem  havido  na  remessa  dos  objectos  destinados 
á  semelhante  flm,  resolvi  transferir  a  abertura  da  Exposição  para  o  dia  19 
deste  mesmo  mez. 

Se,  como  é  de  esperar  dos  esforços  e  patriotismo  dos  membros  da  dita 
Commissão  e  de  diversos  cidadãos,  a  quem  me  dirigi  sobre  semelhante  ob- 
jecto, a  Província  corresponder  ao  appello  que  se  lhe  fez  para  esse  cerla- 
men  industrial,  ella,  apezar  da,  falta  quasi  absoluta  que  tem  de  industria, 
pode  sem  duvida  por  essa  occasião  representar  o  papel  a  que  lhe  dam  direi- 
to os  seos  recursos  naturacs. 

Em  substituição  ao  Rv.  Padre  Felippe  Benício  da  Fonseca  Galvão, 
que  por  motivo  justo  deixou  de  aceitar  a  nomeação  que  delle  fiz  para  re- 
presentante á  Exposição  Nacional,  foi  nomeado  o  Dr.  José  Carlos  da  Costa 
Ribeiro. 

ADMINISTRAÇÃO  DO  CORREIO. 

A  maneira  porque  se  continua  a  fazer  o  serviço  da  conducção  das  ma- 
las do  Correio  na  Província  não  é  por  certo  lisongeira,  c  algumas  providen- 
cias cumpre  tomar  para  seu  melhoramento. 

Alem  da  falta  de  Agencias  em  alguns  pontos  do  interior,  que  reclamam 
por  sua  creação,  taes  como  as  villas  de  Alagôa-Grande,  Cajazeiras  e  Mise- 
ricórdia, não  tem  a  Administração  numero  suficiente  de  estafetas. 

Do  Governo  Geral,  a  quem  compete  prover  sobre  semelhante  objecto, 
já  solicitei  a  adopção  de  algumas  medidas,  que  me  pareceram  capazes  de 
remediar  um  tal  estado  de  cousas,  propondo  a  creação  das  ditas  Agencias  e 
de  quatro  ou  cinco  Estações  pelo  centro  da  Província  com  os  precisos  esta- 
fetas, e  melhormente  pagos,  para  conduzirem  de  umas  para  outras  as  respecti- 
vas malas. 

E',  pois,  de  esperar  que  elle  attenda  opporlunamente,  e  como  convém, 
a  essa  necessidade  ao  serviço  publico. 
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Ainda  ullimamcnlc  foi  crcada,  á  requisição  da  Presidência,  unia  Agen- 
cia na  Villa  de  Pedras  dc  Fogo  por  Portaria  dc  9  de  Maio  do  corrente  an- 
no,  tendo  sido  já  nomeado  para  o  lugar  dc  Agente  o  cidadão  Joaquim  José 
dc  Miranda  Henriques. 

ADMINISTRAÇÃO  DA  FAZENDA  PROVINCIAL. 

O  balanço  definitivo  do  exercício  dc  18G4  demonstra  que  a  receita 
da  Província  subio  a  Rs.  594:365^658,  que,  com  o  saldo  dc  1803  na  im- 
portância dc  Rs.  104:868^453,  fez  a  somma  total  dc  Rs.  699:234$!  11. 

Importou  a  despeza  em  Rs.  400:431^614,  ficando,  portanto,  um  sal- 
do dc  Rs.  298:802^497,  que  passou  para  o  exercício  ds  1865. 

A  receita  do  1.°  de  Janeiro  ao  ultimo  dc  Dezembro  de  1865  foidcRs. 
522:557^199,  segundo  o  balanço  provisório,  elevando-sc  esta  quantia  a 
Rs.  810:046^762  com  o  saldo  do  exercício  anterior. 

Nunca  tão  avultados  algarismos  figuraram  nos  balanços  do  Thcsouro  Pro- 
vincial. 

A  despeza  no  referido  exercício  de  1865,  cm  consequência  do  paga- 
mento das  primeiras  prestações  dos  contractos  das  pontes  sobre  o  Sanhauá 
c  o  Parahyba,  c  do  adiantamento  por  conta  da  estrada  dc  rodagem  entre  a 
Capital  e  a  povoação  da  Cruz  do  Espirito  Santo,  tudo  na  importância  dcRs. 
215:000^000,  foi  extraordinária,  e  clevou-sc  aRs.  588:088^646,  deixan- 
do assim  um  saldo  de  Rs.  221:957^116,  inferior  ao  que  passou  do  exer- 
cício dc  1864. 

Essas  cifras,  porém,  não  exprimem  precisamente  a  exactidão,  porque 
nellas  não  sc  acham  incluídas  a  receita  e  despeza  do  semestre  addicional  dc 
Janeiro  a  Junho  do  corrente  anno,  quando  devia  encerrar-se  o  exercício. 

Pelos  balanços  mensaes,  que  mc  foram  presentes,  vê-sc  que  no  semes- 
tre dc  Janeiro  a  Junho  últimos  foi  a  receita  dc  Rs.  567:514^604,  incluída 
a  quantia  dc  Rs.  216:663^957,  saldo  real  que  passou  do  exercicio  dc  1865 
para  o  corrente  dc  18G6 ;  c  a  despeza  dc  Rs.  175:109^902,  havendo  por- 
tanto, em  30  dc  Junho  um  saldo  dc  Rs.  392:404^702. 

Este  saldo  explica-sc  pelo  modo~scguintc : 


No  Thcsouro   344: 1G4&280 

No  Consulado  da  Capital   3 : 1 0 1  $54 1 

No  de  Mamanguapc   3:315^,981) 

Na  Thcsouraria  dc  Pernambuco .  . . .  39:946^165 

Na  Agencia  Fiscal  do  Aracaly   442&97S 

Na  Collcctoria  do  Pilar.   27S£935  . 
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Na  tia  Independência   8G0$02Ó 

Na  da  Alagôa-Nova   211&054 

Na  dcBodocongó   23$740 

O  estado  florescente  das  rendas  da  Província  é  devido  ao  preço  que 
nos  mercados  da  Europa  tem  logrado  o  algodão,  cuja  industria  se  ha  de- 
senvolvido com  extraordinária  rapidez. 

Na  receita  de  1864  figura  o  dizimo  da  exportação  desse  género  com 
a  considerável  cifra  de  Rs.  431:818^184,  e  na  de  1805,  apezar  da  notá- 
vel baixa  de  preço  cm  relação  ao  de  18G4,  ainda  figura  com  a  quantia  dc 
Rs.  350:939^030. 

Chamo  para  isto  vossa  esclarecida  attenção. 

E'  certo  que  o  plantio  do  algodão  tem  augmentado  consideravelmente. 

E'  ainda  certo  que  esse  augmento  dc  producção  compensará,  na  ar- 
recadação dos  direitos,  a  diflerença  do  preço,  o  qual  foi  no  semestre, 
que  findou,  não  pouco  inferior  ao  que  obteve  o  algodão  nos  exercícios  dc 
1804 e 1805. 

E'  ainda  bem  provável,  que  só  lhais  tarde  possa  ellc  aproximar-se  ao 
que  era  antes  da  guerra  dos  Estados-Unidos. 

Mas  deveis  ter  cm  vista,  que  nos  balanços  figura  o  algodão  com  mais 
dc  metade  da  receita,  e  que  a  eventualidade  de  uma  baixa  considerável, 
com  que  se  não  conte,  e  a  diminuição  na  producção  por  inconstância  da  es- 
tação ou  por  alguma  outra  causa  imprevista,  reduzirá  a  receita  por  tal  for- 
ma, que  não  poderá  fazer  face  ás  despezas  ordinárias. 

E  a  Província,  como  sabeis,  está  empenhada  por  contractos  dc  pontes 
c  estrada  em  mais  dc  Rs.  400:000^000,  c  é  de  sua  honra  cumpri-los  c 
procurar  cconomisar  para  poder  continuar  nos  melhoramentos  encetados. 

Assim,  pois,  cumpre  que  a  Asscmbléa,  que  tanto  se  ha  esforçado  em 
beneficiar  a  Província,  seja  prudente  na  decretação  das  despezas,  quer  pa- 
ra poderem  ser  satisfeitas  as  obrigações  contrahidas,  quer  para  que  tenha- 
mos meios  de  não  faze-la  parar  nas  obras,  a  que  deu  começo,  c  em  outras 
que  se  fizerem  indispensáveis  para  seu  futuro  engrandecimento. 

Continua  na  maior  decadência  a  producção  do  assucar. 

Ou  seja  isto  devido  ao  baixo  preço  por  que  é  ellc  vendido  para  o  es- 
trangeiro, ha  quasi  dez  annos,  ou  seja  porque  o  plantio  do  algodão  cha- 
masse a  si  muitos  braços,  que  eram  empregados  no  seu  fabrico,  oa  seja  fi- 
nalmente porque  a  antiga  rotina-  continua  a  dominar  essa  industria,  não  ten- 
do os  plantadores  dc  canna  as  grandes  vantagens  resultantes  do  aperfeiçoa- 
mento no  preparo  do  terreno,  moagem  da  canna,  &c,  o  que  é  cau- 
sa principal  de  que  bem  pouco  seja  o  assucar,  que  não  é  dc  má  quali- 
dade, c  deixa  de  chegar  ao  mercado  cm  péssimo  estado,  sendo  esse  mesmo 
vendido  sem  dilferença  de  preço,  o  que  lambem  concorre  para  que  o  não 
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procurem  melhorar,  o  certo  é,  que  esse  importante  ramo  de  industria,  que 
já  concorreu  com  muitas  dezenas  de  contos  para  a  renda  da  Província,  fi- 
gura hoje  nos  balanços  muito  abaixo  dc  outros  artigos  de  receita. 

A'  seu  respeito,  pois,  como  acerca  da  plantação  do  café,  nada  mais  te- 
nho a  acrescentar,  além  do  que  já  disse  em  meu  relatório  do  anno  passado. 

Apresento-vos  o  seguinte  quadro  comparativo  da  receita  geral  dc  di- 
versas províncias,  organisado  em  vista  do  orçamento  da  receita  c  despeza 
do  Império  para  o  exercício  de  1866  a  1867,  c  delle  vereis  que  a  receita 
de  exportação  da  Parahyba  não  só  é  superior  á  de  outras  províncias  dc  ca- 
thegoria  igual  á  sua,  como  ainda  fica  pouco  abaixo  das  de  S.  Paulo,  Mara- 
nhão e  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  sam  províncias  dc  primeira 
ordem. 


PROVÍNCIAS. 

Importação. 

Despacho 
marítimo. 

Exportação. 

Interior. 

Extraordi- 
nária. 

S0J11IA. 

505:0505 

2:1305 

190:2405 

131:1365 

5:3545 

833:9105 

28:6495 

1:9305 

403:8695 

97:2235 

7:6665 

519:3375 

42:6505 

2:5205 

335:7805 

90:6835 

5:3005 

479:0335 

29:6675 

2:2225 

31:2965 

76:2405 

8:8115 

168:2365 

33:3455 

4:1705 

79:0385 

63:7005 

8:7035 

190:9385 

S.  Baulo  

386:9485 

6:4365  544:0795 

675:1955 

£0:3795 

1.632:9375 

Maranhão  

1.263:6505 

8:0005j450:2C05 

180:2995 

14:2605 

1.918:5695 

1.490:8935 

10:4235  378:7125 

114:8725 

51:6255 

2.046:5275 

S.  Pedro  

1.920:2305 

30:9715  527:6265 

505:4215 

86:6425 

3.070:8905 

Parece,  pois,  que  não  é  a  falta  de  producção,  que  tem  empecido  o 
desenvolvimento  do  nosso  commercio  e  da  riqueza  da  Província,  c  sim  o  mo- 
do por  que  ellc  se  faz. 

Desde  que  a  Parahyba  conseguir  estabelecer  o  seu  commercio  directo, 
descativando-se  assim  da  praça  dc  Pernambuco,  por  onde  sam  feitas  todas 
as  suas  transacções,  assumirá  ella  immediatamente  o  lugar  que  lhe  compete 
pela  importância  e  valor  dos  géneros  de  sua  producção,  que  exporia  para  o 
extrangeiro,  e  pela  dos  que  imporia  para  seu  consumo. 

Nesse  empenho,  portanto,  cumpre-nos  envidar  todos  os  esforços,  e  a 
Província  muito  tem  para  isto  a  esperar  dc  vossa  illusl ração  c  patriotismo. 

Thesouro  Provincial. — Solicitando  e  obtendo  exoneração,  em  12  dc 
Dezembro  ultimo,  do  cargo  dc  Inspector  dessa  Repartição  oDr.  João-da  Malta 
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Corrêa  Lima,  nomeei  no  dia  13  do  mesmo  mez  para  substitui-lo  oDr.  José 
Carlos  da  Costa  Ribeiro,  que  residia  na  cidade  de  Mamanguape,  e  que  já 
havia  por  muitos  annos  exercido  semelhante  cargo  com  toda  a  proficiência. 

Aceitando  elle  a  nomeação,  e  entrando  cm  exercício,  solicitou  também 
exoneração,  porque  assim  o  exigiam  seos  interesses  particulares. 

Com  pezar  Ufa  concedi  em  data  de  13  dc  Janeiro  ultimo,  porque  con- 
vencia-me  dc  que,  de  sua  esclarecida  intelligencia  e  de  seos  conhecimentos 
especiaes  muito  tinham  a  lucrar  a  regularidade,  a  ordem  e  fiscalisação  do 
Thesouro.  O  fiz  substituir  na  mesma  data  pelo  Dr.  Francisco  JoséRabello, 
não  menos  intelligcnte  e  zeloso  no  cumprimento  dc  seos  deveres. 

Sob  a  direcção  deste  tem  marchado  o  Thesouro  Provincial  regularmen- 
te, e  do  relatório  "que  me  apresentou,  c  que  vos  deve  ser  remettido,  conhe- 
cereis detalhadamente  o  estado  daquella  Repartição. 

Consulado  Provincial  da  Capital. — A  receita  arrecadada  por  essa  Re- 
partição no  exercício  dc  1865  foi  de  Rs.  261:189^177,  menos  que  a  de 
1864,  que  subiu  a  Rs.  374:383^896. 

Esta  dilTcrcnça  explica-sc  pelo  que  já  notei  na  renda  do  algodão. 

O  Consulado  marcha  regularmente  sob  a  direcção  do  seu  Administra- 
dor o  Dr.  Antonio  de  Souza  Gouvèa,  empregado  pratico,  assiduo  e  escru- 
puloso no  desempenho  dc  suas  obrigações. 

Consulado  da  Cidade  dc  Mamanguape— Autorisado  pela  lei  n.  162  dc 
22  dc  Novembro  dc  1864,  expedi  cm  data  de  28  de  Setembro  do  anno  pas- 
sado o  regulamento  dc  que  eslava  dependente  a  installação  daquella  Re- 
partição, o  qual  na-  ultima  sessão  mereceu  a  approvação  desta  Assemblea, 
a  cujo  connhecimento  o  submctli,  por  ter  sido  obrigado  a  attender  a  algu- 
mas necessidades  do  serviço,  que  a  lei  citada  não  tinha  previsto,  resultando 
disso  um  pequeno  augmenlo  de  despeza. 

Nomeei  para  Administrador  o  Dr.  Manoel  Carlos  de  Gouvèa,  c  só  te- 
nho até  hoje  motivos  para  felicitar-me  pela  escolha  que  fiz. 

Aprcscnto-vos  sob  n.  9  o  quadro  demonstrativo  dos  géneros  despacha- 
dos na  Cidade  dc  Mamanguape  desde  a  installação  do  Consulado  em  11  dc 
Novembro  dc  1865  até  14  dc  Julho  do  corrente  anno. 

Como  vereis  do  mesmo  quadro,  a  arrecadação  dos  direitos  nesses  / 
mezes  c  8  dias  subio  a  Rs.  67:592^,042. 

Em  virtude  de  representação  do  Administrador,  foi  nomeado  o  Y rati- 
cante.  dc  que  falia  a  lei,  que  creou  a  Repartição,  e  posteriormente  elevei  os 
vencimentos  desse  empregado  dc  Rs.  25^000  a  Rs.  50$000  por  mez,  em  at- 
tenção  ao  grande  trabalho,  que  pesava  sobre  elle  cm  uma  Repartição  de  tao 

diminuto  pessoal. 

Espero  que  approveis  este  meu  acto.  ^ 
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A  experiência  ainda  não  pronunciou  sua  ultima  palavra  acerca  das 
vantagens  da  creação  do  Consulado  da  Cidade  de  Mamanguape. 

Mas  creio  que  delias  por  emquanto  não  é  licito  duvidar,  em  vista  da 
importância  dos  direitos  que  alli  se  tem  arrecadado,  dafiscalisação  que  tem 
havido  e  da  promptidão  que  o  commercio  encontra  nos  despachos  dos  gé- 
neros. 

Agencias"  Fiscaes. — A  do  Recife  rendeu  no  annode  1865  Rs  

110:33^490,  a  de  MacáoRs.  6:778^730,  a  do  Aracaty  Rs.  3:611$318, 
eade  Goianna  Rs.  214&453. 

O  estado  das  Collectorias  e  seu  rendimento  podeis  ver  do  relatório  do 
Inspector  do  Thesouro  e  do  balanço  que  o  acompanha. 

Inspecções  de  algodão. — Na  desta  Capital  entraram  em  todo  o  anno 
passado  35,747  saccas,  pesando  216,361  arrobas  e  6  libras.  Na  de  Ma- 
manguape 26,264,  pesando  157,884  arrobas  e  8  libras,  inclusive  algumas 
que  delia  seguiram  para  Pernambuco.  E  na  Agencia  do  Recife  24,834, 
pesando  129,604  arrobas 

Cumpre,  porém,  observar  que  não  estam  incluídas  neste  numero  as 
que,  sahindo  desta  Província  pelo  interior,  vam  directamente  para  Goianna 
ou  para  o  Recife,  e  ainda  para  o  Aracaty  e  Macáo,  e  são  vendidas  como 
producção  das  Províncias  visinhas,  succedendo  o  mesmo  com  muitos  outros 
géneros  alem  do  algodão. 

De  qualquer  ponto  da  Parahyba  póde-se  partir,  e  chegar  a  Pernambu- 
co sem  transitar  pelas  villas  e  povoações  onde  se  encontram  Agentes  Fis- 
caes. 

Para  incitar  o  contrabando  não  é  preciso  mais  do  que  o  incommodo 
de  ir  procurar  a  autoridade  policial,  ás  vezes  muitas  léguas  distante,  para 
se  obter  a  guia  de  que  trata  a  lei  n.  11  de  20  de  Junho  de  1846. 

Em  virtude  desta  lei  os  géneros  exportados  do  interior  da  Província 
devem  pagar  o  dizimo  no  lugar  d'onde  sam  exportados.  Com  esse  fim  es- 
tabeleceram-se  Agencias  fiscaes,  e  foram  os  Subdelegados  incumbidos  de  dar 
guias  aos  portadores  dos  géneros,  as  quaes  sendo  entregues  aos  Agentes, 
justificam  a  procedência  dos  mesmos  géneros,  e  a  arrecadação  dos  respecti- 
vos direitos  para  a  Província  productora. 

Infelizmente,  porém,  nem  todos  os  Subdelegados  teem  comprehendido 
bem  a  importância  desse  encargo,  e  nem  mesmo  vejo  que  elles  p  possam  des- 
empenhar satisfatoriamente. 

Este  mal,  que  data  de  muitos  annos,  é  de  não  pequena  gravidade,  e  po- 
de mesmo  affectar  as  rendas  da  Província. 

Já  em  1860  o  Inspector  do  Thesouro  Provincial  chamava  a  allcnção 
da  Presidência,  exprimindo-se  pelo  modo  seguinte:  «  entendo  que  hoje, 
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,  muito  mais  do  que  então,  é  preciso  que  o  Governo  pense  seriamente  nes- 
«  te  assumpto,  porque  o  contrabando  está  se  fazendo  em  uma  escala  mui- 

«  to  considerável.  »  _    .  .  ,  _,  , 

E'  principalmente  nos  limites  desta  Província  com  a  de  Pernambuco, 
que  o  contrabando  se  faz  em  grande  escala,  tanto  do  algodão  em  pluma  co- 


m°  6 E asafrá  no  anno  ultimo  teria  sem  duvida  subido  a  90,000  saccas, 
se  todo  o  algodão  sahido  dos  lugares  productores  da  Parahyba  entrasse  co- 
mo tal,  pelo  menos,  em  Pernambuco. 

Póde-se  em  todo  o  caso  asseverar,  que  nunca  menos  deRs.  40:UUU$UUU 
perdeu  a  Provincia  no  exercicio  de  1865. 

Qualquer  que  seja  a  medida,  que  tenhaes  de  tomar  com  o  fim  de  evi- 
tar o  extravio  de  nossas  rendas,  não  se  pode  tila  fazer  esperar,  tanto  mais 
porque  a  Assembléa  Provincial  de  Pernambuco  acaba  de  decretar  a  lei  n. 
W>  de  5  de  Junho  ultimo,  cercando  de  difficuldades  a  fiscahsaçao  dos  gé- 
neros de  outras  Provindas,  que  alli  entrarem  para  ser  vendidos,  ao  passo  que 
nella  exi»e  tantas  formalidades  e  cautelas  para  que  seos  géneros  senão  con- 
Sam  ?om  os  daquellas,  (!)  que  o  resultado  infallivel  sera  o  augmento  do 
contrabando  e  a  diminuição  em  nossas  rendas. 

Devo  respeitar  a  intenção  com  qne  se  promulgou  a  lei  citada ;  mas  nao 
posso  ficar  privado  de  pronunciar-me  contra  ella  petoswiisitoveBçrqoi- 
z* ^  eme  vai  causar  ás  rendas  da  Parahyba,  "tanto  mais  sendo  posta  imme- 
d  UmLe  em  execução,  como  foi,  sem  que  tivéssemos  tempo  de  empregar 
quaesquer  medidas  fiscalisadoras,  mesmo  em  harmonia  com  suas  disposi- 

Ç"°eS"  E'  irrisório,  porém,  presumir  que  os  géneros  de  producção  de  Per- 
nambuco psam  entrar'  no  mercado  da  praça  da  Recite  como  producção 
da  Parahyba  ou  de  outras  Províncias,  em  igualdade  de  condições.  Para 

^  ?  Os  -eneros  da  Provincia  de  Pernambuco  entram  naquella  praça  e  sam 
iJtel^vm  legenda ;  sem  serem  recolhidos  a  armazéns  especia- 
es,  e  sem  escripturação  separada  no  respectivo  co™o. 

Portanto  os  donos  desses  géneros  nao  encontr^ 
em  suas  transacções,  que  effectuam  com  a  maior  P^idao  sem  embara^. 

Pretender  pois,  fazer  passar  esses  géneros  como  de  outras  Provinci^, 
éir,  s^SSiSde,  procurar  difficuldades,  eexpor-se  a  perde-lospela  ap- 

^NSha  nois  razão  alguma  que  faça  ao  menos  suppor  essa  possibili- 
dade;   pelo  K^tndo°fa.  cri  que  sam  os  «-~*»J^ 
prod  zidos  em  outras  Provindas,  que  tem  ;^es^ 
mo  de  Pernambuco,  para  onde  converge,  pela  importância  de  sua  praça  com 
mercial,  grande  parte  dos  nossos  géneros. 
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No  relalorio  do  Inspector  do  Thesouro  encontrareis  a  lei  .a  que  me 
lenho  referido,  c  chamo  sobre  cila  vossa  esclarecida  attenção. 

O  systema  de  fiscalisação  dos  nossos  géneros,  que  sahem  para  outras 
Províncias,  não  é  por  certo  o  melhor,  c  cumpre  circunda-lo  de  outras  me- 
didas. Os  subdelegados,  ainda  querendo,  como  vos  disse,  não  podem,  pe- 
las distancias  cm  que  ás  vezes  residem  e  pelos  scos  afazeres,  quer  públicos, 
quer  particulares,  evitar  o  contrabando. 

O  interesse  particular  nem  sempre  tem  patriotismo. 

Seria  talvez  conveniente  dividir  os  limites  entre  a  Parahyba  e  Pernam- 
buco em  5  ou  6  districtos  productores,  e  nomear  para  elles  empregados 
que  só  se  oceupem  em  evitar  que  nossos  produclos  saiam  sem  as  guias  e  le- 
genda que  devem  levar,  obrigando-se  aos  conductores,  sob  pena  de  multa 
e  prisão,  a  trazer  de  volta  recibos  dos  respectivos  Agentes. 

Esses  empregados  poderiam  ser  além  disso  interessados  pela  venda  dos 
géneros  nas  outras  Províncias,  recebendo  1  por  cento,  ou  o  que  entender- 
des, do  producto  dos  direitos  arrecadados. 

Por  este  meio,  devendo  o  interesse  dos  ditos  empregados  ser  tanto 
maior  quanto  maior  for  a  quantidade  da  exportação,  a  lei  dc  1 1  de  Junho 
seria  escrupulosamente  executada,  c  a  receita  provincial  teria  um  augmento 
considerável. 

Este  augmento  de  receita,  que  considero  infallivel,  pagaria  aos  empre- 
gados com  muita  vantagem  para  os  cofres. 

Reputo,  portanto,  de  urgente  necessidade  a  medida  que  proponho,  ou 
outra  neste  sentido,  que  vos  parecer  mais  profícua. 

Continúo  na  convicção  de  que  é  altamente  excessiva  a  paga  que  se 
dá  ao  Agente  na  praça  do  Recife,  paga  que  não  está  em  relação  com  o  pe- 
queno trabalho  que  tem  no  desempenho  dc  suas  obrigações. 

Em  1863  recebeu  elle  Rs.  8:296£910,  cm  1864  Rs.  11:611^910, 
em  1865  Rs.  10:925^774,  não  obstante  ter  o  Consulado  de  Mamanguapc 
principiado  a  funecionar  cm  Novembro.  E  finalmente  no  semestre  de  1865 
Rs.  2:883£132. 

Tenho  isso  como  um  verdadeiro  desperdício  dos  dinheiros  públicos, 
que  devem  sem  duvida  ser  melhormente  aproveitados. 

Dando-se  ao  dito  agente  4  ou  5  por  cento,  c  não  10,  como  elle  actual- 
mente percebe,  ainda  assim  ficará  com  muito  bom  vencimento. 

O  restante  dos  10  por  cento  servirá  para  pagamento  dos  empregados, 
de  que  vos  hei  fallado,  dos  districtos  productores,  conforme  a  divisão  que 
for  feita  nos  limites  com  a  Província  dc  Pernambuco. 

Pode-se,  porém,  objectar  que  a  renda  da  Agencia  do  Recife  tem 
de  diminuir  por  causa  do  Consulado  dc  Mamanguapc,  por  cujo  porto  sabia 
para  alli  mais  de  melado  das  saccas  dc  algodão  da  Parahyba,  que  lá  entra- 
vam. 
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Semelhante  desfalque,  que  reconheço,  fica  sobejamente  compensado 
com  o  augmento  da  producção,  que  todos  os  annos  apresenta  notável  dife- 
rença para  mais,  c  com  a  diminuição  no  contrabando  dos  géneros,  que  lo- 
rem  para  outras  Províncias,  nas  quacs  deve  também  dar-sc  augmento  da 
importação  dos  nossos  productos,  e  portanto  das  rendas  quenellas  se  ar- 

1CCa  Apezar  porém,  do  Consulado  da  Cidade  de  Mamanguape,  deveis  no- 
tar que  a  paga  do  Agente  na  Cidade  do  Recife  não  dim.nuio  muito,  entre- 
tanto temos  tido  um  inverno  rigoroso,  que  dura  ha  mais  de  quatro  mezes, 
c  deve  necessariamente  ter  paralisado  o  commercio  por  nao  poderem  os  gé- 
neros vir  ao  mercado  cm  consequência  do  máo  estado  de  nossas  estradas. 

Sem  desconhecer,  em  vista  do  que  diz  o  Inspector  do  Thesouro,  que  as 
Agencias  prestam  bons  serviços,  continuo  ainda  no  pensamento  de  que  a  do 
Recife  a  bem  dos  interesses  da  Província,  deve  ser  oceupada  por  um  em- 
pregado de  Fazenda,  ou  destacado  do  Thesouro,  ou  creado  com  ordenado 
iixo°  e  porcentagem,  demittido  ou  retirado  quando  a  Presidência,  ouvido  o 
mesmo  Inspector,  entender  conveniente.  . 

Esse  empregado  com  o  estimulo  da  porcentagem,  c  no  interesse  de  sua 
conservação,  terá  duplo  motivo  para  bem  cumprir  seos  deveres. 

Agora,  Senhores,  pela  ligação  da  matéria,  occuparei  ainda  por  um  pou- 
co vos»  at tenção,  informando-vos  das  causas,  que  se  deram^e  dos  momos 
que  kc  para  p  omulgar  o  regulamento  n.  8  de  22  de  Janeiro  ultimo,  que 
Sc  os  anncxos  tem  oDnumcro°  10,  regulamento  contra  o  qual  se  pronun- 
ciaram muitos  compradores  c  armazcnanos  do  algodão. 

O  descrédito  cm  que  desgraçadamente  ia  cabindo  o  commercio  do  al- 
godão nesta  capital  e  lambem  na  cidade  de  Mamanguape obrigou-mc  a  cu  i- 
Sar  seriamente^desse  assumpto,  e  providenciar  do  melhor  ^dopoand, 
mesmo  porque  ianistoo  conceito daProvincia  c  ^^J^S^ 

O  algodão  da  Parahyba  logrou  sempre  omelhorpreço  nos  mercados da 

Europa.  \  ambição,  porém,  não  te?  ^^«í^™?^ 
do  isto  lugar  a  constantes  reclamações  do  comprador  ^irange^  momad^ 
pela  differW  verificada  no  peso  dos  fardos ;  e  pelo  mie P^aig 
os  correntes  das  praças  da  Inglaterra  o  do  algodão  ^ J^™*^. 
ao  de  outras  procedências,  que  aliás  cm  nada  leva  vantagem  ao  da  1  ara 

hybaOra,  sc  a  qualidade  do  género  não  havia  soffride ^alteração  vOgm 
consequência  da  introducção  dc  fcSo 
mento,  deve  ter  c  efectivamente  tem  melhorado,  fica  ^W*^™ 
se  devia  achar  a  razão  da  depreciação,  mesmo  porque  era  precisamente  so 
bre  cllc  que  versavam  as  reclamações  de  que  tenho  ™a 

Desde  longos  annos,  que  existe  uma  repartição  incumbida  d  >  ver _  hcar 
c  Gxar  o  peso  dc  cada  fardo  dc  algodão,  c  a  sua  qualidade,  que  admillc  3 

1 4* 
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sortes,  tendo  no  commercio  a2.a  sorte  uma  diflerença  de  2$000rs.  no  va- 
lor de  cada  arroba  cm  relação  á  l.\  diflerença  que  também  tem  a  3.a  em 
relação  á  2.a 

Os  fardos  sam  recolhidos  a  essa  Repartição,  que  é  a  Inspecção  do  al- 
godão, logo  que  chegam  ao  mercado,  e  alli  recebem  a  inscripção  official  do 
peso  c  sorte,  dcclarando-sc  depois  disto  o  preço  do  dia;  c  é  essa  inscripção 
que  serve  de  base  ás  operações  commerciaes  c  fiscaes  relativas  a  clles. 

Entretanto  logo  que  sam  qualificadas  e  pesadas  por  esta  forma,  passam 
da  Repartição  para  o  poder  dos  compradores,  que  os  recolhem  a  scos  ar- 
mazéns, onde  ficam  até  a  occasição  do  embarque  para  fóra  da  Província. 

E',  pois,  evidente  que,  lendo  os  fardos  um  rotulo,  no  qual  está  decla- 
rado o  peso  e  a  qualidade,  c  servindo  esse  rotulo  de  base  a  todas  as  opera- 
ções fiscaes  e  commerciaes,  por  que  tenham  de  passar,  fácil  era  a  subtração 
de  alguma  quantidade  de  algodão,  formando-sc  com  ella,  como  se  formavam 
em  grande  escala,  novos  fardos  sem  o  emprego  de  «apitai  algum  c  sem  res- 
ponsabilidade para  os  que  assim  procediam. 

As  saccas  feitas  por  este  modo  ficaram  conhecidas  com  o  nome  de 
«Crioulas». 

Este  meio  fraudulento  de  ter  algodão  sem  plantar  c  nem  compra-lo, 
eslava  generalisado  por  tal  forma,  que  em  Mamanguapc  foi  mister  pôr  vi- 
gias ás  saccas,  que  por  se  não  poderem  pesar,  ficavam  á  porta  da  Inspecção 
de  um  dia  para  outro. 

O  furto  era  escandaloso  por  toda  a  parte,  e,  póde-se  dizer,  á  todo  hora. 

Deve-se  acerescentar,  que  concorria  não  pouco  para  essa  industria  cri- 
minosa nos  armazéns,  a  facilidade  e  descuido  na  occasião  de  serem  pesados 
os  fardos,  dando-sc  G,  8  c  mais  libras  a  íitulo  de  tara. 

Pelas  informações,  que  aliunde  pude  colher,  nunca  menos  de  300  far- 
dos, obtidos  por  meio  desta  fraude,  foram  exportados  durante  o  anno  de 
1865. 

E  nem  se  considere  exagerado  este  numero. 

Tomemos  como  base,  aliás  muito  baixa,  que  a  exportação  do  algodão 
no  porto  desta  Capital  não  excedesse  do  numero  de  saccas,  que  entraram  na 
Inspecção,  isto  é,  35.747. 

Demos  que  somente  soffreram  a  subtracção  20,000. 

Nos  armazéns  foram  tiradas  de  cada  uma  4  libras,  duas  por  conta  das 
facilidades  c  descuidos  da  Repartição  no  augmento  da  tara,  e  duas  por  conta 
do  armazenario. 

Teremos  em  resultado  80,000  libras  ou  2,500  arrobas,  ou  cerca  de 
41 G  saccas  de  G  arrobas  cada  uma! 

Este  calculo,  que  realmente  6  muito  baixo,  já  porque  a  exportação  foi 
maior,  c  já  porque  a  subtracção  devia  ter  recahido  em  maior  numero  c  cm 


maior  quantidade  de  cada  volume,  dá  uma  aproximada  idéa  dacxtcnção  da 
fraude  c  dos  lucros  que  auferiam  os  que  a  praticavam. 

Comprchendcis,  pois,  Senhores,  que  a  bem  da  moralidade  publica,  c 
mc^mo  do  commercio;  que  a  bem  do  credilo  da  Província  c  de  sua  reputa- 
ção" fiscal;  q«c  finalmente  cm  beneficio  das  rendas  deste  importante  produc- 
lò  da  no4a  Província,  porque  o  comprador  estrangeiro,  contando  ja  com  a 
diminuição  no  peso.  mandava  fazer  as  compras,  calculando  logo  com  a  di- 
minuição que  linha- de  encontrar  no  peso,  era  urgente  uma  providencia  que 
pozesse  cobro  a  trafico  tão  indigno. 

E^sa  providencia  foi  a  publicação  do  regulamento  já  citado,  no  qual 
nrocurou-sc  definir  melhormenlc  a  altribuição,  aliás  já  contida  nos  regula- 
mentos existentes,  de  ficarem  sujeitos  os  armazéns  de  deposito  daquelle  gé- 
nero á  inspecção  da  Repartição  Fiscal,  determinando-sc  ao  mesmo  tempo, 
que  as  saccas  viessem  fechadas  por  todos  os  lados,  c  activando-se  o  repeso 
do  algodão  cm  maior  numero  de  saecas  na  occasião  do  embarque,  ho 
certo  e,  que  o  trafico  dcsapparcccu,  rcstabelccendo-se  o  credito  do  nosso  al- 
godão no  estrangeiro,  c  não  se  dando  mais  o  facto  degradante  de  mandar  o 
Comprador  inglez,  na  Cidade  do  Recife,  seos  caixeiros  assistir  ao  embarque 
do  á>odão,  que  compravam,  repesando  as  saccas  nessa  occasião. 

Sc  se  tomavam  medidas  contra  a  fraude  por  parte  do  commercio,  era 
mister  também  ser  rigoroso  para  com  o  agricultor,  que  ^^.j®  ^ 
molhando  o  algodão  a  ponto  de  ficar  podre  em  poucos  dias,  ou  introduzindo 
nclle  pedras,  caroços  e  outras  matérias  heterogéneas. 

Rccommcndei  que  não  houvesse  a  menor  condescendência  em  caso. 
taes,  fazendo-sc  a  apprehensão  na  fórma  dos  regulamentos. 

A  minha  primeira  idéa  foi  não  consentir,  que  os  fardos,  uma  ^ez  pe- 
sados e  qualificados,  sahissem  do  armazém  da  Inspecção  para  os  dos  parti- 
culares, até  que  fossem  exportados.  . 

Mas  a  circunstancia  de  neste  caso  serem  necessários  grandes  cdi  icio. 
para  o  deposito,  além  da  responsabilidade  que  ia  pesar  sobr c  a  Bepaf i  çao 
tornando-sc  depositaria  de  um  género  tão  sujeito  ao  meend  o  fez-me >  recuar 
c  adoptar  o  syslcma  que  está  cm  voga  nas  Alfandegas  do  Imjeno  ^  <pux 
por  estas  mesmas  razões  admitiram  depósitos  particular*  mediante  certas 

COnd,Ouli:'ora  o  comprador  armazenario  empregava  os  recursos  do  empe- 
nho pT  ^cnLdar  c  preparar  as  saccas  do  algodão 
pradores,  que  não  eram  prensados,  c  tudo  isto  faziam  sem  lcNar  cousa  al 
<mma  nor  esse  trabalho,  aliás  dispendioso.  _    .  ,  „ 

*  Hoje  com  execução  do  regulamento  de  22  de  Janeiro,  o  compndor, 
que  nãoé  prensario,  tem  difiiculdadc  em  conseguir  o  recolhi |n^to  c  cn- 
Ldamcnlo  do  seu  algodão,  a  não  ser  nos  armazéns  de  deposito  publico !  E 
que  as-  saccas  crioulas  já  dcsapparcccram ! 
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Em  meu  entender,  a  continuar  a  Inspecção  do  algodão,  sam  indispen- 
sáveis as  medidas  dc  fiscalisação,  que  cslam  tomadas,  c  quaesquer  outras 
que  possam  ser  expedidas  sem  vexação  e  embaraços  para  o  commercio. 

Já  tinha  idéas  contra  o  acabamento  da  Inspecção.  Não  descobria  nel- 
la  coerção  alguma  á  liberdade  commercial,  desde  que  a  Repartição  nada  ti- 
nha que  ver  com  a  venda  do  género  c  com  o  preço  dellc. 

Mas  os  factos  que  deram  lugar  as  medidas  fiscaes  que  tive  dc  empre- 
gar para  pôr  termo  á  fraude,  coníirmaram-me  nessas  ideas. 

COMPILAÇÃO  DAS  LEIS  PROVINCIAES. 

Em  cumprimento  da  lei  n.  180  de  26  de  Agosto  do  anno  passado, 
contraclou-sc  com  o  Dr.  Benjamin  Franklin  de  Oliveira  c  Mello  o  trabalho 
da  compilação  das  leis  provinciaes  desde  o  anno  de  1835  até  1805. 

No  contracto  não  me  limitei  precisamente  á  leltra  da  lei.  Entendi  que 
esse  trabalho  seria  imperfeito  senão  se  estendesse  também  aos  actos  do  po- 
der executivo,  que  teem  força  de  lei.  E  creio  que  assim  procedendo  tra- 
duzi perfeitamente  o  pensamento  do  legislador  provincial  na  confecção  da 
dita  lei. 

A  copia  do  contrato  está  entre  os  annexos  sob  n.  li. 

Tenho  convicção  de  que  o  Doutor,  que  se  acha  encarregado  dc  seme- 
lhante trabalho,  o  desempenhará  dc  um  modo  satisfactorio  c  digno  da  sua 
intelligcncia. 

Não  obstante,  como  vereis  do  contracto,  foram  tomadas  as  convenientes 
cautellas,  para  que  seja  fielmente  cumprida  essa  muito  importante  disposi- 
ção da  Asscmbléa  Provincial. 


TELEGRAPHO  ELÉCTRICO. 


Chamo  vossa  attenção,  Senhores,  para  a  conveniência  c  vantagens  de 
ser  estabelecida  uma  linha  tclegraphica  entre  a  Capital  desta  Província  e  a 
da  de  Pernambuco. 

A  par  da  prosperidade,  que  havemos  tido  nestes  últimos  annos  com  o 
augmento  da  agricultura,  está  o  desenvolvimento  do  nosso  commercio,  cu- 
jas transacções  com  a  praça  do  Recife,  onde  sam  vendidos  todos  os  nossos 
produclos  por  falia  de  commercio  directo,  tornão  de  palpilantc  necessidade 
a  rapidez  na  transmissão  dc  noticias  c  despachos,  pondo-sc  as  duas  praças 
no  mais  immediato  contacto. 

Pernambuco  c  o  grande  receptáculo  dc  iodas  as  mercadorias  exporta- 
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das  pela  Parahyba  e  outras  Províncias,  sendo  ao  mesmo  tempo  pela  sua  po- 
sição geographica  a  escala  de  todos  os  vapores  transatlânticos. 

0  conhecimento,  portanto,  das  noticias  commerciaes  d'aquella  praça  e 
do  mercado  estrangeiro  será  para  nossa  província  tanto  mais  vantajoso, 
quanto  mais  breve  nos  for  transmittido,  tornando-se  assim  mais  seguras  e 
menos  sujeitas  á  eventualidades  as  transacções,  já  por  parte  do  negocian- 
te, como  mesmo  do  agricultor. 

Uma  linha  telegraphica  nos  trará  estas  e  outras  seguras  vantagens, 
pondo-nos,  além  disto,  em  mais  contacto  com  a  Côrte  do  Império,  d*onde 
com  a  maior  rapidez  podemos  ler  noticias,  visto  como  no  porto  do  Recife 
chegam  d'alli  semanalmente  um  e  mais  vapores  e  navios  de  vela. 

Estou  informado  de  que  se  poderá  conseguir  uma  linha  telegraphica 
de  fios  eléctricos,  pondo-se  em  communicação  instantânea  as  Capitães  das 
duas  províncias,  mediante  a  concessão  de  alguns  favores,  o  auxilio  pecuniá- 
rio de  cerca  de  20  contos  de  réis,  ou  pouco  mais,  de  uma  só  vez,  e  o  de  u- 
ma  diminuta  subvenção  annual.  _ 

Supposto  nenhuma  proposta  tenha  a  Presidência  recebido  a  este  res- 
peito, convenço-me  todavia  de  que  poderemos,  e  em  pouco  tempo,  conse- 
guir tão  útil  quanto  importante  melhoramento.  . 

E,  pois,  torna-se  necessária  uma  lei  que  autorise  a  Presidência  a  po- 
der firmar  algum  contracto  para  este  fim. 

SECRETARIA  DO  GOVERNO. 

Esta  Repartição  marcha  regularmente  sob  a  direcção  do  seu  intelligen- 
te  Secretario,  Joaquim  Maria  Serra  Sobrinho,  o  qual  tendo  ido  a  Província 
do  Maranhão  tomar  assento  na  respectiva  Assembléa,  de  que  e  membro,  re- 
colheu-se,  e  assumiu  o  exercício  de  seu  emprego  no  dia  30  do  mez  lindo 

Em  sua  ausência  foi  o  lugar  servido  perfeitamente  bem  pelo  chefe  da 
2.a  secção,  João  Francisco  de  Mello  Barreto. 

Conveniências  do  serviço  aulorisaram  a  demissão  de  um  dos  pratican- 
ter,  e  a  retirada  de  um  2.°  official  da  Secretaria  para  o  Thesouro  Provincial 
onde  ainda  se  acha  servindo.  . .  ,  . 

Existem  vagos  dous  lugares,  para  os  quaes  ja  se  mandou  abrir  con- 
curso, devendo  elles,  portanto,  ser  opportunamente  preenchidos. 

OBJECTOS  DIVERSOS 

Não  poderam  ter  execução  diversas  disposições  legislativas  acerca  dc 
algumas  obras,  sendo  causa  disto  a  falta  de  estudos  preliminares  e  de  um 

15 


5S 


•4 


Engenheiro,  que  podcssc  fiscalisa-las,  c  ainda  a  persuasão  de  que  poderia 
.cr  adiada  sua  execução  sem  maior  prejuízo  c  com  grande  vanlagein  para 
outras  dc  mais  importância  c  utilidade. 

Neste  caso  estam  as  autorisações  para  a  reconstrucção  das  cadeias  da 
Cidade  d'Areia  c  Villa  de  S.  João.  A  l.a,  porque  pode  ainda  continuar  a 
servir  por  mais  algum  tempo,  c  a  2.a  também  por  isso,  feilos  alguns  repa- 
ros; epara  a  factura  dc  uma  ponte  no  lugar  «Caieira»  entro  as  freguezias 
de  Mamanguapc  c  Bahia  da  Traição,  que  aliás,  segundo  informa  a  respecti- 
va Camara  Municipal,  deve  ser  dc  pouco  custo. 

Reconheço  a  necessidade  do  abastecimento  dagua  potável  nesta  Capi- 
tal c  na  Cidade  de  Mamanguapc,  para  o  que  a  lei  do  orçamento  do  exercí- 
cio dc  18G5  autorisou  adespeza  dc  10:000^000  rs. 

Mais  o  restabelecimento  da  antiga  fonte  do  Caroalá,  a  limpeza  c  con- 
certo da  dos  Milagres  c  outras  serão  por  emquanto  bastantes  para  o  abas- 
tecimento da  Capital. 

E  se  os  estudos,  que  se  deverão  fazer,  provarem  a  possibilidade  dc 
um  chafariz  no  largo  que  fica  cm  frente  da  rua  da  Areia,  prendendo-sc  c 
■encaminhando-sc  as  aguas,  que  cm  grande  abundância  alli  apparecem  an- 
nualmentc  na  estação  invernosa,  e  correm  pela  mesma  rua,  licará  a  Capi- 
tal suíficienlcmcnlc  abastecida  d'agua  potável,  até  que  com  o  desenvolvi- 
mento c  progresso  da  Província  e  sua  Capital  se  possa  rcalisar  o  projecto 
do  encanamento  do  rio  «Jaguarybc»  ou  do  «Mares». 

Também  os  estudos,  que  lecm  dc  ser  feitos  pelo  Engenheiro  da  Pro- 
vinda, indicarão  a  obra  precisa  na  vertente  c  no  regato  que  atravessa  a  Ci- 
dade dc  Mamanguapc,  para  conservação  da  limpeza  de  suas  aguas,  ficando 
assim  a  mesma  Cidade  igualmente  abastecida  de  boa  agua. 

Ninguém  ainda  appareceu  que  emprehendesse  a  conslrucção  de  uma 
estrada  com  carris  de  ferro  entre  a  dita  Cidade  c  o  porto  do  Salema,  para 
a  qual  a  lei  provincial  dc  30  dc  Novembro  dc  18 04  concedeu  favores  bas- 
tantes, a  meu  ver,  para  estimular  os  capitalistas  que  desejassem  dar  a  seu 
dinheiro  uma  applicação  util,  e  mais  lucrativa,  talvez,  do  que  aquellas  que 
dclle  se  costuma  fazer  nesta  Província. 

Estou,  porém,  persuadido  dc  que  esse  importante  melhoramento  não 
tardará  muito  tempo  cm  ser  emprehendido  c  realisado. 

Prcndc-se  a  esta  idéa  a  da  navegação  a  vapor  no  .rio  Mamanguapc. 
para  a  qual  está  a  Presidência  aulorisada  a  concorrer  com  a  subvenção  de 
lis.  G:000$000. 

Não  vejo  nesta  empreza  senão  probabilidade  dc  lucros  avultados  para 
quem  quizer  toma-la  a  si,  ao  mesmo  tempo  que  é  diminuto  o  capital  exi- 
gido para  cila.  Pelas  informações,  que  tenho,  não  serão  precisos  mais  dc 
lis.  4O:000$000  para  a  arquisição  de  um  barco  a  vapor  nas  condições  dc 


poder  navegar  livremente  no  rio,  c  para  as  despezas  a  fazer  já  no  leito  do 
mesmo  rio  e  já  no  porto  do  Salema. 

Emquanto  este  beneficio  se  não  rcalisar,  entendo  que  alguma  cousa  se 
deve  fazer  a  bem  da  limpeza  do  rio  c  do  melhoramento  do  porto,  porque  o 
commercio  alli  prospera  consideravelmente,  c  a  exportação  dos  géneros  para 
o  Recife  e  para  esta  Cidade  é  de  não  pequena  importância,  entretanto  que 
as  barcaças,  único  meio  do  transporte,  sentem  dilliculcades,  não  tanto  por 
causa  da  pedra,  que  fica  na  entrada  da  barra,  como  pelas  madeiras  que 
obstruem  o  rio  c  pela  falia  de  accommodações  no  porto  Salema. 

A  maior  dilficuldadc,  com  que  aqui  temos  de  lutar,  quando  se  trata 
de  emprezas  da  natureza  da  que  acabo  de  fallar,  é  a  ausência  quasi  abso- 
luta do  espirito  de  associação  entre  os  nossos  commerciantes  e  os  capitalis- 
tas, que  apezar  dc  tudo  ainda  não  querem  crer  nos  prodígios  que  a  associa- 
ção é  capaz  e  já  tem  produzido,  realisando  obras,  que  eram  consideradas 
quasi  impossíveis  com  despendio  de  sommas  fabulosas. 

O  futuro  desta  Capital  reclama  que  a  cila  se  procure  unir  Pedras  dc 
Fogo  por  meio  de  uma  estrada  em  linha  recta  o  mais  que  for  possível. 

A  estrada  do  Norte  dc  Pernambuco  já  está  muito  adiantada,  c  se  es- 
tenderá sem  duvida  até  Pedras  de  Fogo,  limite  das  duas  Províncias  por  a- 
qucllc  lado. 

Os  produclos  da  nossa  Provincia  cm  grande  extensão  da  linha  do  Sul, 
e  que  pela  estrada  dc  Ilabaianna  forem  ter  á  Pedras  dc  Fogo,  seguirão  na- 
turalmente para  esta  Capital,  se  encontrarem  uma  boa  estrada,  contendo  a- 
penas  8a  l0  léguas,  e  não  para  o  Recife,  tendo  a  percorrer  mais  dc  20  lé- 
guas, embora  também  por  boa  estrada. 

E  se  a  dc  rodagem,  que  está  contractada  até  a  Cruz  do  Espiririto  San- 
to, poder  subir  até  Campina-Grande  pelos  districtos  productores  dos  muni- 
cípios do  Pilar  c  do  Ingá,  devemos  ler  certeza  de  que  ficará  garantido  o  fu- 
turo engrandecimento  desta  Capital,  para  cujo  mercado  convergirão  sem 
duvida  todos  os  nossos  productos,  que  tiverem  de  ser  exportados. 

Era  extraordinária  a  ncccscidadc,  de  que  se  resentia  a  Provincia 
dc  um  Engenheiro  com  as  devidas  habilitações,  que  se  encarregasse 
por  si  dc  algumas  obras,  da  administração  dc  outras  e  dc  fiscalisar  as  con- 

Essa  necessidade  lornou-sc  urgente  desde  que  foram  conlracladas  as 
duas  pontes  dc  ferro  sobre  o  rio  Sanhauá  c  o  Parahyba,  c  a  estrada  dc  ro- 
dagem alé  a  Cruz  do  Espirito  Santo.  .  .  . 

A  importância  dc  tacs  obras  pedia  que  o  Governo  da  Província  tives- 
se um  fiscal  dc  sua  confiança,  que  vcllassc  na  fiel  execução  dos  respectivos 
contractos. 

E  o  legislador  provincial  linha  já  reconhecido  a  mesma  necessidade. 
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quando  no  §  8."  do  art,  12  da  lei  n.  175  de  30  de  Novembro  de  1804 
marcou  Rs.  5:000$000  para  a  sua  satisfação. 

Aos  dignos  deputados  por  esta  Província,  quando  no  corrente  anno 
seguiram  para  a  Côrte,  encarreguei  dc  contractar  aíli  um  engenheiro  para  a 
Província. 

Não  lhes  tendo  sido  possível,  porém,  obtc-lo  nas  condições,  em  que  se 
fazia  mister,  promoveram,  em  vista  das  bôas  informações,  que  tiveram  do 
1."  Tenente  do  Corpo  de  Engenheiros,  Manoel  Gomes  Borges,  que  fosse  elle 
mandado  pelo  Ministro  da  Agricultura.  Commercio  e  Obras  Publicas,  pagan- 
do-lhe  a  Providcia  Rs.  300&000  mensaes,  para  substituir  o  Engenheiro  ci- 
vil, Antonio  Manoel  de  Mello,  que  tinha  de  retirar-se,  da  commissão  em  que 
aqui  se  achava,  e  á  disposição  da  Presidência,  para  ser  empregado  conve- 
nientemente nas  obras  do  Ministério  da  Guerra,  como  tudo  me  foi  commu- 
nicado  pelos  ditos  Ministérios  em  Avisos  de  21  de  Abril  e  õ  de  Maio  últimos. 

Nos  limites  da  quantia  votada  na  lei  n.  201  de  22  de  Setembro  de 
1865  (Rs.  20:000$000  annuaes)  podia  a  Presidência  ter  contraclado  com 
o  Barão  do  Livramento  a  illuminação  desta  Capital  á  gaz,  havendo  200  com- 
bustores no  perímetro,  que  fosse  estipulado,  e  conforme  as  condições  do  con- 
tracto da  illuminação  da  Cidade  do  Recife,  com  pequenas  modificações. 

Empenhada,  porém,  como  já  se  achava  a  Província  em  outros  contrac- 
tos de  obras  importantes  e  de  não  pequeno  valor,  me  pareceu  prudente  a- 
diar  para  mais  logo  esse  serviço,  a  cujas  despezas  não  podia  ella  ficar  obri- 
gada por  tempo  menor  de  dez  annos,  além  de  que,  devendo  tratar-se  quan- 
to antes  do  calçamento  de  algumas  ruas  desta  Capital,  como  já  se  principiou, 
seria  talvez  necessário  alterar  com  considerável  augmento  de  despeza  os  tra- 
balhos, que  nellas  se  houvesse  de  fazer  para  aquelle  fim. 

Correu  regularmente  em  todos  os  collegios  a  eleição  feita  no  dia  10 
de  Dezembro  ultimo  para  membros  desta  Assembléa  no  biennio  de  1866  a 
1867,  deixando,  porem,  de  ter  lugar  na  Cidade  de  Souza  por  não  haver  a 
respectiva  Camara  Municipal  recebido  as  ordens  da  Presidência,  que  fica- 
ram retardadas  na  Villa  do  Ingá,  em  consequência  de  ter  alli  adoecido  o 
estafeta,  que  as  conduzia,  chegando  ellas  somente  a  seu  destino,  depois  do 
dia  marcado  para  a  eleição. 

Também  foram  feitas  com  toda  a  regularidade  e  sem  distúrbios  as  e- 
leições  para  Juizes  de  Paz  dos  novos  districlos  de  Itabaianna,  Mulungú,  S. 
José,  Conceição.  Agua-Branca  c  Serra  da  Raiz,  dando-sc  assim  o  devido  cum- 
primento ás  leis,  que  os  crearam,  ns.  125  e  135  de  11  c  29  dc  Outubro. 
143  e  164  de  8  e  22  de  Novembro,  1G4  também  dc  22  de  Novembro,  de 
1864.  e  204  de  30  de  Setembro  de  1865:  c  já  os  eleitos  se  acham  em 
exercício. 

Tendo  sido  annulladas  pelo  Governo,  segundo  me  foi  communicado 
j>or  Aviso  de  30  de  Novembro  ultimo,  as  eleições  dc  Vereadores  e  Juizes  dc 
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Paz  das  freguczias  do  Souza  c  S.  João  do  Souza,  Cajazeiras  c  S.  José  do  Pi- 
ranhas, lizeram-sc  cilas  de  novo  no  dia  i  de  Marro  do  corrente  anuo. 
havendo  duplicata  na  primeira  das  ditas  freguczias,  que  se  vai  tomando  ce- 
lebre á  semelhante  respeito,  visto  como  nenhuma  eleição  alli  se  laz  em  que 
não  haja  duplicata,  dando  isso  lugar  a  que  ainda  continuem  a  funceiunar 
naquelle  município  a  Gamara  e  os  Juizes  de  Paz  do  quadriennio  passado. 

Contra  a  eleição  deCajazcirasappareccu  uma  representação,  em  que  se 
allegou  irregularidades  do  respectivo  processo;  e,  pois,  sobre  isso.como  a  res- 
peito da  duplicata  de  Souza,  acha-se  a  decisão  dependente  de  informações, 
que  se  trata  de  obter. 

Abaixo  submcllo  á  vossa  consideração,  para  que  attendaes  como  vos 
parecer  de  justiça,  o  officio  que  ha  pouco  recebi  do  Exm.  Prelado  Diocesa- 
no pedindo  augmenlo  da  côngrua  dos  coadjutores.    «  Residência  Episco- 
«  pai  da  Solidado  em  8  dc  Junho  dc  18GG.— Illm.  c  Exm.  Sr.— Achando- 
«  se  cm  scos  trabalhos  legislativos  a  Assembléa  dessa  Província,  julgo-me 
«  com  razão  dc  fazer  chegar  ao  conhecimento  e  sabedoria  de  V.  Exc.  uma 
«  providencia  dc  palpitante  necessidade,  a  qual,  segundo  me  persuado,  sen- 
«  do  lembrada  por  V.  Exc.  á  mesma  Assembléa,  terá  por  sua  própria  na- 
«  lureza  um  resultado  tanto  feliz,  quanto  indispensável— A  mesquinha 
«  côngrua  dos  Coadjuclores,  Exm.  Senhor,  é  o  objecto,  para  o  qual  careço 
<  chamar  a  allencão  de  V.  Exc.   Na  epoca,  em  que  todas  as  classes  do 
«  funecionalismo  publico  aspiram  c  dc  fado  conseguem  com  justiça  um  ra- 
«  zoavcl  auçmcnto  em  scos  ordenados,  atlento  o  seu  trabalho  c  a  indichna- 
«  vcl  necessidade  de  sua  módica,  mas  decente  manutenção  cm  relação  a  ca- 
«  réstia  de  lodos  os  objectos,  c  de  equidade  c  mesmo  de  justiça,  que  os  Coad- 
»  juclorcs  sejam  lambem  chamados  á  participação  de  iguaes  benefícios.— 
«  Em  verdade,  sc  cm  cada  Parochia,  ainda  a  menor  cm  população  c  lerrj- 
.  tório,  o  Parodio  ainda  o  mais  diligente  c  robusto,  não  pódc,  sem  o  auxi- 
«  lio  dc  um  coadjuclor,  preencher  uma  grande  parle  dc  scos  deveres  paro- 
«  chiacs,  c  claro  que  a  religião  tem  de  sotírer  considerável  detrimento  toda 
«  a  vez  que  as  Parochias  tiverem  para  seu  regimen  c  administração  ape- 
«  nas  o  Parodio.    E  se  sc  quizer  perscrutar  a  razão  desta  ale  hoje  lao  la- 
«  mcntavcl  falta  dc  Coadjuclores,  facilmente  sc  achará  que  a  msufficiencia 
«  das  côngruas  é  uma  das  mais  poderosas.    E  sc  deve  prevalecer  o  princi- 
«  pio  da  "justiça  distributiva  consignado  no  Evangelho— Dignus  cst  opera- 
.  rios  mcrccdc  sua—,  c  evidente  que  essa  porção  do  clero,  incumbida  se- 
«  multancamcnlc  com  os  Parochos  da  cura  das  almas,  merece  ser  attcndi- 
«  da  cm  seu  appcllo  ante  a  sabedoria  do  Corpo  Legislativo  Provincial,  ja 
«  pelos  serviços  que  presta  ao  culto  publico,  c  já  finalmente  pelo  muilo  que 
«  concorre  pára  a  manutenção  da  moralidade  social.— Em  data  de  o  de  A- 
«  bril  próximo  passado  fiz  chegar  ao  conhecimonlo  do  Exm.  Presidente 
<  dc*ta  Província  do  Pernamburo  razões  semelhantes  cm  causa  idêntica: 
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<  as  (pães,  tendo  sido  apresentadas  por  S.  Exc.  á  Assembléa  Provincial, 
«  obtiveram  um  feliz  resultado.   Julgo-me,  portanto,  com  direito  (pcrmilla- 

<  me  V.  Exc.  dizer  assim)  de  advogar  perante  V.  Exc.  a  causa  justíssima 
«  dos  Coadjuctores  dessa  Província,  e  a  esperar  que  V.  Exc,  dando-lhc  a 
«  devida  attenção,  além  de  recommcnda-la  com  sua  palavra  autorisada  aos 
«  illuslres  membros  da  Assembléa,  a  submetlerá  á  sua  apreciação. — E  cs- 
«  lou  bem  persuadido  que  os  Srs.  Deputados  cm  sua  sabedoria  e  rcligiosi- 
«  dade  não  deixarás,  animados  como  sam  dos  sentimentos  dc  justiça  e  c- 
«  quidade,  dc  decretar  um  augmento  razoável  das  côngruas  dos  Coadjuc- 
«  tores,  tanto  mais  quanto  esse  augmento  em  relação  aos  recursos  dessa 
«  Província  e  aos  ónus  dos  Coadjuctores  c  bem  pequenino.  Permitia  V. 
«  Exc,  que,  tomando  por  base  a  quantia  de  200$000  rs.  em  cada  Paro- 
«  chia  na  razão  de  trinta  e  quatro,  de  que  se  compõe  essa  Província,  diga 
t  que  o  augmento  na  yerba— despeza — sendo  de  G:S00^000  não  excede 
«  nem  prejudica  ás  rendas  annuaes. — Sirva-sc  V.  Exc.  dc  ajudar  com  o 
«  merecido  valor  de  sua  legitima  influencia  estas  minhas  humildes,  mas 
«  sinceras  considerações  perante  o  illustrado  Corpo  Legislativo  Provincial. 
«  —Deus  Guarde  a  V.  Exc— Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Fclisardo  Toscano  de 
«  Brito,  Vice-Presidenlc  da  Província  da  Parahyba.—  -|-  Emmanuel  de 
«  Medeiros,  Bispo  Diocesano.  > 

Sam  estas,  Senhores,  as  informações  que  pude  prestar-vos  sobre  a  ad- 
ministração da  Província. 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer  as  grandes  lacunas,  que  deveis  encontrar 
em  semelhante  trabalho ;  mas  confio  que  cilas  serão  cabalmente  suppridas 
por  vossas  luzes  e  pelo  conhecimento  que  tendes  da  Província  e  de  suas  mais 
palpitantes  necessidades. 

Ser-vos-hão,  porém,  dados  todos  quantos  esclarecimentos  possaes  pre- 
cisar para  o  bom  desempenho  de  vossa  honrosa  tarefa. 

Palacio  do  Governo  da  Parahyba  do  Norte,  cm  3  dc  Agosto  dc  1866. 


0  1.°  Vicc-Prcsidcntc, 


ÂNHEXO  H.  1. 
SAEM  PUBLICA. 


IlLmo  e  Ex.mo  Senhor. 


Em  observância  ao  que  determina  V.  Exc.  em  officio  de  16  de  Maio 
ultimo,  venho  apresentar  o  relatório  do  estauo  sanitário  da  Provinda  no  de- 
curso do  anno  financeiro  de  Julho  de  1865  a  Junho  do  corrente,  em  conti- 
nuação a  exposição  idêntica,  que  tive  a  honra  de  apresentar  a  V.  Exc.  no 
anno  passado ;  e  aproveitando-me  da  opportunidade,  tratarei  igualmente  do 
serviço  da  vaccinação,  de  que  me  acha  encarregado. 

O  estado  sanitário  da  Província  no  decurso  do  ultimo  semestre  do  an- 
no próximo  passado  foi  o  mais  satisfactorio  possível ;  visto  como  não  gras- 
sou moléstia  alguma  com  caracter  epidemico,  e  as  próprias  enfermidades 
que  então  se  desenvolveram  foram  communs  á  epocha  e  á  estação,  apezar 
da  existência  de  numerosas  causas  ante-salubres  que  existem,  maxime  nesta 
cidade,  onde  os  elementos  deentoxicação  miasmatica  circundam  de  todos  os 
lados  á  sua  população. 

A  respeito  do  semestre  decorrido  este  anno,  porém,  não  posso  dizer 
o  mesmo ;  porque,  alem  das  moléstias  próprias  da  estação,  desenvolveram- 
se  com  maior  intensidade  outras,  de  que  farei  opportunamente  mensão,  pre- 
venindo desde  já  a  V.  Exc,  que  cada  vez  mais  me  convenço  da  salubrida- 
de do  nosso  clima,  sob  cuja  influencia  se  neutralisam  constantemente  os  ef- 
feitos  nocivos  dos  elementos  epidemicos,  que  por  causas  geraes  aqui  se  des- 
envolvem e  se  propagam  como  nas  demais  Províncias  do  Império. 

Antes,  porém,  de  entrar  na  apreciação  das  moléstias  que  se  teem  des- 
envolvido durante  os  seis  mezes  findos,  tenho  a  satisfação  de  communicar 
a  V.  Exc,  que  nenhum  caso  de  febre  amarella  tenho  a  registrar.  Já  são 
passados  os  mezes  em  que  costuma  desenvolver-se  tal  moléstia  nas  tripola- 
ções  dos  navios  estrangeiros  surtos  no  porto  desta  Cidade,  e  no  entanto  nen- 
hum caso  só  verifiquei,  apezar  de  haverem  sido  affectados  os  marujos  de 
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laes  navios,  dc  febres  diversas  em  muito  maior  escalla  que  nos  ires  annos 
anteriores. 

O  cholcra-morbus  epideraico  também  não  se  desenvolveu  cm  ponto 
nenhum  da  Província.  Um  caso  único  c  esporádico  sc  deu  em  uma  mu- 
lher que  entrou  no  principio  do  corrente  mez  para  o  hospital' da  Santa  Casa, 
onde  se  achava  de  semana  o  meu  collega  Dr.  Cordeiro.  O  cortejo  de  symp- 
t ornas  cholericos  era  completo,  pois  os  symptomas  pathognomicos  foram  bem 
salientes,  a  saber,  diarrhea,  vómitos,  caiínbras  nos  membros  thoraxicos  e  ab- 
tlominaes,  borborygmos  no  ventre,  quebramento  de  forças,  aphonia  da  voz, 
língua  descorada  e  viscosa,  arrefecimento  geral  do  corpo,  c  decomposição 
profunda  da  face.  A.'  vista  deste  quadro,  ninguém  por  certo  negará  a  exis- 
tência desta  terrível  moléstia;  c  o  meu  collega  immediatamente  prescreveu- 
!hc  um  tratamento  enérgico  c  efficaz,  despertando  a  altenção  dos  enfermei- 
ros para  o  fiel  cumprimento  de  suas  indicações  c  do  seu  tratamento.  Eu 
tive  occasião  de  verificar  a  verdade  do  facto,  porque  o  meu  collega  dignou- 
sc  communicar-m'o  em  segredo,  afim  de  que  a  noticia  não  se  propagas- 
se a  população,  a  quem  naturalmente  o  conhecimento  do  facto  muito  assus- 
taria. Graças  á  Providencia  Divina,  ò  mal  foi  convenientemente  combati- 
do, e  a  infeliz  foi  salva;  quando  entrei  de  semana  no  dito  hospital  ainda  ti- 
ve de  continuar  o  tratamento  em  ordem  a  ajudar  a  sua  convalescença,  até 
que  teve  alta,  depois  de  vinte  dias  de  estada  naquclle  pio  estabelecimento 
de  caridade.  Não  foi  sem  motivo  que  esse  caso  esporádico  de  cholera  se 
manifestou,  pois  a  dita  mulher,  além  de  não  residir  nesta  Cidade,  e  de  não 
•se  achar,  portanto,  aclimatada,  succede  que  ella  acabava  de  chegar  do  ser- 
tão, de  onde  é  natural,  fazendo  uma  maL-cha  rápida  e  fadigosa,  sendo  logo 
atacada  de  uma  dèsiriteria,  cuja  moléstia  remava  com  intensidade  e  sob  ca- 
racter epidemico  nesta  capital.  A'  vista  destas  circumstancias,  pois,  cre- 
mos o  apparecimento  do  mal  justificado,  sem  que  a  mais  leve  suspeita  pos- 
sa recahir  sobre  a  constituição  medica  da  Província. 

Em  todo  o  anno  financeiro  só  temos  também  a  mencionar  .  um  caso 
de  varíola  verdadeira  e  má.  Mas  o  individuo  que  a  teve,  e  que  foi  victi- 
ma  dessa  moléstia,  veio  a  esta  Província  somente  procurar  a  sepultura.  Eu 
refiro  o  facto. 

Nó  principio  do  corrente  mez  fundeou  neste  porto  uma  barca  mercan- 
te mgleza,  de  procedência  do  Rio- de  Janeiro;  trazia  a  seu  bordo  um  mari- 
nheiro affectado:  de  varíola,  que  se  desenvolvera-  logo  no  dia  seguinte"  -ao  de 
sua  sahida  dà  Corte,  tenda  elle  estado  no  hospital  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia daquella  Cidade,  ondé  haviam  muitos  bexiguentos.  Aqui  chegan- 
do foi  o  doente- assistido  pelo  Dr.  Cordeiro,  -  que  achou-o  já  no  periodo  da 
supuração  das  pústulas.  Eram  variolas  Wluentes,:  e  de  máo  caracter  o 
estado  èm  que" se  achavam,  devido  naturalmente-  á  falta  de  um  tratamento 
regular. 
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Ouvindo  o  meu  collcga,  resolvi  que  o  navio  íião  atracasse  á  prancha, 
,.  que  sc  evitasse  o  quanto  fosse  possível  a  commimicação  com  a  gente  do 
lerra,  providenciando  logo  a  respeito  da  hygieRe  que  devera  ser  posta  cm 
pratica  a  bordo,  onde  costuma  haver  pouco  resguardo.  Felizmente  obtnv 
bom  resultado  das  medidas  primitivas  que  aconselhei,  visto  como  a  varíola 
terminou  naquelle  infeliz.  .„    .  • 

0  seu  cadáver  foi  immcdiatamenle  enterrado  na  ilha  do  Nwart.  r.»mr. 

6  costume. 

Assim,  pois,  podemos  dizer  que  a  Província  durante  o  anno  lmancei- 
ro  de  Julho  do  anno  passado  ao  ultimo  do  corrente  mez  passou  livre 
«los  tres  principaes  flagcllos  da  humanidade,  que  sob  a  forma  de  cholera. 
febre  amarella  e  varíola  costumam  fazer  grandes  estragos.  O  mesmo  não  po- 
demos dizer  da  coqueluche  c  das  camarás  de  sangue,  que  teem,  grassado 
epidemicamente  este  anno  nesta  cidade. 

Coqueluche— Esta  moléstia  do  apparelho  respiratório  tem  reinado  du- 
rante este  semestre,  ora  com  mais  frequência  e  intensidade,  ora  com  menos, 
acompanhando  o  movimento  oscilatório  da  temperatura  c  as  mudanças  do 
elação.  Em  grande  numero  'de  crianças  alfectadas  desta  moléstia,  a  tos- 
se tem-sc  tornado  convulsa  c  rebelde  á  medicação  espectorante  e  ante-pas- 
modica  Alçumas  vezes  tem  a  coqueluche  sc  manifestado  com  uma  forma 
mais  grave  ainda,  caracterisada  por  complicações  de  febres  intermitentes, 
phlegmasia  dos  pulmões  e  centros  nervosos,  fazendo  neste  caso  algumas  vi- 
dimas. 

Disenteria  c  camarás  dc  sangue.— Das  moléstias  agudas  do  apparelho 
digestivo  foi  por  certo  a  dvsenteria  ou  camaras-dc  sangue  a  que  contribuiu 
com  maior  contingente  para  a  mortalidade  durante  os  últimos  tres  mezes 
findo*  Esta  moléstia  tomou  o  caracter  epidemico,  c  delia  nao  foi  isenta 
•i  melhor  «ente.  que  a  par  do  aceio,  do  bom  trato,  e  dos  commodos  conta- 
va com  todos  os  recursos  médicos.  A  gente  mais  desvalida  foi  a  que  mais 
«oflfeu  •  e  a  razão  é  fácil  de  achar-sc  na  apreciação  das  condições  próprias 
de  suas  necessidades,  no  abuso  que  esta  gente  faz  em  todos  os  sentidos, 
principalmente  no  uso  da  alimentação,  a  qual  sendo  imprópria  c  inconve- 
niente em  epochas  epidemicas,  facilita  o  desenvolvimento  das  molés- 
tias reinantes,  impondo-lhes  de  ordinário  um  caracter  mais  grave  c  assus- 
tador, e  tanto  mais  quanto  maiores  são  os  abusos  da  gula  e  da  libidina- 
gem a  par  das  condições  desfavoráveis  inherentes  á  sua  posição.  Attribuo 
o  apparecimento  e  desenvolvimento  epidemico  destas  duas  moléstias,  alem 
das  causas  meteorológicas  inapreciáveis,  ás  rápidas  variações  dc  tempera- 
tura que  se  deram  nestes  mezes  desde  que  principiou  o  inverno.  As  chu- 
vas animadas,  alternando  com  o  alto  calor,  favoreceram  sem  duvida  o  des- 
envolvimento destas  moléstias,  maxime  no  bairro  alto,  onde  as  substancias 
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orgânicas  em  decomposição  no  grande  pântano  que  lá  exislc  ao  lado  da  Ci- 
dade^ chamado  Lagoa,  naturalmente  concorreram  para  empregnar  aalh- 
mosphera  da  infecção  que  actuou  sobre  os  apparelhos  respiratório  c  «aslri- 
co  dos  indivíduos  affectados  das  moléstias  referidas.  E  o  facto  é  que  a 
população  da  cidade  alta  foi  a  que  mais  soffreu. 

Acrescente-se  agora  a  estas  causas  a  existência  das  immundicias  de  to- 
da a  espécie  depositadas  ou  abandonadas  nas  ruas,  becos  c  ladeiras  desta 
Cidade  por  incúria  ou  desleixo  das  autoridades  íiscaes,  e  teremos  elementos 
mais  que  suficientes  para  favorecer  o  desenvolvimento  epidemico  destas  c 
outras  moléstias. 

Dentre  estas  causas  da  insalubridade  deve-se  constantemente  chamar 
a  allenção  da  Municipalidade  para  a  estagnação  das  aguas  pluviaes  e  esca- 
vações que  ellas  fazem  em  algumas  ruas  principaes  da  "Cidade,  como  a  d'A- 
reia,  para  os  despejos  públicos  cm  diversos  pontos  de  travessas,  e  até  mes- 
mo de  ruas  por  onde  não  se  pode  transitar,  sem  se  ficar  fortemente  empres- 
sionado  pelo  máo  cheiro  que  exhalam  o  lixo,  os  animaes  pulrefeitos,  as  ma- 
térias extercoraes,  e  em  summa  as  immundicias  de  toda  a  espécie. ' 

Tantas  circumstancias  graves  e  causas,  de  insalubridade  reunidas  cm 
opposição  á  boa  hygiene,  que  deve -ser  mantida  c  observada  nesta  Cidade, 
são  suficientes  para  dar  origem  á  epidemia;  peslilenciaes  mais  ou  menos 
graves;  entretanto  a  salubridade  própria  deste  clima  tem  obstado  em  parle 
o  desenvolvimento  de  epidemias  mais  assustadoras  do  que  estas  que  temos 
mencionado,  em  face  destes  elementos  de  peste  espalhados  por  toda  a  parle. 

Haja  á  vista  o  obituário  de  Maio  e  Junho  corrente,  mezes  que  a  dv- 
sentena  e  camarás  de  sangue  tem  affectado  com  mais  intensidade  a  popu- 
lação desta  Cidade.  Em  Maio  sepultaram-se  no  Cemitério  Publico  60  pes- 
pessoas,  e  destas  foram  victimas  de  camarás  de  sangue  21,  e  0  de  diarrheas. 
iNeste  mez  baixaram  á  sepultura  em  consequência  do  mesmo  mal  epidemi- 
co 28  pessoas.  1 

Estou  convencido  que  o  desenvolvimento  das  camarás  de  sangue  vai 
agora  a  declinar,  tanto  mais  porque  já  vai  desapparecendo  esse  calor  húmi- 
do que  só  é  próprio  nos  primeiros  mezes  do  inverno,  emquanlo  as  humida- 
des  das  aguas  pluviaes  luctam  com  o  calor  da  terra  resequida. 

Quanto  á  marcha  ordinária  das  demais  moléstias  constitucionaes  da 
Província,  nada  tenho  a  mencionar,  porque  nada  de  importante  veio  alte- 
rar o  seu  quadro  pathologico  em  relação  á  salubridade  publica :  e  portanto 
a  este  respeito  reporto-me  aos  meus  relatorias  anteriores,  cm  alguns  dos 
quaes  sou  minucioso  classificando  as  moléstias  mais  frequentes. 

Tenho  visitado  os  hospitaes  c  enfermarias  existentes  nesta  Cidade,  c, 
lenho  notado  em  lodos  estes  estabelecimentos  mais  ou  menos  regularidade, 
e  aceio.  sendo  que  a  enfermaria  militar  precisa  de  ser  caiada  para  que  to- 
dos os  seus  compartimentos  gozem  de  um  aceio  completo. 


Hospital  de  caridade— O  sou  movimento  durante  o  anno  financeiro  do 
.c  de  Julho  dc  18G5  ao  ultimo  de  Junho  do  corrente  anno  foi  o  seguinte : 


Do  C.dc Policia.  Homens.    Mulheres.  Total. 


ííxistiam  . 
Ktttraram. 


Somma 


Saisirão  curados. 

Morreram  

Ficam  existindo . 


0 

2<r 

29 

27 
0 


li 

81 

92 

01 
14 
17 


16 

64 

80 

47 
19 
14 


27 
174 

201 

135 
33 
33 


Hospital  in«-Iez .— Este  estabelecimento  no  semestre  de  Julho  a  Dezem- 
bro de  1865  poucos  doentes  recebeu:  durante  o  semestre  findo,  porém, 
l«n  recebido  nunca  menos  de  50  estrangeiros,  os  quaes  teem  sido  alh  tra- 
tados sem  fallecer  um  só  desses  doentes.  A  não  ser  um  ou  outro  caso  de 
svphiíis  o  maior  numero  delles  entrou  accommettido  de  febre  biliosa,  reni- 
tente c  intermitentes,  e  continuas,  que  cediam  ao  tratamento  empregado  em 
poucos  dias  ordinariamente. 

Enfermaria  Militar— O  seu  movimento  no  anno  financeiro,  que  hoje 
termina,  foi  o  seguinte  : 

r.    19  doentes. 

Existiam   .  _9 

Entraram   ™? 

Sahiram  curados   1Djj 

Falleceu    P 

Ficam  existindo ...  •■  

Enfermaria  da  cadeia  publica.— Os  presos  enfermos,  que  alli  foram  tra- 
tados offerecem  o  resultado  seguinte  do  i.«  de  Julho  de  186d  ao  fim  de 
Junho  do  corrente  anno : 


Esistiam  em  tratamento  

Entraram  •  '  

Falleceram  

Sahiram  curados  •   ,  _ 

Ficam  existindo  


14 
135 
11 
121 


Total  149. 


Total  149 


O  obituário  geral  desta  Cidade  no  referido  anno  fmanceiro  não  ob 
stante  o  movimento  epidemico  das  dysenterias  e  coqueluche  nestes  ultimo 


é 

mezes,  so"  montou  á  somma  de  421,  segundo  mc  eommunica  o  Administra- 
dor do  Cemitério,  sendo : 

Livres. 

Homens  

Mulheres . . .  

Escravos. 

Homens  

Mulheres  


.  Somma   421 

Em  \ista  do  exposto,  fica  ainda  provado  que  esta  Cidade  goza  de  uni 
clima,  salubre,  e  que  a  acção  vivicante  do  nosso  ar  de  alguma  maneira  tem 
neutralisado  os  elementos  de  entoxicação  miasmatica,  que  de  todo*s  os  lados 
cercam  a  nossa  população,  quer  pelo  átrazo  em  que  ainda  se  acha  esla  Ci- 
dade, quer  pelo  deleixo  e  incúria  dos  homens  que  deveram  zelar  pelo  seu 
aceio  c  pela  pratica  dos  preceitos  aconselhados  pela  boa  hygienc.  Pormi- 
nho  parte  tenho  sempre  aconselhado  em  meus  relatórios  anteriores  as  medi- 
das que  devem  ser  postas  em  pratica  a  bem  da  salubridade  publica,  e  pa- 
ra não  cançar  a  attenção  de  V.  Exc.  refiró-me  ao  que  nelles  já  hei  dito,  insis- 
tindo pela  execução  de  taes  medidas  por  mim  aconselhadas. 

Agora  passo  a  informar  o  que  ha  a  respeito  do  serviço  da  vaccina, 
de  cujo  ramo  publico  também  me  acho  encarregado. 

Tenho  praticado  a  yaccinação  nesta  Capital  com  muito  aproveitamento, 
o  que  não  posso  asseverar  relativamente  ao  interior  da  Provinda,  por  falta 
de  commumicação  dos  commissarios  encarregados,  não  obstante  haver  re- 
mettido  para  alguns  lugares  no  fim  do  annci  passado,  tubos  e  laminas  com 
pús  vaccinico. 

Por  falta  de  pús  pouco  lenho  praticado  a  Yaccinação,  e  ha  tres  mezes  que 
o  não  faço  absolutamente.  Entretanto  tenho  reclamado  para  a  Corte  a  re- 
messa de  alguns  mios  desse  pús,'  afim  de  desenvolver  de  novo  a  vaccinação :• 
mas  até  esta  data  elle  não  é  chegado. 

0  bello  resultado  que  consegui  no  semestre  ultimo  do  anno  passado  vac- 
cinando  345  individuos,  como  detalhadamente  communiquei  a  V  Exc.  em 
meu  relatório  de  20  de  Janeiro  do  corrente  anno,  contrasta  por  certo  com  o 
numero  dos  vaccinados  nos  mezes  de  Janeiro  c  Fevereiro  deste  anno,  que 
monta  somente  a  52.   Mas  sabe  V.  Exc,  que  a  culpa  não  é  minha. 


173 
191 

26 
31 


Total  304 


Total  57 


Tenho  terminado  a  minha  exposição,  e  peço  a  V.  Exc.  desculpa  por  al- 
gumas faltas  que  neste  trabalho  houver  commettido. 

Deus  Guarde  a  V.  Exc— Inspectoria  da  Saúde  Publica  na  Parahyba, 
30  de  Junho  de  1866.— Illm.  eExm  Sr.  Dr.  Felisardo  Toscano  de  Brito, 
D.  Vicfi-Presidente  desta  Província. 


João  José  Lnxocexcio  Poggi, 
Inspector  da  Saúde  Publica. 


APEXO  N.  2. 


Termo  de  contracto,  celebrado,  de  ordem  do  Governo  da  Província  Ma  Tl» 
souro  Provincial  com  o  Barão  do  Livramento  para  ?  S  1 

mesmo 1^°  f  •f1*8**^  *  «s/a  Cidade .  teSS^A 
mesmo  no,  onde  deve  ter  lugar  a  dita  ponlce  outras  obras. 

Aos  desenove  dias  do  mez  de  Outubro  do  anno  de  mil  oitocentos  sessenh 
e  cinco,  nesta  Secção  do  Contencioso  do  Thesouro  ProvinS F£  PaS^ 
sendo  Presente  o  Sr.  Procurador  fiscal,  Br.  Astolfo  José  Meira,  compa- 
receu William  Martineau,  na  qualidade  de  procurador  do  Barão  do  Sa- 
mento,  pela  procuração  que  apresentou,  e  ficaarchivada  para  assimar  o  con- 
racto  que  celebrara  o  mesmo  Barão  com  o  referido  Thesouro,  para  a  com- 
.rucçao  de  uma  ponte  de  ferro,  sobre  o  rio  Sanhauá,  adjacente  a  esta  cidade 
desobstrucçao  do  mesmo  rio  no  lugar  em  que  deve  ser  feita  a  dita  ponte,  e  ò 
br.  Procurador  Fiscal,  tendo  em  vista  o  officio  do  Sr.  Inspector  interino  nu- 
mero cento  e  vinte  oito,  com  data  de  hoje,  bem  como  o  do  Governo  da  Pro- 
víncia de  desoito  do  corrente  mez,  o  qual  cm  original  lhe  fôra  remettido  de- 
purou aquellc  procurador  serem  as  condições  do  contraclo,  as  seguinte*  • 

1.  A  sobredita  ponte  deve  ser  conslruida  em  conformidade  da  planta 
que  acompanhou  o  precitado  officio,  c  que  fica  archivada  no  Thesouro  na 
mesma  posição  da  ponte  antiga,  com  trinta  palmos  de  largura,  peia  parle 
de  dentro,  sendo  o  seu  comprimento  de  quatrocentos  ecincoenta  palmo*  dc- 
vididos  em  cinco  vãos  de  oitenta  e  um  palmos,  cada  um  delles ; 

2.  a  Obriga-se  o  empreiteiro  á  concluir  dentro  do  prazo  de  desoilo  mc- 
zes.  contados  da  assignatura  do  contracto,  a  ponte  e  todas  as  mais  obras  con- 
tactadas, pagando  elle  a  multa  de  um  conto  de  réis  por  cada  mez  que  exce- 
der ao  referido  prazo,  salvo  unicamente  o  caso  de  força  maior  reconhecida 
pelo  Governo  da  Província. 

3-*  As  1raves  principaes  da  ponte  serão  do  systcma  «Trave  Grade» 
(Trclis  Gerder)  acbando-se  escriptas  sobre  a  plantais  dimenrões  de  todas 
as  peças  de  que  essas  traves  devem  ter  feitas.  Descançaráõ  cilas  sobre co- 
lumnas  de  ferro  fundido  em  numero  de  doze. 

_  4.a  A  parte  inferior  das  columnas  será  feita  de  um  cylindro  de  ferro 
de  emeo  palmos  de  diâmetro  fincado  no  leito  do  rio,  até  encontrar  o  terre- 
no solido,  e  depois  cheio  com  betão  dc  pedra  e  cemento  da  melhor  quali- 
dade.  A  parte  superior  desses  cylindros  ficará  na  altura  da  baixa  mar,  c 


sobre  elles  se  collocarão  columnas  com  capiteis  c  pilastras  de  forma  orna- 
mental, como  indica  a  planta. 

5.a  O  empreiteiro  se  obriga  a  conservar  o  transito  livre  para  a  pes- 
soas a  pé  e  para  animaes  durante  todo  o  tempo  da  construcção  das  obras, 
sendo  o  transito  para  carros  impedido  somente' em  quanto  às  necessidades 
da  obra  actualmente  o  exigem. 

G.a  O  soalho  da  ponte  -será  feito  de  pranchões  de  amarcllo  de  ires 
pollegedas  do  grossura,  descançando  sobre  travessões  de  ferro  da  maneira 
que  se  acha  indicado  na  planta. 

7.1  Tanto  o  ferro  fundido,  como  o  ferro  batido  que  tiver  de  ser  em- 
pregado nas  construcçõcs  das  diversas  peças,  serão  da  melhor  qualidade,  e 
a  cravação,  como  todo  resto  da  mão  d  obra,  será  feita  da  maneira  mais  so- 
lipa,  e  com  toda  a  perfeição  d'arte. 

_  Toda  a  obra  de  ferro  deverá  receber  tres  mãos  de  pintura  de  oleo  de 
bòa  qualidade,  recebendo  o  que  for  de  madeira  tres  de  pixe. 

9.  a  Nas  extremidades  da  ponte  o  empreiteiro  cohslruirá  os  muros  de 
encontro  com  a  precisa  segurança  para  supportar  os  aterros  da  estrada. 
Estes  muros  serão  construídos  de  pedra  assentada  em  cimenlo  na  parte  que 
ficar  de  baixo  do  nivel  dagua,  e  nas  fiadas  exteriores  dos  muros,  sendo  a 
parte  interior  assentada  em  argamassa  de  cal  e  areia,  e  fará  o  aterro  neces- 
sário para  levantar  a  estrada  até  a  altura  da  ponte. 

O  aterro  do  lado  da  Cidade  será  feito  com  a  necessária  inclinação  até  o 
cunhal  do  lado  de  detraz  do  armazém  de  Primo  Pacheco  Borges,  d'onde  se 
tirará  outra  linha  também  com  a  necessária  inclinação  até  a  primeira  casa 
da  rua  que  fica  junto  a  uma  fronteira  do  armazém  do  lado  do  norte,  no  ou- 
tro lado'  a  inclinação  em  todo  o  atterro  não  deve  exceder  a  tres  por  cento. 

A  estrada  sobre  esses  atterros  de  um  e  outro  lado  da  ponte  devera  ser 
empedrada  com  pedras  de  bôa  qualidade,  e  com  a  maior  segurança. 

10.  »  O  empreiteiro  lambem  se  obriga  a  desobstruir  o  leito  do  rio  do 
entulho  de  pedra,  que  alli  actualmente  so  acha,  c  a  tirar  fóra  os  esteios  da 
ponte  velha,  deixando  o  leito  do  rio  limpo  e  desembaraçado,  c  com  uma  pro- 
fundidade, que  não  excederá  no  centro  e  lugares  mais  fundos  a  doze  pés 
debaixo  do  nível  da  baixa,  mar,  deminuindo  gradualmente  até  os  lados. 

U.a  O  Presidente  da  Província  se  obrigara  a  pedir  ao  Governo  Impe- 
rial isempção  dos  direitos  na  alfandega,  e  de  qualquer  outro  imposto,  para 
os  matenaes  vindos  da  Europa  para  a  construcção  da  ponte. 

12.a  O  Presidente  pagará  ao  empreiteiro  a  quantia  de  duzentos  e  quinze 
contos  de  reis  por  todas  as  obras  referidas;  a  saber:  pelo  desentulho  do  rio 
coníorme  a  condicção  i0.a5  sessenta  contos  de  réis,  epala  factura  da  ponte 
e  mais  obras  contactadas  cento  cincoenta  e  cinco  contos  de  réis,  devendo  o 
pagamento  da  dita  quantia  efFectuar-se  nas  epochas,  e  pelo  modo  seguinte  • 
1.  a  quantia  de  cento  e  quinze  contos  de  réis,  logo  depois  da  assignaUira 


3 


do  contracto,  e  prestação  da  fiança  pelo  respectivo  valor.  2  0  a  quantia 
de  cincoenta  contos,  logo  que  se  acharem  promptas  Iodas  as  columnas,  para 
sobre  ellas  assentar,  a  suprestuctura  da  ponte.  3.°  o  resto  da  quantia  sen- 
do cincoenta  contos  de  réis,  na  occasião  da  entrega  definitiva  da  obra  ao 
Governo. 

13.  O  empreiteiro  prestará  uma  fiança  do  valor  da  primeira  presta- 
ção de  cento  e  quinze  contos  de  réis,  no  Thesouro  Provincial  de  Pernambu- 
co, quando  isto  se  possa  verificar,  e  será  levantada  seis  mezes  depois  de  en- 
tregues definitivamente  as  obras  ao  Governo  da  Província,  visto  que  duran- 
te esses  mezes  continuará  a  responsabilidade,  acerca  da  segurança  e  con- 
servação das  mesmas  obras. 

14.1  As  pedras  que  forem  tiradas  do  entulho,  que  se  acha  c  atraves- 
sa o  rio,  serão  lançadas  de  um  e  outro  lado  do  aterro  da  parle  do  poente, 
e  para  maior  segurança  do  mesmo  aterro,-  c  ao  longo  da  estrada,  que  está 
em  coiístrucção  em  direitura  ao  perto  do  Varadouro,  c  isto  até  a  distancia 
de  duzentas  e  cincoenta  braças,  ou  em  qualquer  outro  lugar  próximo,  que 
for  designado  pelo  Presidente  da  Província. 

A  quantidade  de  pedras  de  que  precisar  o  empreiteiro  para  o  serviço 
das  obras  contractadas,  ser-lhe-ha  concedida  gratuitamente. 

15.  Fica  o  Presidente  da  Província  autorisado  a  fazer  fiscalísar  a  o- 
bra,  durante  o  seu  andamento,  c  examina-la  para  que  possa  ser  recebida 
por  pessoas  que  julgar  habilitadas. 

\  lC.a  O  empreiteiro  e  seu  fiador  e  sócios  que  tiverem,  ainda  que  não 
assignem  este  contracto  seráõ  solidariamente  responsáveis'  á  Fazenda  Pro- 
vincial, um.  por  todos,  e  todos  por  um.  Elles  renuncião  á  todos  os  casos 
fortuitos  solhos  ou  insólitos,  ordinários  c  extraordinários,  cogitados  ou  não 
cogitados,  visto  como  em  todos  e  cada  um  dos  mesmos  ficaráõ  sempre  obri- 
gados, e  não  poderáõ  em  tempo  algum  soccorrer-sc  a  nenhum  delles,  para 
qualquer  effeito. 

Achando-se  presente  o  procurador,  dito  William  Martineau,  dis- 
se elle,  que  por  parte  do  empreiteiro,  aceitava  todas  as  condições  acima 
estipuladas,  e  se  obrigava  ao  seu  fiel  cumprimento. 

E  para  firmeza  e  validade  do  presente  contracto,  mandou  o  Sr.  Pro. 
curador  Fiscal,  fazer  este  termo,  em  que  com  elle  assignou  o  mesmo  pro- 
curador. Eu  Francisco  José  Piodrigues  Chaves.  Collaborador  do  Conten- 
cioso, o  escrevi. — Meira. — Como  procurador  do  Barão  do  Livramento, 
William  Martineau. 

Por  officio  do  Governo  da  Provincia  de  2  do  corrente  mez,  remettido 
a  esta  secção  para  ter  o  devido  cumprimento,  em  virtude  do  despacho  do 
Sr.  Dr.  Inspector,  da  mesma  data  nelle  proferido,  se  mandou  addicionar  ao 
contracto  supra,  para  do  mesmo  fazerem  parte  integrante  as  seguintes  con- 
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O  soalho  da  ponte  deve  ser  conslmido  da  maneira"  sc-uinie  •  solw  ,< 
h  *  °  0a,''"SC"l,a,UI"  S?1"'0  dc  Prailcto«     amarei  o°d   Ires  m  e4 
o  ilTr,^  S0"íl°  33  J""'as  lom  calhfcllJ:ls.  °  <°<I°  coberto  nor  um 

Moraes  do  0^^^^^!^  t^ 

L-mbera  isual  ao  ia  mesnv,  ™Í    n  PaSSC' -S  lalmcs  dc  ladlillM  '">"M 
yui  unuu  bt  cscoaiao  as  aguas  pluviacs. 

de  i^jf^toâoio  do  Thesouro  Provincial"  em  3  do  Novombn 
Í^"ra-COm°  l—r  do  Barão  do  LivraiuS 

Conforme—O  Procurador  Fiscal.  Molfo  José  Meira. 
Conforme.— Serra  Sobrinho. 


AMEXO  N.  3. 


Tabeliã  das  passagens  em  canoas  no  porio  do  Sanhauá, 

Por  cada  pessoa   4  0  rs 

Por  carga  dc  um  cavallo   fio  * 

Por  cada  cavallo   80  » 

írelaria  do  Governo  da  Paraliyba,  cm  17  de  Abril  de  180(i, 


Servindo  de  Secretario 
João  Francisco  de  Mello  Barreto. 

Conforme 
Serra  Sobrinho. 


ÀHHEXO  N.  4. 


Termo  de  contracto  qne  celebrara  com  o  Tliesouro  Provincial  o  engenheiro  civil 
Manoel  de  Barros  Barreto,  na  qualidade  de  procurador  do  Barão  do  Livra- 
mento, residente  na  Cidade  do  Recife  para  a  factura  de  uma  estrada  de  ro- 
dagem entre  esta  Capital,  e  a  povoação  da  Cruz  do  Espirito  Santo,  inclusive 
uma  ponte  de  ferro  sobre  o  rio  Parahyba. 

Aos  vinle  e  nove  dias  do  mez  de  Dezembro  do  anno  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  nesta  secção  do  Contencioso  do  Thcsouro  Provincial  da  Pa- 
rahyba, estando  presente  o  Sr.  Procurador  Fiscal  Dr.  Astolfo  José  Meira, 
compareceu  o  engenheiro  civil  Dr.  Manoel  de  Barros  Barreto,  na  qualidade 
de  procurador  do  Barão  do  Livramento,  residente  na  Cidade  do  Recife,  pe- 
la procuração,  que  apresentou,  e  fica  archivada,  para  assignar  o  contracto, 
que,  por  parte  do  mesmo  Barão,  celebrara  com  o  dito  Thesouro,  para  a  fac- 
tura d'uma  estrada  de  rodagem  entre  esta  Capital,  c  a  Cruz  do  Espirito  San- 
to mediante  as  seguintes  condições : 

i.a  Obriga-se  o  referido  Barão  a  executar,  no  prazo  de  quatro  annos 
a  dita  estrada,  com  todas  as  bombas  e  pontes  necessárias  para  o  esgoto  das 
aguas,  inclusive  uma  ponte  de  ferro  sobre  o  rio  Parahyba. 

2.1  A  estrada  partirá  da  ponte  do  Sanhauá,  e  seguirá  a  direcção  da 
actual  estrada,  passando  pelas  povoações  de  Santa  Rita  c  Batalha,  e  termi- 
nando na  da  Cruz  do  Espirito  banto,  podendo  afastar-se  da  dita  estrada  até 
tresentas  braças  para  cada  lado. 

3.1  A  estrada  terá  trinta  palmos  de  largura  com  abaulamento  no  cen- 
tro de  um  e  meio  palmo. 

4.1  Em  toda  a  extenção  da  estrada  haverá  de  cada  lado  os  vallados 
precisos  para  o  esgoto  das  aguas  pluviaes,  os  quacs  não  terão  menos  de  seis 
palmos  de  bocca  e  dous  de  fundo,  salvo  quando  forem  cavados  em  pedra, 
em  cujo  caso  poderão  ser  reduzidos  a  metade  destas  dimensões. 

5.  a  Os  taludes  dos  aterros  terão  a  inclinação  de  um  e  meio  de  base 
para  um  de  altura,  e  as  escavações  um  de  base  para  um  de  altura,  salvo 
nos  terrenos  de  pedra,  onde  poderão  ser  mais  Íngremes  e  mesmo  verticaes. 
Os  taludes  dos  atterros  serão  guarnecidos  nas  arestas  por  uma  fita  de  rel- 
va, nunca  inferior  a  oito  pollegadas  de  largura. 

6.  a  Os  declives  longetudinaes  não  excederão  a  seis  por  cento. 

7.1  Nos  lances  horisonlaes,  e  naquelles  cujo  declive  não  exceder  a  um 


por  cento  sc  collocará  em  terreno  argiloso  uma  camada  de  areia  de  seis  pol- 
legadas  de  espessura,  c  nos  arenosos  um  embarreamenlo  do  um  palmo,  se 
assim  entender  o  Engenheiro  do  Governo. 

8.  a  Os  lances  dc  subida  c  descida  do  declive  superior  a  quatro  por 
cento  serão  calçados  na  largura  de  vinte  palmos  com  empedramento  de  pe- 
dra bruta  ou  macadam,  devendo  ser  a  pedra  empregada  dc  qualidade  mais 
rija  do  que  as  das  pedreiras  desta  cidade. 

9.  a  Os  allerros  das  várzeas  serão  superiores  as  maiores  cheias  conhe- 
cidas no  lugar,  ficando  as  pontes  cinco  palmos  superiores  ao  mesmo  nivel. 

10.  "  As  bombas  serão  Iodas  de  tijolo  com  argamassa  dc  cal  c  areia,  re- 
bocadas dc  cimento,  c  com  sapata  geral,  que  poderá  ser  de  pedra,  segundo 
a  planta,  que  será  apresentada  ao  Engenheiro  do  Governo. 

11.  a  As  pontes  terão  vinte  c  cinco  palmos  de  largura,  c  serão  cons- 
truídas dc  ferro  com  lastro  de  madeira,  c  sempre  dc  conformidade  com  a 
planta,  que  previamente  será  apresentada  ao  Governo,  mostrando  os  detalhes 
e  systema  dc  sua  construcção,  c  condições  de  solidez,  devendo  ter  um  em- 
pedramento de  cinco  braças  nas  estradas  das  mesmas  pontes. 

12.  a  Por  cada  lance  dc  quinhentas  braças  inclusive  as  pontes  c  bom- 
bas menos  a  do  Parahyba,  pagará  o  governo  a  quantia  dcRs.  14:000^000 
dos  quaes  um  conto  ficará  em  deposito  até  a  entrega  definitiva  de  cada  lance. 

13.  a  Pela  ponte  do  Parahyba  pagará  o  Governo  a  quantia  dc  Rs. 
í  35:000^000  em  duas  prestações,  sendo  a  primeira  dc  cincoenla  contos, 
logo  que  for  assignado  o  presente  contracto,  c  tiver  prestado  a  respectiva 
fiança,  e  a  segunda  logo  depois  da  entrega  definitiva. 

14.  a  A  ponte  do  Parahyba  terá  cinco  vãos  de  83  palmos  cada  um,  sen- 
do o  systema  das  linhas  dc  grades  compostas  (Trilles  Girdcrs)  dc  ferro  ba- 
tido, descançando  sobre  pilares  de  ferro  fundido,  e  muros  dc  encosto  dc  al- 
venaria de  tijolo. 

15.  a  O  systema  da  construcção  das  traves,  c  as  dimenções  das  peças, 
de  que  sc  compõe  esta  ponte  devem  ser  idênticas,  aos  desenhos  da  ponte  do 
áanhauá,  que  se  achão  arclnvadas  no  Thcsouro  Provincial. 

1G.1  As  columnas  da  mesma  ponte  serão  feitas  com  cilindros  de  ferro 
fundido,  lendo  uma  pollegada  de  espessura,  as  quaes  hão  dc  ser  enfincadas 
no  leito  do  rio  até  chegar  ao  terreno  solido,  e  cheios  de  betão  de  pedra  e 
cimento,  devendo  ter  na  parle  superior  tres  c  meio  palmos  de  diâmetro,  c 
'•a  inferior  cinco,  sendo  ligadas  entre  si  com  chapas  diagonaes  de  ferro  ba- 
<ido. 

17.  a  O  assoalho  da  mesma  ponte  será  feito  com  pranchões  de  amarello 
lo  ires  pollegadas  de  grossura,  segundo  acha-se  indicado  no  desenho  da 
ponte  do  Sanhauá. 

18.  a  Os  muros  de  encosto  da  mesma  ponte  serão  feitos  de  alvenaria 
le  t?jolo  e  cal  rebocados  com  cimento  romano,  tendo  o  cordão  de  alvenaria 


de  pedra.   Todi.s  as  precauções  serão  tomadas  para  a  segurança  desses  mu- 
ros em  vista  da  natureza  do  terreno. 

19.;i  Todas  as  precauções  relativas  a  segurança  e  Loa  construcção  da 
obra,  contidas  no  contracto  da  ponte  do  Sanhauá,  serão  observadas  nesta 
ponte. 

20.il  Toda  a  ferragem  para  a  ponte  doParalryba  será  desembarcada  den- 
tro do  prazo  de  doze  mezes.  E  a  dita  ponte  será  concluída  dentro  do  pra- 
zo'de  doús  annos  contados  do  dia  da  assignalura  do  presente,  snjeitando-se 
u  empreiteiro  a  pagar  uma  multa  de  cinco  contos  de  réis,  sc  faltar  a  qual- 
quer das  condições  deste  contracto. 

2í.a  O  Governo  Provincial  obriga-se  a  solicitar  do  Governo  Geral  a 
isenção  dos  direitos  de  importação  de  todas  as  ferragens  das  pontes. 

22.il  Logo  depois  de  assignado  o  presente  contracto  c  prestada  a  res- 
pectiva fiança  de  cem  contos  cíe  réis,  será  entregue  como  adiantamento  da 
obra  da  estrada  a  quantia  de  cincoenta  contos  de  réis,  os  quacs  sorão  pagos 
por  um  desconto  de  6  por  cento,  ou  Ires  contos  de  réis  cm  cada  prestação 
da  estrada,  que  for  recebida  do  Thcsouro  Provincial,  até  completar  a  som- 
ma  adiantada. 

'  23.3  A  entrega' definitiva  de  cada  lance,  ou  de  qualquer  das  pontes 
se  effectuará  um  anno  depois  da  entrega  provisória. 

24.a  Obriça-sc  a  apresentar  a  planta  geral  da  estrada,  e  a  detalhada, 
das  pontes  e  bombas  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  c  dar  principio  ás  p- 
hras  da  estrada  dentro  do  de  4  mezes  a  contar  da  assignalura  do  presente 
contracto,  c  não  satisfazendo  nenhuma  destas  condições,  pagara  a  multa  de 
ires  contos  de  réis,  ficando  ipso  facto  rescindido  o  contracto;  obrigando-*- 
a  restituir  immediatamenle  ao  Thcsouro  Provincial  a  quantia  adiantada  com 
vencimentos  de  juros  de  12  por  cento  ao  anno. 

o  5  5  Findo  o  prazo  dc  4  annos.  sc  não  tiver  concluído  as  obras  con- 
tactadas, pagará  a  multa  dc  cinco  contos  dc  réis  podendo  ser  o  contracto 
renovado,  sc  assim  convier  a  ambas  as  partes. 

26  a  Mediante  indemnisação  por  parte  do  empreiteiro,,  sc  for  preciso, 
o  Governo  da  Província  será  obrigado  á  lazer  com  que  o  mesmo  emprertci.ro 
obtenha  dos  proprietários,  por  cujos  terrenos  tem  de  passar  a  estrada,  a, 
•  madeiras  emaleriaes,  que  para  ella  forem  precisas: 

27.*  Sc  houver  demora  no  pagamento  dc  qndqacr  prestação  dos  lan- 
ces acabados  será  considerada  a  sua  importancifcomo  divida  publica  pro- 
Sa^tndo  os  juros  de  9  por  cento  ao  anno  pagos  — 
amortisavel  dentro  do  prazo  dc  quatro  annos  para  cada  c  missão,  benck 
r-uin  nnnlire  do  valor  dc  cinco  contos  dc  reis. 

cada  ^c^e°m^tc5r0  só  gerá  obrigad0  a  receber  em  apólices  ate  a  ter 

ca  parte  do  valor  da  estrada :  ■ ,      ,  , 

'  F29>  4  ultima  prestação  da  ponte  sobre  o  Parafijba  poderá  ser  pa 
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«a,  sc  assim  convier  ao  Governo  com  iguaes  apólices,  vencendo  os  mesmo* 
juros  c  amorhsaveis  dentro  dos  mesmos  prazos. 

30.*  O  empreiteiro  empregará  o  maior  cuidado  a  fim  de  evitar  que 
as  desapropriações  recaiam  sobre  prédios  de  estabelecimentos  ruraes  £ 
como  casas  de  engenho,  c  suas  dependências,  casa  de  vivenda  de  prop  t 
lai  los,  capella  c  senzalla,  sendo  que,  se  alguma  neste  caso  for  indisnensavel 

%%£^2Z£& Slia  inde"- — ^ 

32-a_°  empreiteiro  poderá,  principiar  a  estrada  á  partir  do  Sanhauá  o 
da  povoação  da  Cruz  ap  mesmo  tempo,  com  tanto  que  conclua  os  lances  cm 
seguimento  um  dos  outros. 

33.1  O  Governo  facilitará  ao  empreiteiro  os  meios  de  obter  trabalha- 
dores  correndo  Iodas  as  despezas  por  conta  do  empreiteiro 

34.a_As  duvidas  suscitadas  entre  o  Governo  e  o  empreiteiro,  acerca 
da  execução  e  enterpretação  do  presente  contracto  serão  decididas  por  ár- 
bitros sem  mais  recurso  algum,  nomeando  cada  uma  das  partes  dous  e  es- 
tes o  desempatador.  .    1  ' 

f,,n„,3ía  Pai'a  Sf  an!ia  Í°  prescnte  contracto  0  empreiteiro  prestará  uma 
íiança  de  cem  contos  de  réis.  1 

mm    36.1  Finalmente  o  empreiteiro  c  sócios  que  tiver,  ainda  que  não  as- 

SnTf  ^  COnl?C?'  Sã°  solidari«  responsáveis  áFlzendaPro- 
uncial  pelo  cumprimento  do  mesmo  contracto. 

Elles  renuncião  atodos  os  casos  fortuitos,  solitos  ou  insólitos  ordinários 
ou  extraordinários,  cogitados  ou  não  cogitados,  pois  em  todos  a ^cada  um 
dos  mesmos  ficao  sempre  obrigados  sem  delles  se  poderem  valler  nem  as  Z 
derem  aJIegar  em  tempo  algum  epara  algum  ef4  qualqu^e  dle  slja. 

H  o  Sr.  Procurador  Fiscal  em  execução  a  ordem  constante  do  officio  do 

J^T  ito/f  e/in°  d°  TheS0Ur0'  de  h°je  datado>  n.  193,  e  parà  íir- 
meza  e  validade  deste  contracto  mandou  lavrar  o  presente  termo,  cm  que  com 

clST  0,dlt°Pr5urador-  E  eu  Francisco  José  Rodrigues  E£ 
B^tos  Bureta"  ^      C°ntenCÍ0S0'  °  ^'~^--Manoel  de 

cmlfZl^^'  q^njiade  1351900  rs,  do  sello  proporcional 

^  13--°0»0—  lor  dapoVde  ferro 

Conforme.— 0  Procurador  fiscal,  Astolfo  José  Meira. 
Conforme.— Serra  Sobrinho.  • 


ÀMXO  H.  5. 


O  Vice-Pre*idente  da  Província  da  Paralivba  do  Norte,  usando  da  fa- 
ruldade,  que  lhe  confere  o  art.  .24,  §  4.°,  da  carta  dc  lei  de  12  de  Agosto 
do  1834,  e  em  vista  do  disposto  no  art.  2.°  da  Lei  Provincial  n.  6  do  1. 
.1,.  Setembro  dc  1859,  resolve  que  se  execute  o  seguinte: 


REGULAMENTO  N.  7. 

PARA  O 

ARTÍFICES. 


CAPITULO  I. 

■     '  Do  Collegio  cm  geral. 

Art  1 0  O  Colle«io  dc  Educandos  Arlifices,  creado  ncsla  Capital  em 
virtude  da  lei  m  G  do  1°  de  Setembro  de  1859,  tem  por  fim  recolher,  edu- 
car e  instruir  os  meninos  pobres  e  desvalidos  da  Província.- 

Art  2.°  São  considerados  meninos  pobres  e  desvalidos  para  serem  re- 

COlW t  oSs,  que  por  não  terem  quem  se  incumba  de  sua  educação. 

estiverem  no  caso  dc  ser  dados  á  soldada  pelos  respectivos  juizes. 
2 0  Os  filhos  naturaes  de  mulheres  desvalidas.  ■ 
3>  Os  que  tiverem  pai,  não  podendo  este  por  sua  pobreza  dar-lhe, 

didn  do^m  DPcr.vosTuVesoudosParoc.hos,  ou  doutra  pessoa .qualquer;  os 
•lido  oo&  respectivos  juizib ou  uu >         o  , ,  de  guamai  QU 

comprehendulos.  porem,  no  n.  I.  c  ó.  se  10  iuu  *  v™ 

SCU  Entretanto  o  Juiz  de  orphãos  a  respeito  dos  de  n.  2.»,  e  a  autoridade 
entretanto  o  jum     u  v  r  entendendo-se  com  o  Presidente 

policial  a  respeito  dos  de  n.  ô. ,  poderão,  A  vnntidp  das 

da  Província,  fazer  recolher  ao  Collegio,  independeu 
mãis  ou  dos  pais,  os  meninos  maiores  de  sete  annos  e  menores  de  doze,  que 


por  levarem  vida  notoriamente  descurada  pelas  mesmas  mãis  ou  pais  anda- 
rem a  vagar  pelas  ruas,  e  desse  modo  viciando-sc. 

Art,  4,°.  O  Collegio  alimenta,  veste  ,  c  trata  em  suas'  enfermidades  lo- 
dos os  educandos;  c,  alem  da  educação  moral  e  religiosa,  ensina-lhes  a-lcr 
escrever  c  contar,  noções  dc  grammalica*  nacional,  musica  vocal  e  instru- 
mental, c  um  officio  mechanico. 

Art.  õ.°  A  inslrucção  li  Iteraria  de  que  trata  o  art.  4.°.  é  dada  em  u- 
ma  aula  organisada  c  montada  como  as  demais  aulas  dc  inslrucção  primaria 
da  Província;  c  para  a  aprendizagem  dos  officios  mechanicos  haverá  no  es- 
tabelecimento tanlas  òfficinas  quantos  forem  os  que  nellos  se  ensinarem.' 

Art.  6.°  Essas  òfficinas  tecm  por  fim  não  só  o  ensino  c  aperfeiçoa- 
mento dos  educandos,  como  lambem,  o  augmenlo  dos  recursos  do  csíabele- 
lecimcntq  por  meio  da  venda  de  scos  produclos. 

Art.  7.°  Os  educandos  que  pelos  respectivos  mestres  forem  considera- 
dos proinp.tos  no  officio  a  que  se  tiverem  appl.icado,  ficarão  ainda  no  Collegio 
por  tempo  dc  tres  annos,  conlados  do  dia  cm  que  tiverem  sido  considera- 
dos tacs,  e.  durante  esse  lempo  trabalharão  nas  òfficinas  percebendo  um  ter- 
ço do  producto  legitimo  de  seu  trabalho,  que  só  lhe  será  entregue  na  occa- 
sião  de  sua  despedida. 

.  §  único  Ficão  dispensados  desla  obrigação  os  que  recolherem  ao  co- 
iro do  estabelecimento  a  quantia  de  cento  e  cincoenta  mil  réis  por  todos  os 
ires  annos,  ou  a  parle  correspondente  ao  tempo  que  lhes  faltar  ,  para  com- 
pletar o  dito  prazo,  na  razão  dc  cincoenta  mil  réis  por'  anno.  • 

CAPITIXO  II. 

Da  AíLmiDisíração  e  dos  empregados. 

•  -*JJ.  8-;  A  administração  do  Collegio*  fica  á  cargo  dc  um- Director  e 
ac  um  Conselho  Administrativo,  que  será  composto  do  mesmo  Director  do 
Director  da  Inslrucção  Publica  e  do  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Provir*- 

Ciai.  * 

.  ./^49/:*0nC??*  que  será  presidido  pelo  Direr- 

tof  da  Instrucçao  Publica,  compete :  - 

i.°  Resolver  as  duvidas,  que  sê  suscitarem  na  execução  deste  Ro- 
lamento, submellendo  ao  f  residente  da  Província  a  sua  decisão  ' 

<nwTe°       T'  °  das  despezas  jà  cffectuadàs.  e  deliberar 

obre  as  que  se. houver  de  fazer,  com  tanto  que  umas  c  outras  não  excedão 
o^recursos  do  estabelecim&nto  e  as  disposições  do  presente  regulamento  ou 
ordens  ja  expedidas  pela  Presidência,  devendo  represbnlàr  a  mesma  Presi- 
dênciat  todas  as  vezes  que  forem  necessárias  despezas  extraordinárias.  ' 
A  Celebrar  os  contractos  de  fornecimento  de  géneros  alimentícios «- 
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do  oulra  qualquer  natim-za  para  o  Collogio,  assim  como  ue  maioria  prima, 
inslmmentos  c  utensílios  para  as  officinas. 

i.°  Examinar  c  approvar  ou  regeilar  as  conlas  dos  mestres  das  offi- 
cinas. dando-llics  desonera  quando  as  approvarem,  e  providenciando  para  que 
se  faça  effecliva  a  responsabilidade  quando  os  adiarem  cm  falta. 

5.°  Examinar  c  approvar  ou  rejeitar  os  balancetes  mensaes  do  Direc- 
tor, assim  como  o  sen  relatório  annual,  qnc  será  rcmellido  ao  Presidente  d-.i 
Província'  com  o  da  repartição  da  Instrucção  Publica. 

'  6.°  Organisar  á  vista  dos  balancetes  mensaes  do. Director,  c  apresen- 
tar ao  Presidente  da  Provmcia  no  fim  de  cada  semestre,  o  balanço  da  re- 
ceita e  despeza  do  eslab^jpnienjo. 

7.°  Finalmente,  dcliutrar  sobre  qualquer  emergência  não  prevista,  que 
occorra  no  estabelecimento,  tendo  sempre  cm  vista  o  desenvolvimento  c  pros- 
peridade da  instituição..  •  .  .  . 

Art.  10.  Este  Conselho  sc  reunirá  ordinariamente  no  terceiro  dia  u- 
lil  dc  cada  mez,  c  extraordinariamente  quando  o  Director  da  Instrucção 
Publica  o  determinar  por  iniciativa  sua,  ou  a  pedido  do  Director  do  Col- 
Iegio. 

Ari.  11.  Todas  as  questões  dccidcm-sc  á  maioria  de  votos:  o  mem- 
bro dessidente,  porém,  pode  fazer  escrever  na  acta  seu  voto,  c  representar 
ao  Presidente  da  Província  contra  a  decisão  da  maioria. 

Art.  12.  Alem  do  Director,  de  que  trata  o  art.  8.°,  haverá  no  estabe- 
lecimento um  Secretario',  um  Porteiro,  um  Medico,  um  cozinheiro  e  os  ser- 
ventes necessários. 

Haverá  mais  um  Professor  dc  instrucção  primaria,  um  mestre  de  mu- 
sica c  tantos  mestres  de  officios  quantos  forem  os  que  se  ensinarem. 

Art.  13.  São  da  nomeação  do  Governo  o  Director,  o. Secretario,  o 
Porteiro,  o  Medico,  o  Professor  de  instrução  primaria  e  o  mestre  de  musica. 

São  da  nomeação  do  Director  os  mestres  dc  officios,  o  cozinheiro  e  ser- 
ventes.    •  .' 

Do  Director. 

Art.'  14-.  O  Director,  que  deve  ser  de  preferencia  um  Sacerdote,  é  a 
primeira  autoridade  do  estabelecimento,*  c  reside  no  Collegio. 

Tolos  os  "empregados  lhe  devem  respeito  c  obediência,  e  perante  o 
Presidente  da  Proviúcia  é  elle  o  único  responsável  pela  prosperidade  e  pela 
reputação  do  estabelecimento,  ^ 

Ari:  15.  Conpetc-lhe:  -  * 

1.  "  Manter  pelo  seu  comportamento  e  energia  a  ordem,  disciplina  e 
moralidade  do  estabelecimento; 

2.  °  Cumprir  e  fazer  cumprir  com' a  maior  pontualidade  todas  as  dis- 
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posições  do  presente  Regulamento,  assim  como  todas  as  ordens  da  Presi- 
dência e  deliberação  do  Conselho  Administrativo. 

3.  °  Advertir  aos  mestres  c  empregados  que  faltarem  as  suas  obriga- 
ções, impor-lhes  as  penas  correccionaes  em  que  tiverem  incorrido,  devendo 
representar  ao  Presidente  da  Província  quando  as  faltas  forem  de  natureza 
a  merecer  penas  mais  serias  e  providencias  mais  graves. 

4.  °  Nomear  e  despedir  os  mestres  de  officios,  o  cozinheiro  e  serventes 
do  Collegio. 

5.  °  Inspeccionar  a"  escripturação  do  estabelecimento,  e  activar  o  Se- 
cretario para  que  a  traga  sempre  em  dia.  • 

6.  °  Inspeccionar  o  serviço  das  ofíicinas,  elfcdar  em  que  os  respecti- 
vos mestres  cumpram  os  seus  deveres  com  zelo  elioa  vontade  pela  prospe- 
ridade e  credito  do  estabelecimento,  procurando  introduzir  nas  mesmas  of- 
fiemas  os  melhoramentos  inventados  pela  mechanica  para  a  perfeição  dos 
productos  e  economia  de  tempo  e  despezas  de  producção. 

7.  °  Ajustar  as  encommendas,  assim  do  Governo  como  dos  particula- 
res, que  houverem  de  ser  feitas  pelas  officinas,  ouvindo  sempre  os  mestres 
sobre  a  possibilidade  dà  execução  e  preço  das  obras;  receber  as  que  esti- 
verem promptas;  entrega-las  aos  que  as  encommendaram,  e  receber  o 
dinheiro. 

Art.  16.  O  Director  é  immediatamente  incumbido  da  educação  mo- 
ral e  religiosa  dos  educandos,  e  nesta  qualidade  compete-lhe : 

1.°  Celebrar  a  Missa  aos  domingos  e  dias  santificados  no  oratório  do 

Sq°o'  ?U  na  -Igreja'  qúe  0  Presidente  da  Província  designar. 
2  o  Instruir  os  educandos  na  doutrina  christãa,  e  exercita-los  nas  pra- 
ticas religiosas.  1 

3/  Prepara-los  para  a  confissão  na  quinta-feira  das  Endoenças,  e 
administrar-lhes  o  Sacramento  de  Communhão.  ' 

*  4.°  Finalmente,  incutir-lhes  na  alma  o  amor  e  o  temor  de  Deus,  e  o 
sentimento  dos  deveres  para  com  o  Creador,  para  com  os  homens  e  para 
consigo  mesmos.  .  r 

nesta  qualidadeE'  {mhm  ° Thesoureirodo  estabelecimento,  e  compete-lhe' 

„;™J'.°  ReCeber  °  ,er  sob  sua  S^rda  todo  0  dÍDheir<>  do  mesmo  estabele- 
cimento.  .  * 

2*  Pagar  todas  as  contas,  salários  e  ordenados  dos  empregados  de- 
pois de  competentemente  autorisado  pelo  Conselho  Administrativo  * 

APJefntaíf o  Conselho  Administrativo  na  sessão  ordinária  de 
.ada  mez  o  balanço  da  caixa  á*seu  cargo  no  mez  anterior.  . 

idonea^Vwo^  ^  ^  em  e™°  Sem  ter  Prestado  fian<a 


Do  Secretario. 

♦ 

Art.  19.  O  Secretario  tem  á  seu  cargo  toda  a  escripturação  c  conta- 
bilidade do  estabelecimento,  c  guarda  dos  livros  e  papeis  da  Secretaria. 
A  secretaria  estará  em  uma  sala  reservada  do  edifício. 

Art."  20.  Compete-llte : 

1.°  Substituir  o  Director  cm  seus  impedimentos  temporários. 
.  2."  Estar  na  Secretaria  todos  os  dias  úteis  desde  ás  dez  horas  da  ma- 
nhã até  ás  duas  da  tarde,  podendo  prolongar-sc  as  lioras  do  trabalho  quan- 
do assim  for  necessário.  * 

3.°  Assistir  ás  sessões  do  Conselho  Administrativo,  e  lavrar  a  acta. 

Art.  21.0  cargo  do  Secretario  será  accumulado  pelo  Professor  de 
iustrucção  primaria. 

Do  Porteiro. 

Art.  22.  0  porteiro  tem  a  superintendência  do  cozinheiro  e  serventes, 
que  lhe  devem  obediência. 

Art.  23.  Tem  a  seu  cargo : 

1.  °  A  limpeza  e  aceio  da  casa,  moveis  etc. 

2.  "  A  guarda  da  Secretaria,  da  louça  e  da  despenca.  ^ 

3.  "  A  lavagem  da  roupa. 

4.  °  A  guarda  das  obras  das  officinas,  que  pelos  respectivos  mestres  fo- 
rem entregues  ao  Director. 

õ.°  A  guarda  de  todo  e  qualquer  objecto  pertencente  ao  estabeleci- 
mento, que  pelo  director  lhe  for  confiado. 

6.°  A  chave  da  porta  principal  do  edifício,  e  a  introducção  das  pes- 
soas que  tiverem  negócios  a  tratar  no  Collegio. 

Do  Medico. 

Art.  24.  0  medico  é  obrigado  a  visitar  o  Collegio  de  dous  em  dous 
«lias  independentemente  de  chamado,  e  todas  as  vezes  que  for  avisado  pelo 
Director;  medicar  os  educandos  enfermos,  e  velar  nas  condições  hygienicas 
do  estabelecimento,  propondo  ao  Director  as  providencias  que  lhe  parecerem 
necessárias  para  que  ellas  se  tornem  satisfactorias. 

Art.  25.  Este  serviço  pode  estar  a  cargo  do  cirurgião-mór  da  Pro- 
vinda ou  de  algum  medico  do  hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  me- 
diante a  gratificação  de  240$000  rs. 
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CAPITULO  III. 

Dós  recursos  do  cstateleciiaenlo. 

Ari.  2G.  Constitue  receita  do'  Collegio : 
.      Subvenção  do  cofre  provincial. 

2.  °  O  rendimento  das  oíficinas. 

3.  °  O  donativo  dos  particulares. 

4.  °  Qualquer  renda  não  prevista. 

Art.  27.  A  quota  da  subvenção  do  thesouro  provincial  será  fixada 
pelo  Presidente  da  Província  dc  Ires  cm  tres  mezes,  segundo  as  necessida- 
des do  estabelecimento  o  cm  vista  do  orçamento  que  o  Conselho  Adminis- 
trativo deve  apresentar  da  despeza  a  fazer-se  no  trimestre  e  da  receita  pro- 
vável dos  . outros  ramos  da  renda,  c  enlrcgar  ao  Director  do  Collegio  no  pri- 
meiro dia  útil  de  cada  mez. 

Art.  28.  A  subvenção  sessará  quando  a  renda  do  estabelecimento  for 
snfficiente  para  todas  as  suas  despezas.  ^ 

CAMTLXO  IV. 

Da  admissão  c  despedida  dos  educandos. 

Art.  3&  A  admissão  dos  educandos  é  feita  cm  virtude  dc  despacho 
da  Presidência  sobre  a  representação  do  Juizo  de  Orphãos,  dos  Parochos  e 
da  autoridade  policial,  ou  sobre  petição, do  pai  ou  mãi  ou  parente  protector 
ele,  do  minino.  '  ! 

A  representação  ou  petição  deve  declarar  o  nome  do  menino  sua  íi- 
.  liação,  idade  e  naturalidade.  A  petição  deve  ser  instruida  com  at testado  do 
Parocho  ou  autoridade  policial  para  provar  pobreza. 

Art.  30.  Nãopodem  ser  admitlidos. 

1.  °  Os  maiores  de  14  armos,  e.nem  os  menores  de  7. 

2.  °  Os  que  não  tiverem  sido  vaccinados",  ou  soffrerem  moléstia  conta- 
giosa ou  incurável,  sendo  esta  de  natureza  a  tornar  o  paciente  incapaz  de 
serviço.  .  .  •  r' 

J  único.  Os  que  não  tiverem  sido  vaccinados,  e  se-acharem  compre- 
hendidos  nas  circumstancias  de  n.  i?  do  art.  2.°,  ou  no  §  único  do  art  3  « 
se-lo-nao  por  ordem  da  Presidência,  recolhendo-se  ao  hospital  da  Santa  Ca- 
sa da  Misericórdia  até  ficarem  bons,  ou  sendo  tratados  de  outro  qualquer 
modo  atim  de  que  só  por  essa  razão  não  venhão  á-  ficar  privados  do  beneficio 
n  -j  ■  * ^presentando-se  o  menino  no  Collegio  com  o  despacho  da 
Presidência,  o  Director  ofará  matricular  como  educando,  abrindo-se-lhe  as- 
sentamento no  livro  competente. 


y 

Cada  educando  terá  assentamento  em  uma  folha  do  livro  da  matricula, 
na  qual  não  se  fará  assento  de  outro.  Ali  se  declara»  em  primeiro  lugar 
o  nome  do  educando  e  o  seu  numero  de  matricula,  depois  sua  idade,  filia- 
ção, naturalidade,  ^  cor  c  mais  signaes  característicos ;  o  nome  da  pessoa  ou 
autoridade  que  solicitou  a  sua  admissão,  e  a  data  do  despacho  da  Presidên- 
cia, que  o  mandou  admiltir. 

Em  seguida  se  irão  fazendo  successivamente  os  assentos  das  matricu- 
las nas  aulas  e  ofiScinas  que  for  frequentando,  Mixas  e  altas  daenfermaria, 
licenças,  ausências,  prémios  e  penas,  de  sorte  que  no  mesmo  assentamento 
fique  exarada  a  sua  vida  de  educando. 

Art.  32.  JSó  podem  ser  despedidos: 

1.  °  Os  que  se  acharem  affectados  de  moléstia  contagiosa  ou  incurá- 
vel, sendo  esta  de  natureza,  a  toma-lo  incapaz  do  serviço. 

2.  °  Os  que  por  incorrigíveis  prejudicarem  a  disciplina  e  moralidade 
do  estabelecimento. 

3.  "  Os  que  por  natural  inaptidão  nada  aproveitarem  do  que  se  lhes 
ensinar..  J 

4.  °  Os  que  tiverem  completado  a  sua  educação  depois  de  haverem  cum- 
prido a  disposição  do  art.  7.° 

Art.  33.  Alem  dos  casos  estabelecidos  no  artigo  precedente,  o  Presi- 
dente da  Província  pódepermittir  a  despedida  emcircumstanciásespeciaes 
c  não  previstas,  se  lhe  parecerem  attendiveis. 

CAPITlJXO  V. 

Regimen. 

Art.  34.  A's  5  e  meia  horas  da  manhã  todos  os  educandos  estarão 
reunidos  na  sala  para  isto  destinada,  para  onde  sé  dirigirão  logo  que  sa- 
hirem  do  dormitório.  O  Director  passará  revista  afim  de  saber  se  falia  al-  _ 
gum,  se  ha  doentes,  se  estão  lavados  e  vestidos  com  limpeza  e  regularida- 
de ;  depois  :do.  que  irá  com  elles  para  o  oratório,  onde  se  fará  uma  breve 
oração,  seguindo  depois  todos  os  educandos  para  a  aula  deinstrucção  pri- 
maria, a  qual  durará  até  8  horas. 

Sahindo  d'aula  irão  para  o  refeitório.  : 

O  almoço  durará  um  quarto  de  hora,  providenciando  o  Director  para 
que  a  mesa  esteja  sempre  prompta  á  hora  determinada^  de  sorte  que  não 
haja  perda;ds  tempo  á  espera  delia. 

Findo  o.almoço  irá  cada  educando  para  a  officina  a  que  pertencer,  eahi 
ficará  até  ás  12  horas. 

.'  O  tempo  que  decorrer  das 12  ás  2  da  tarde  será  de  folga,  enelle  terá 
lugar  o  jantar.  ' 

•    •  20 
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A's  2  horas  tornarão  para  as  officinas,  onde  se  devem  conservar  ate  ás  C. 

Das  6  até  ás  7  cada  um  divertir-sc  ha  como  quizer,  mas  sempre  debaixo 
das  vistas  do  Director,  que  não  consentirá  divertimentos  perigosos,  preiudi- 
ciaes,  ou  menos  decentes. 

Das.  7  até  ás  9  nas  segundas,  quartas  c  sextas-feiras  terá  lugar  a  Mo 
de  musica ;  nos  outros  dias  o  ensino  da  doutrina  clirislãa. 

A's  9  horas  terá  lugar  a  ceia,  c  depois  da  ceia  até  as  10  horas  cada 
um  estudara  sua  lição  par*o  dia  seguinte,  ou  na  falta  da  lição  fará  o  que 
lhe  for  determinado  pelo  Director.  . 

A's  dez  horas  hiráõ  todos  para  o  dormitório,  entrando  cada  um  para 
seu  Jeito  em  presença  do  Director.  - 

Nos  domingos  e  dias  santificados  não  haverá  aula  de  instruecão  prima- 
ria nem  trabalhos  nas  oflicinas.  " 

A's  sete  horas  terá  lugar  a  Missa  c  depois  o  almoço:  as  dez  começará 
a  aula  de  musica,  que  durará  até  á  hora  de  jantar.  Todo  o  mais  tempo  será 
de  lolga  e  os  educandos  poderão  sahir  a  passeio  como  Director,  ou  com  um 
empregado  por  elle  designado. 

Art.  35.  A  refeição,  será  simples,  nías  suficiente  c  salubre.  O  Di- 
rector presidira  sempre  a  mesa  dos  educandos,  que  élambem  a  sua. 

Art.  áb.  Lada  educando  terá  tres  calças  c  Ires  jaquetas  de  brim  par- 
do, seus  camisas  de  algodãosinho,  dous  pares  de  sapatos  c  seis  pares  de 
meias  durante  um  anno  para  o  uso  ordinário  dentro  do  Gollegio ;  e  uma  cal- 
ça branca,  uma  fardela  de  panno  azul  claro  com  botões  dourados,  um  bo- 
net  do  mesmo  panno  da  fardeta  e  uma  camisa  fina  parà  passeio 
,ia  J    /        S'rá  mar£ada  com  0  numero  áo  educando,  e  conserva- 

t^^TZ^: qaeimú  amaaracada  UI™ 

a*  37  £S  Ieit0s  serã0  em  liriha  na  saIa  destinada  para  dormitório 
vtlt  r  °,DireCÍ°r  P°SSa  andar  P°r  entre  «"es,  eobseívar  todos  os  mo- 
vnnentosdos  educandos  sem  os  incommodar,  e  se  for  possível  sem  ser  pres™- 

No  dormitório  haverá  sempre  luz  suficiente. 

™  ã  JtI  •  i  E'  _Permittid?  0  uso  da  palmatória  tanto  no  Gollegio  como 
na  aula  de  mstrucçao  primaria  enas  officinas.  • 

educandn^f.  n-°  V°Jm ^Pp,ÍCaí  ma»s  ^  seis  palmatoadas.por  dia  a  um 
educando,  mas  o  Directdr  pôde  applicaraté  doze,  conforme  a  culpa. 

CAPITUIO  VI. 

Da  aula  de  inslrncçâo  primaria. 

Art.  39.  A  aula  de  instrúcção  primaria  começa  logo  depois  da  oração 
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dos  educandos,  cdura  até  ás  oito  horas.  E'  regulada  pela  mesma  legislarão 
que  regula  as  demais  aulas  dc  instrucção  primaria  da  Província. 

Art.  40.  O  professor,  além  das  obrigações  communs  dos  demais  pro- 
fessores, fornecerá  ao  Director  todos  os  mezes  um  mappa  demonstrativo  do 
estado  de  'adiantamento  de  seus  àllumnos  e  da  conducta  de  cada  um,  c  deve 
comparecer  no  Collegio  todos  os  dias  úteis,  sem  exclusão  da  quinla-fcira,  á 
hora  em  que  tiverem  de  começar  os  trabalhos. 

Art.  4i.  A  faltado  comparecencia  não  justificada  dá  lugar  á  perda 
dos  vencimentos  do  dia,  c  se  for  por  espaço  de  oito  dias  consecutivos  dará  lu- 
gar a  demissão. 

CAPITULOU!. 

Da  aula  de  musica. 

Art.  42.  A  aula  de  musica  tem  lugar  todas  as  segundas,  quartas  e  sex- 
las-teiras  das  sele  às  nove  horas  da  noite  c  todos  os  domingos  c  dias  santi- 
I içados  das  10  horas  da  manhã  até  á  hora  ordinária  do  jantar. 

Art.  43.  Todos  os  educandos  do  Collegio  são  alumnos  desta  aula:  e 
comos  mais  hábeis  formará  o  mestre  uma  banda  de  musica,  que,  com  o  con- 
sentimento do  Director,  poderá  locar  fora  do  Collegio  em  festividades  publi- 
cas oit  particulares. 

Art.  44.  Os  instrumentos  c  mais  objectos  necessários  para  aula  serão 
fornecidos  pelo  Collegio  á  vista  de  pedidos,  assignados  pelo  mestre. 

Art.  45.  O  mestre  perde  os  vencimenlos  quando  sem  motivo  justifica- 
do faltar  á  lição  c  será  demittido  se  faltar  a  tres  lições  consecutivas,  perden- 
do os  vencimentos  dc  todo  o  mez  de  todo  o  mez  em  que  as  faltas  se  derem. 

CAPITULO  VIII. 

Das  officinas. 

Art.  46.  Haverá  no  estabelecimento  as  seguintes  officinas. 

De  alfaiate. 
De  sapateiro. 
De  ferreiro. 
De  marcineiro. 
De  serralheiro. 
De  tanoeiro. 

|  único.  Estas  officinas,  assim  com  as  mais  que  o  Governo  julgar  con- 
veniente estatabelecer,  irão  sendo  ereadas  á  proporção  que  o  estábelecimen- 
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lo  se  for  desenvolvendo  e  prosperando.  As  de  alfaiate  e  sapateiro,  porém, 
serão  creadas  logo  que  o  estabelecimento  começar  a  receber  educandos. 

Art.  47.  Todo  o  educando  aprenderá  um  dos  officios  qnc  se  ensinar 
no  Collegio  ou  mais  do  um,  se  quizer,  e  for  possível. 

|  único.  Em  quanto  não  houver  senão  as  duas  officinas  de  alfaiate  e 
sapateiro,  o  Director  designará  a  que  deve  ser  frequentada  por  qualquer  c- 
ducando  recemchegado  ao  Collegio;  quando,  porém,  lwiivercm  muitas  at- 
lender-se-ha  á  vontade  do  educando.  A  nenhum  é  prohibido  passar  de  uma 
para  outra  officina;' fica,  porém,  ao  Director  o  direito  de  o  não- consentir  se 
conhecer  que  o  educando  é  levado  só  pelo  espirito  de  novidade  c  natura! 
inconstância. 

Art.  48.  Nestas  officinas  serão  fabricados  de  preferencia,  dada  a  i- 
gualdade  de  preço  c  qualidade,  os  objectos  próprios  de  cada  uma  delias  de 
que  houver  de  precisar  a  administração  publica ;  assim  como  se  receberá  c 
apromptará  encommendas  de  qualquer  particular. 

Art.  49.  Cada  offieina  lerá  um  mestre ;  e  se  o  numero  dos  aprendi- 
zes crescer,  crescendo  também  a  affluencia  de  encommendas.  haverá  tantos 
ajudantes  quantos  forem  necessários. 

Art.  50.  Q  Collegio  fornecerá  ás  officinas  toda  a  maioria  prima  de 
que  cilas  precisarem  para  os  seos  artefactos,  assim  como  todos  os  instru- 
mentos e  utensílios. 

|  único.  Para  esses  fornecimentos  os  mestres  organisarão  os  pedidos 
determinando  a  qualidade  e  quantidade  dos  objectos,  e  os  apresentarão  ao 
Director  para,  em  hasta  publica,  promover-se  sua  acquisição  perante  o  Con- 
selho Administrativo,  ou  do  modo  mais  conveniente,  segundo  deliberação  do 
mesmo  Conselho. 

Art  51.  Obtidos  dos  fornecedores  os  objectos,  serão  estes  entremos 
aos  mestres,  os  quaes  assignaráõ  termo  de  recebimento' no  livro  competente 
e  ficaráõ  obrigados  a  dar  conta  dellcs  ao' Director,  que  depois  de  a  ler  to- 
mado, a  submetterá  ao  Conselho  Administrativo. 

Art.  52.  Se  o  Conselho  approvar  as  contas,  lavar-se-lia  no  mesmo  li- 
vro termo  de  desonera,  que  será  assignado  por  lodos  os-membros ;  se  as  não 
approvar,  providenciará  no  sentido  defazer-se  effectiva  a  responsabelidado 
dos  mestres. 

•  Art.  53.  O  trabalho  das  officinas  durará  pela  manhã  das  8  1/4  até  á< 
lá;  ca  tarde  das  duas  até  ás  6. 

^  Art.  54.,  Os  mestres  informarão  ao  Director  sobre  o  preço  e  possibili- 
dade de  execução  de  cada  encommenda,  e  logo  que  estiverem  promplos 
os  objectos  encommendados,  enlrcga-lo-bão  ao  Director/dando  este  recibo. 

,  fl:1:  55"  Cada  oíficina  tera  sua  conta  na  secretaria  do  Gólleçio  •  abi 
será  debitada  por  toda  a  despeza  que  com  ella  fizer  o  estabelecimento  e  'cre- 
ditada por  toda  a  receita  que  der. 


II 


§  único.  Aos  balanços  scmcstracs,  do  que  trata  o  art.  9.°  §  G.°  desíe 
regulamento,  acompanhará  o  de  cada  officina  no  mesmo  período. 

°  Art  56.  Os  mestres  são  responsáveis  pela  ordem  c  disciplina  de  suas  ol 
ficinas  pelo  adiantamenento  dos  educandos  c  promptificação  das  encommen- 
das  assim  como  por  todos  os  instrumentos,  mobília  e  utensílios;  c  terão 
muito  cm  vista,  além  da  perícia  "dos  seus  discípulos,  os  hábitos  dc  ordem  e 
de  amor  ao  trabalho,  que  lhe  deve  incutir,  assim  como  o  zelo  pelos  instru- 
mentos' do  ofíicio  c  a  economia  do  tempo.  .  - 

Art  57  O  mestre  que  faltar  áoificina  sem  motivo  justificado  perdem 
o  vencimento  do  dia,  c  se  as  faltas  forem  repelidas  por  oito  dias  consecutivos 
será  despedido,  perdendo  os  vencimentos  que  o  Collegio  estiver  a  devcr-llie. 

CAPITULO  IX. 

Da  cscripluração  c  dos  livros. 

Art.  58.  Os  livros  do  Collegio  além  de  outros  que  houverem  de  ser 
ercados  segundo  as  exigências  do  serviço,  são. 
Os  das  actas  do  Conselho  Admimslractivo, 
O  do  registro  da  correspondência  official. 
O  da  matricula  dos  educandos.  _     .  . 

O  do  ponto  dos  empregados,  professor  dc  mslrucçao  primaria,  mestic 

de  musica  e  de  officios. 

O  de  contractos.  . 

O  caixa  geral  com  um  auxiliar  da  receita  e  outro  da  de^peza. 

O  dc  carga  e  desonera  dos  mestres  dc  offiemas. 

O  de  assentamentos  dos  empregados.  . 

Art  59.  No  caixa  geral  se  lançará  diariamente-  todo  dinheuo  que  en- 
trar Dara  o  estabelecimento,  assim  como  o  que  dellc  sahir.  ; 

PArt  60  Nenhuma  quantia  sahirá  sem  ficar  um  documento,  que  justili- 
nre  o  lançamento  Esse  documento  será  o  recibo  da  pessoa  a  quem  o 
t^  ST^,  e  a  conta,  petição  ou  qualquer  que  tor,  com  o  despa- 
cho do  Conselho  Administrativo  que  autonsou  a  salnda.  t 

Nesse  documento  deve  pôr  o  Secretario  um  numero,  qu  sera  repro- 
duzido no  lançamento,  dc  sorte  que  com  facilidade  se  possa  achar  no  mas>o 
d?£í!^Sí5to  que  jusècar  a  despeza  constante  de  qualquer  um 

ÍanÇTDi°reGlor  assinará  no  próprio  livro  todos  os  lançamentos' de  receita, 
e  n«taS25!5^4-«n  ql  aparte  receba  um  conhecimento  extrah.de 

d°  lalSr  61.  Ao  secretario  incumbe  aguarda  fiel í  desses  documentos >dcvi- 
damemVemmassados,  e  responderá  por  qualquer  falta  ou  extravio  que  se  dei .. 


^nfA1'  I62'vNo13ivro1  auxi)iar,da  receita  será  esta  dcscripta  minuciosa- 
S  e,cI?ss,licada  Pe,°  m^^^  nommroVrLff^ 
que  a  todo  o  momento,  sommadas  as  columnas.se possa sabe -  a *mwZ- 
cia  total  da  mesma  receita,  as.  suas  diversas  proveniências  a  2  anl 
de  cada  uma  destas,  que  estiverincluiâa  na  totalidade  ,mPortancia. 
U  mesmo  fim  tem  o  liVro  auxiliar  das  despezas.  '  ' 

™™/rt'  ^  -°  !ivro  c,aixa'  os  dous  auxiliares  e  o  talão  áerão  abertos  n.i 
morados  e  rubricados  pelo  Inspector  do  Thesouro  Provincial ou  Xmpr 

fíanno^  ^  *  ^  ^  der  ™^~*>>  e  s'e?X soSe 

CAPITCtO  X. 

Disposições  gcraes. 

dos  díffií  ;?^t:sos  lcera  1  «w>* pmc  te *»»  ^i- 

agundo  de  15|O0oT  *  *  raensaes  em  *»*  vencimentos,  e  o 
quando  o  nomeado  não  for  sacerdoí  ••200S000  K-  »s  *>  »»«lor 
Geometria.  tm1l,c  aos  al™nos  se  ensine  Historia,  Geographia  c 

d.  pelo  pite  ^CLta  Sffe*  f0F  «*  W*— 

opções  marcate  «  p^rsS.^  *"*  W0*»*  » 
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Art.  71.  Na  falta  ou  impedimento  . do  Secretario  o  Presidente  da  Pro- 
víncia providenciará  de  modo  que  não  deixem  os  educandos  de  ter  a  ins- 
trucção  primaria  que  se  lhe  deve. 

Aii.  72.  Nenhum  contracto  feito  pelo  Couselho  será  realisàdo  sem  ap- 
provação  do  Presidente  da  Província. 

Art.  73.  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Palacio  do  Governo  da  Parahyba  em  6  de  Dezèmbro  de  1865. 


Felisardo  Toscano  de  Brito. 


14 

TABELLA 

DOS 

Tencimcntos  dos  empregados  do  Collegio  de  Educandos  Artiflces. 

DÍrector'--;-   1:500^000 

Secretario  e  Professor  da  instrucçao  primaria. . . .   i  OOO^OOO 

*°frc  '"..V   600» 

Medico  

 •••  2401000 

J*"*1?*»   25OSOO0 

 ••••   3008000 

Usmheiro  e  serventes  por  ajuste.  ' 

•     Secretaria  do  Governo  da  Parahyha  em  6  de  Dezembro^  1865. 


O  Secretario, 
Joaquim  Maria  Sebra  Sobrinho. 


«.. 


MH 


AMIXO  R.  6. 


O  Vice-Presidente  da  Província,  usando  da  faculdade  que  lhe  confere 
o  art.  24  §  4.4  da  carta  de  lei  de  12  de  Agosto  de  1S34,  e  em  virtude  do 
disposto  no  art.  6.°  da  lei  provincial  n.  .1 70  de  26  de  Novembro  de  1864, 
resolve  que  se  execute  o  seguinte : 

REGULAMENTO  N.  9. 

Art.  i.°  O  calçamento  das  ruas  da  Capital,  de  que  trata à  lei  provin- 
cial n.  170  de  26  de  J\Tovembro.  de  1864.  será  feito  por  empreitada,  ad- 
ministração ou  arrematação,  conforme  o  Presidente  da  Província  entender 
mais  conveniente  e  menos  dispendioso,  observando-se  o  nivelamento  levan- 
tado e  concluído  pelos  engenheiros  Carlos  Bless  e  Polemann. 

Art:  2.°  Principiará  o  calçamento  pelas  ruas  que  forem  designadas 
pelo  Presidente  da  Província,  preferindo-se  as  de  maior  transito  e  commo- 
didade  publica. 

Art.  3.°  As  despezas  com  o  calçamento  correrão  por  conta  do  cofre 
provincial,  auxiliado  pelos  proprietários  das  casas  situadas  nas  ruas,  que  fo- 
rem sendo  calcadas,  com  a  contribuição  de  25  por  cento  da  renda  annual 
de  cada  prédio,  paga  de  uma  só  vez,  como  está  determinado  no'§  1.°  do 
art.  l.°  da  citada  lei  n.  170  de  26  de  Novembro  de  1864. 

Art.  4.°  A  contribuição  de  25  por  cento,  a  que  ficão  obrigados  os 
proprietários  dos  prédios,  será  arrecadada  pela  maneira  seguinte : 

|  1.°  Concluído  o  calçamento  em  frente  de  qualquer  prédio,  o  Admi- 
nistrador do  Consulado  Provincial,  sendo  disto  informado  pelo  engenheiro 
da  .  Província,  ou  na  falta  deste  pelo  encarregado  do  mesmo  calçamento,  man- 
dará em  visla  da  collecta  do  anno,  òrganisar  em  livro  especial  a  conta  da 
contribuição  com  que  deve  entrar  o  respectivo  proprietário  para  o  cofre  da 
Província,  maudando-o  intimar  para  effectuar  o  recolhimento  no  prazo  de 
quinze  dias,  e  fazendo  publico  pela  imprensa  o  nome  do  debitado. 

|  2.°  Findo  o  prazo  sem  que  o  contribuinte  tenha  pago  no  Consula- 
do a  importância  do  seu  debite*  será  a  respectiva  conta  remettida  ao  The- 
souro  Provincial,  que  de  pròmpto  fará  promover  executivamenté  a  cobrança. 

Art.*5.°  Os  proprietários,  que  possuírem  um  só  prédio  em  que  morem, 
e  forem  reconhecidamante  indigentes,  ficão  isentos  da  contribuição- 

41 


m. 


Para  isso  remcltera  o  Administrador  do  Consulado  ao  Thesouro  urm 
rdaçao  nommal  dos  proprietários,,  que  julgar  cm  taes  condicçõcs,  com  a  COm 
pctenie  nota-  do  motivo  por  que  não  devem  contribuir  para  o  câl  ament0 ^ 
hm  dc  ser  o  seu  aclo  cm  Junta  confirmado  ou  revoado         'tdmeni0> a" 

,1.  •  ,6"°  Si  °  TheS0Ur?  rev°Saro  acl°  do  Administrador  do  Consula' 
Iorque  julgou  algum  proprietário  isento  de  contribuir  para  o  caI«SSto 
Iara  o  mes.no  Administrador  organisar  conta  ao  contribuinte  log oTS? 

gnpCXart!  4?°'  pW"*nÍ0  ™  "*  COmo  cstá  determinaSo  Z  píl 
Art.  7.°  Os  contribuintes,  quesc  julgarem  prejudicados  pelo  Consuh 

Art.  8;*  Da  decisão  do  Administrador  do  Consnhdn  h->™.\  ™ 
necessário  para  a  Junta  do  Thesouro,  quando  «  reS^te,TT 
dos,  e  voluntário  quandoonão  ^m^1^^^^' 
dias  depois  de  publicado  o  indeferimento.  U^TJS^ãt 

•  •  ^  -9-°  A  Camara  Municipal,  recebendo  ordem  do  Presidem  ri,  Pr. 

MS  £Ubkar  P°r  Cdilaes'  vai  ter  Principio  o  cSSt  ™ 
tal  afim  de  que  os  proprietários  das  casas  nella  existentes  curnS  , 

cumprido  l  S&íl^SSt de  ™  Pre^'°>  •  * 

«igo^ie^  *  tS?°.  £££  ."JSE  S?d*  °  »"»,* 
to  o  rebaixamento  da  calcada  será ff  ™if  f"  elIe  ^  maram.  fei" 
e  far-se-ha  então  o  sen?o  preefeo  1  Z»  £  P°  "a  'Pan"aJle  305  rs- 
materiaes  para  deduecão  da  Epm  ""'"^  « 

A  venda  será  feila  perante  o  Thesouro,  precedendo  editas. 

rão  feto  ^SZ^SS  &       T  *T        raI^  ~ 
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Àrt.  13.  O  engenheiro  fiscal,  ou  na  falta  deste  o  encarregado  do.  cal- 
çamento, intimará  o  proprietário  da  obrigação  cm  que  se  acha  acerca  da 
factura  do  passeio  em  frente  de  sua  casa,  afim  de  se  contar  dessa  data  o 
prazõ  de  trinta  dias  acima  declarado ;  e  fará  immedialamcnte  communica- 
eão  ao  Consulado. 

Art.  li.  Os  passeios  lateracs  terão  oito  palmos  de  largura  seguindo 
uma  linha  parallela  do  nivelamento  das  ruas,  com  seis  pollcgadas  acima  do 
calçamento,  sendo  feitos  de  lages  em  esquadria,  assentadas  sobre  camada 
de  pedra  miúda  c  argamassa  de  cal  e  areia,  e  tendo  além  disto  uma  incli- 
nação de  meia  pollegada  para  a  rua.  Também  poderão  ser  feitos  de  tijolos 
de  ladrilho  quadrados,  com  um  cordão  de  cantaria  nas  extremidades. 

Art.  15.  Não  fazendo  os  proprietários  os  passeios  de  suas  casas  no 
prazo  marcado  serão  multados  na  quantia  de  30$  rs.,  e  pagarão  as  despe- 
zas  com  os  mesmos  passeios,  que  serão  desde  logo  feitos  por  conta  do  cofre 
provincial. 

Ari.  1G.  O  proprietário  dc  uma  só  casa,  a  quem  por  seu  estado  de" 
indigência  for  muito  oneroso  fazer  o  passeio,  como  está  determinado,  pode- 
rá recorrer,  logo  que  se  tenha  publicado  o  edital  da  Camara  Municipal,  ao 
Presidente  da  Província,  o  qual,  em  vista  dos  documentos  que  lhe  forem 
presentes  c  informações  que  obtiver,  o  mandará  auxiliar  como  melhor  pa- 
recer, nas  despezas  que  se  houver  de  fazer  com  serviço. 

Esta  disposição  fica,  entretanto,  dependente  de  approvação  da  Assem- 
bléa  Legislativa  Provincial. 

'  Art.  17.  Ao  Administrador  do  Consulado  Provincial  compete  impor  a 
multa  do  art.  15,  como  qualquer  outra  decretada  por  este  Piegulamento,  c 
proceder  á  respectiva  cobrança;  quando,  porém,  lhe  não  for  possivel  con- 
seguir amigavelmente  o  pagamento,  dará  parte  ao  Thesouro,  a  quem  remet-  . 
terá  igualmente  a  conta  que  lhe  tiver  apresentado  o  Engenheiro  Fiscal,  ou 
na  falta  deste  o  encarregado  do  calçamento,  das  despezas  feitas  com  o  ser- 
viço dos  passeios,  afim  dc  ser  tudo  cobrado  pelo  mesmo  Thesouro. 

Art.  18.  A  respeito  dos  prédios,  que  em  virtude  de  lei  não^pagão 
decima,  e  que  por  isso  não  tem  sido  collectados,  fará  o  Administrador  do 
Consulado  Provincial  proceder  de  conformidade  com  o  regulamento  de.  31 
de  Maio  de  1849,  afim  de  poder  deduzir  os  25  por  cento  com  que  os  pio- 
prietarios  tem  de  concorrer  para  o  calçamento. 

Esse  trabalho  será  feito  parcialmente  e  sempre  que  se  tiver  dc  dar 
principio  ao  calçamento  de  alguma  rua. 

Art.  19.  Quando  no  correr  da  rua  que  se  for  calçar  existirem  terre- 
nos sem  casas,  c  mesmo  com  fronteiras  ou  muros,  o  calçamento  e  passeio 
cm  frente  dellcs  serão  feitos  á  custa  do  cofre  da  Província;  mas  em  tal  caso 
o  Engenheiro  fiscal,  ou  na  falta  deste  o  encarregado  da.  obra,  remetterá  ao 
Administrador  do  Consulado  Provincial  a  conta  da  despeza  realisada  com  o 
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passeio,  demonstrando-a  por  palmo  corrente,  e  o  mesmo  Administrador  f  i- 
ra no  livro,  de  que  trata  o  art.  4.',  as  declarações  precisas  para  que  a  - 
do  tempo  cm  que  se  houver  de  edificar  nos  ditos  terrenos,  sejão  ol  re4  ■- 
tivos  proprietários  obrigados  a  pagar  a  importância  da  referida  despeza  o 
bem  assim  os  25  por  cento  destinados  a  auxiliar  a  do  calçamentoTr  ce- 
dendo-se  de  conformidade  com  os  arts.  4.»  já  citado  e  17,  em sua  uí mu 
parte,  do  presente  Regulamento.  '  ma 

™  r^i2?'  íica.tam,bem  a  Camara  Municipal  obrigada  a  communicar 
ao  ^Consulado  Provincial  a  licença  que  houver  concedia^  paia  aSS 
desama  casa  na  rua  que  se  estive?  calçando,  com  declara* o do  nome  d 
pessoa  a  quem  a  concedeu,  e  dos  palmos  que  deve  ter  a  casa 

Art.  21  Emquanlo  outra  cousa  se  não  determinar,  será  o  calcam™ 
to  de  forma  abaulada,  com  uma  inclinação  de  2  por  cento  c  feL  com  2 
dra  de  granito,  aperfeiçoada  o  mais  .qne  for  possível,  TemrZ-To  £" 
no  conforme  sua  natureza  o  exigir/c  mediante  o  «ií^Sm^^: 
selhados  pela  sciencia  para  se  obter  a  conveniente  perfeição  e  s^rança 
Palacio  do  Governo  da.  Parahyba  do  Norte,  em  26  de  Junho  de  186G. 


Feusardo  Tosca.no  de  Brito. 


mxo  N.  7. 


Termo  de  contracto  da  arrematação  da  obra  do  novo  matadouro  publico  desía 
Capita!,  celebrado  com  a  Junta  do  Tliesouro  Provincial,  por  Pedro  Tavares  - 
da  Gosta,  sendo  seu  Gador  João  José  dc  Almeida,  mediante  a  quantia  de  Rs. 
8:7028000. 

Aos  dez  dias  do  mez  de  Abril  do  anno  de  18G6,  n'esta  secção  do  Con- 
tencioso do  Thesouro  Provincial  da  Parahyba,  estando  presente  o  Sr.  Pro- 
curador fiscal,  Dr.  Astolfo  José  Meira,  compareceu  Pedro  Tavares  da  Costa 
e  por  elle  foi  dito,  que  havendo  arrematado  em  praça  perante  a  Junta  do  mesmo 
Thesouro,  em  sessão  de  cinco  daquelle  mez,  a  obra  do  novo  matadouro  pu- 
blico desta  Capital,  pelo  preço  de  8:702$  rs.,  vinha  com  o  seu  fiador  João 
José.  de  Almeida,  assignar  o  termo  do  respectivo  contracto ;  e  o  Sr.  Procu- 
rador Fiscal  tendo  em  vista  o  officio  de  S.  Exc,  o  Sr.  Vice-Presidente  da 
Província  de  seis  do  referido  mez,  sob  n.  1,609,  o  qual  em  original  lhe  fo- 
ra pelo  Sr.  Dr.  Inspector  remettido,  á  fim  de  ter  o  devido  cumprimento,  de- 
clarou ao  arrematante  serem  as  condições  do  mesmo  contracto  as  seguintes : 

*  i.'  Obriga-se  o  mesmo  arrematante  a  construir  no  sitio  Riacho,  adjar 
cente  á  esta  Capital,  e  na  conformidade  da  respectiva  planta  e  orçamento, 
uma  casa  de  pedra  e  cal  para  a  matança  do  gado,  que  for  destinado  ao  conT 
sumo  publico,  dous  curraes  de  muro  também  de  pedra  e  cal,  próximos  a 
èlla,  um  maior  e  outro  mais  pequeno,  ambos  com  portões  de  ferro,  para 
nelles  ser  recolhido  o  mesmo  gado,  tendo  o -ultimo 'no  centro  uma  columna 
de  pedra  de  oito  palmos  de  altura,  bastante  grossa,  e  com  uma  argola  de 
ferro,  para  nejla  serem  atadas  as  rezes,  que  tiverem  de  ser  mortas,  e  as- 
sim mais  um  cano  de  esgoto  dè  pedra  de  cantaria,  tudo  pela  indicada  quan- 
tia de  8:702$  rs. 

2.1  Os  materiaes  com.  applicação.  as  ditas  obras  serão  de  boa  qualiT 
dade:  as  madeiras,  Unto  da  coberta  como  do  interior  da  casa  .serão  de  lei- 
as ripas  serão  de  emberiba,  grossas  e  largas,  e  os  caibros  de  cocão  ou  tanb 
bem  de  embiriba. 

3.a  As  hombreiras,  vergas,  soleiras  e  peitoris  das  portas  janellas  e  arr 
cadas  da  casa,  serão  de  pedra  de  cantaria,  excepto  as  vergas  das  mesmas 
arcadas,  que  serão  de  tijolo. 


A  porta  principal  delia  será  de  madeira  do  amarello,"  pregada  com 
dobradiças  de  chumW,  tendo  a  competente  fechadura,  gVandS  c  forte! 

4.1  As  paredes  da  casa  serão  caiadas  interna  c  externamente,  e  rebo- 
cados os  muros  dos  çurraes,  cujos  portões,  bem  como  a  referida  n  rta  se- 
no pintados  a  oleo  de  cor  verde  escuro.  1 

5.  a  Obriga-se  igualmente  o  arrematante  a  concluir  todas  essas  obras 
no  prazo  de  dez  mezes,  a  partir  da  data  do  presente  contrado! 

6.  a  Não  poderá  elle  começa-las  antes  de  serem  examinados  os  soo* 
matenaes  por  pessoa,  que  seja  professional,  até  o  oitavo  dS^p^Sl 
depois  que  para  isso  se  lhe  íizer  aviso,  devendo  remover  delias  immSa- 
mente,  ou  mutihsar  aquellles,  que  forem  achados  incapazes,  ou  ZS^ 

cscla^  ~  ^  ^  « 

ser  defeituoso,  observando  as  instrucções,  ql  11» ftSdS»^^ 
lisaçao  do  plano  das  obras,  e  satisfação  das' condições  estipulada^ 

,1»  J?í    arremaíante  e  seu  fia<ior,  são  responsáveis,  até  um  anno  ãcmh 

rd¥  °  ftreSU£S  fS  obras-  Só  dec°"^°  esse  topTse  lavnr 
termo  definitivo  de  seu  recebimento.  p 

i0.a  Fica  o  arrematante  obrigado  a  multa  da  deeimn  mn»  a«  ) 
das  obras,  no  caso  de  rescisão  votaria  ZL^  T    P  rle  do  va3or 
fracção  de  alguma  das  refeX  conS         '      °  C°mraC,°'  °U  in" 

H.»  Considera-se  rescisão  forçada  do  contracto  -mnniio  ™  r  i 
nada  pela  Presidência,  por  effeito  de  reLcidenck  o  ?  f,t     qUe  f°-  °rde- 

<encL  do  Procutato  r3  do  *»°"  fe  exam,nadas  »m  «*" 

citado  olficio  7  raia  ,  aS,;  5endo  <P*  em  °l«™cia  do 
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rcrriatantc  c  seu  fiador,  havendo  aquelle  mostrado  ter  pago  o  respectivo  soi- 
lo,  na  importância  de  8&800  rs.— E  eu  Francisco  José  Rodrigues  Chaves, 
collaborador  da  secção  do  Contencioso,  o  escrevi.— Meira.— Pedro  Tava- 
res da  Costa. 

Em  referencia  a  3.a  condição  do  contracto  •  supra,  se  declâra  que  as 
hombreiras,  soleiras  e  degráos  da  porta  principal  da  casa,  devem  ser  de  can- 
tam, tendo  somente  a  segunda  porta  soleira  e  degráos  também  de  cantaria, 
conforme  a  respectiva  planta  e  orçamento.  E  eu  Francisco  José  Rodrigues 
Chaves,  collaborador  da  secção  do  Contencioso,  o  escrevi.— Meira.— João 
José  de  Almeida. 

Conforme.— O  Procurador  Fiscal,  Astolfo  José  Meira. 
Conforme. — Serra  Sobrinho. 


AMEXO  H.  8. 
ESSTRUCCiO  HffiHCA. 

■  ^ 

Directoria  da  iBsírneçâo  Publica  da  Paraliyba,  22  de  Junho  de  4866. 

Ill™  e  Ex.mo  Senhor. 


Aproximando-se  o  tempo  determinado  pela  Lei  Provincial  n.  215  de 
7  de  -Outubro  do  anno  passado  para  a  reunião  da  Assembléa  Legislativa 
Provincial,  -é  de  meu  dever,  em  virtude  da  disposição  do  §  7.°  art,  78  do 
Regulamento  de  1 1  de  Março  de  1852,  expôr  á  V.  Exc.  o  estado  em  que. 
actualmente  se  acha  a  Inslrucção  Publica  da  Provincia,  a  maneira  porqriq| 
desempenha  seus  trabalhos,  as  modificações  porque  ultimamente  ha  passa- 
do, as  precisões  de  que  se  resente,  e  finalmente  as  medidas,  que  a  experiên- 
cia me  ha  suggerido.  para  que  desempeçada  dos  tropeços,  que  a  embaração, 
possa  livre  e  satisfatoriamente  corresponder  a  expectativa  publica,  e  mui 
principalmente  a  dos  Poderes  da  Provincia  que  tão  solícitos  se  hão  mostra- 
do em  promover  sua  prosperidade  e  engrandecimento. 

Ao  começar,  porém,  este  mal  alinhado  trabalho,  que,  a  todas  as  luzes, 
excede  cm  muito  minhas  forças  e  natural  acanhamento,  devo  ingenuamente 
confessar,  que  o  único  motivo  que  me  estimula  e  conforta  é  a  intima  con- 
vicção, em  que  estou,  de  prestar  ainda  por  esta  vez  um  minguado  serviço  a 
minha  Provincia,  quando  considero  que  me  dirijo  á  V.  Exc,  que  tanto  se 
ha  esforçado  em  disperta-la,  cm  todos  os  seus  ramos  de  melhoramento,  do- 
torpor  e  indolência,  em  que  foi  vista  dormitar  até  o  momento  em  que  V. 
Exc.  subiu  a  cadeira  Presidencial. 

Não  é  a  civilisação,  é  cultura  mtellectual  desta  parte  do  Império  de  me- 
nor valor  e  estima,  V.  Exc.  melhor-  do  que  ninguém  o  comprehende,  do  que 
estas  solidas  e  úteis  construcções  que,  sob  a  actual  administração,  se  ha  em- 
prehendido,  e  cuja  ullimação  nos  assegura  um  prospero  e  vantajoso  porvir, 

E',  pois,  mui  consequente  que  V.  Exc,  que  tanto  se  esmera  no  incre- 
mento material  da  Provincia,  aproveitando-se  do  ensejo  que  lhe  offerece  a 
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reunião  do  Corpo  Legislativo  Provincial,  procure  estender  á  Inslrucçuo  Pu- 
b  i  a  da  mesma  aquella  sohcilude  benéfica  c  vivificador»,  que  sómen  c  a  n  - 

ptSchefr    FeStanCa  CperíeÍÇ50'  a  qUC- hum— 

Neste  interessante  intuito,  e  em  cumprimento  da  Lei  vou  apresentar 
a  V  Exc.  minha  exposição,  a  qual  para  ser  mais  explicita  c  cornpKd l 
da,  dividirei  em  duas  partes.  Na  primeira  Iimitar-me-hei  a  cvpôi  ?  V  Ex 
o  estado  presente  dalnstrucção  Publica  com  referencia  a  sei  s  m prendo  ' 
numero  d  aulas  e  de  alumnos,  e  outras  iguaes  circumstanS  2  lhe  àò 
relativas;  na  segunda,  suas  maiores  precisões,  e  as  medida^ue  iul "ò  coí 
vmhaveis  para  seu  melhoramento.  meuiaas,  que  julgo  con- 

Directoria  da  Instrucção  Publica. 

Tendo-se  retirado  para  a  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  a  oceupar  uma  ca- 
deira  no  recmto  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  como  vemslàlnled^ 
Província  o  Exm.  Director  da  Instrucção  jm^J^UM^ 
por  acto  da  Presidência  de  23  de  Fevereiro  do  corrente,  fui  u  destnado 
para  reger  interinamente  esta  Repartição.  aesicnado 

A  praxe,  e  uma.  bem  entendida  deferência: admittida  entre  os  funecio- 

^^fiSr^iriuanKao  Tpregad,°  substitut°  ***** "  Ss. 

fcdo  substituído  no  desempenho  de  seus  deveres;  mas  entendo  aue  ^ 
%lo  tem  seus  limites  e,  por  mais  fundadoque  se  cons?d Tnzscome^ 
cms  ou  sua  antiguidade,  jamais  podem  cohibií,  que  seaprSTrSTo 
mento  do  empregado,  em  quem  quer  aue  elle Víkta    K2?  rcc4°?ieça.° 

ver  defa  $L7tST°'  *"!  Primeir0  luSar  0  riS<*oso  de- 

s^sxsasí  Er  f rectdr  * 

oqualJfe^ 

•8  de  Agosto  de  1860,  ^O^ãSÂ  S it^O  Dilf 

se  estende  dS  oue  a  ^r^rl,  *^F^  Sua  acçâo  a  Pouco  mais 
cia  do  Seme  ff,  L  de  mstrucção  Pearia  na  ausen- 

dos,ed.Xtn;^ 

guir  aSÇ^fflS;^  este,  s<  poU  conse. 
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Não  6  preciso  ter  aturada  pratica  administrativa  para  logo  sc  conhe- 
cer, que  as  faculdades  concedidas  pela  Lei  á  Directoria  estão  muito  aquém 
do  termo  a  que  devião  attingir,  inda  nos  casos  de  alcance  ordinário;  e  por 
isso,  sem  que  se  presuma  que  favoreço  o  arbítrio,  julgo  que  ella  teria  um 
caracter  mais  importante,  e  preencheria  mais  expeditamente  o  lugar,  que  oc- 
cupa,  se  suas  atlribuições  fossem  um  pouco  mais  ampliadas. 

Secretaria  da  Instrucção  Publica. 

Secretaria  da  Instrucção  Publica,  que  cm  tempos  anteriores  era 
pouco  conhecida,  e  se  compunha  de  um  Secretario  nomeado  d'entre  os  pro- 
fessores, e  de  um  Bedel,  que  também  fazia  as  vezes  de  continuo,  foi  reorga- 
nisada,  e  posta  cm  seu  devido  pé  pela  Lei  n.  12  de  8  de  Agosto  de  1860, 
e  seu  pessoal  consta  hoje  de  um  Secretario  privativo,  um  Bedel  com  obri- 
gação de  preslar-se  á  escripturação  e  pela  Lei  n.  93  de  24  de  Novembro 
de  1863  de  mais  um  companheiro  do  mesmo,  o  qual  exerce  cumulativamen- 
te as  funeções  de  Continuo. 

E'  insquestionavel  as  vantagens  que  á  Instrucção  Publica  trouxe  dita 
reorganisação  desta  Repartição,  onde  quotidianamente  affluem  trabalhos, 
que  exigem  prompta  e  conveniente  expedição. 

A  Secretaria  desempenha  satisfactoriamente  seus  deveres,  e  seu  expe- 
diente, a  contar  do  meiado do anno  passado,  tem  sido  o  seguiute : 

Officios  á  Presidência  "  

>  aos  Commissarios  da  Instrucção  Publica  

»    aos  Professores  do  Lycêo  

»    a  outros  professores  -  •  • 

>  a  diversas  pessoas  de  dentro  e  fora  da  Província 
»  registrados  

Registro  de  titulo  dos  professores   • 

»     de  apostilla  em  ditos  títulos  

»     de  licenças  . . .-  

»     de  Portar  ias  ••  

Termos  de  exames  .  

»    de  matriculas  

Despachos  •  -  • 

Peças  diversas  •  

Relatório  

Mappas  


173 
489 
49 
53 
5 

300 
17 
5 
14 
18 
3 
66 
71 
45 
1 
9 
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Commissarios  da  Instrucção  Publica. 

Não  sendo  possível  á  Directoria  fiscalisar  só  por  si  iodas  <k  ,„]..,  . 
t  Vovmcia,  nem  tão  pouco  estender  a  precisa  viicií  ?  nmf-^  da 
morio,  como  o  em  q^e  se  aclião  ellasSadaf  ^  0  2  8Q  S 
lamento  o  lugar  de  Commissarios  da  Instrucção  Publicn  r  L  ?  ?CgU' 

[>ara  poderem  receber  seus  vencimPntíTf™-  T  q  en?  a  c  conduc(a; 
escusado  referir  vencimentos,  e  mais  algumas  allribuições,  que  é 

fiabilidade  rsSífcS^&n^-^^  já  pda  influencia  c 
ainda  não  comprei^ 

serviço  que  saaS^o^^^   °  Uma  la  mÍSSa0'  e  0  re,evan< 
sando  convenientemente  esse!  J T  W  localidadcs>  fiscali- 
^e  dos  cofres  lhefsl  ff  jEÍEg^^  *»  «» 

»*  palpê  fâStt-^  cujo  C0- 

íerraneos;  mas,  com  indisivel  sumrpS  Palria' ?  ProsPendac]e  de  seus  con- 
dor trabalho  os  m&^mkhS^'  0rdmanamente  ™>os,  que  o  me- 
peito  da  considerado  ^  queTs  tcz  TZT™™0  °S  aSSUSta'  e  a  ^ 
pleta  inacção,  ou  sob  q^^^J^T*^  °U.SC  CODServao  em  com~ 

~Do  primeiro  de  ffiZ™  P    ?°'  P?dem  Io^°  ™™Ção. 
8  CommiLrios,  7  a  séiped  do  e  ffí°  ^  dS?  for5°  ™«ados 
pa  n.  i  mostra  os  CoSSri«  ^ li"^  da  D,rectoria-    0  ^P" 
tão  sujeitas  á  sua  jurSç1o  C1°f  SCUS  nomes>  e  aulas'  ^  «- 


Instrucção  Publica  Primaria. 


-  'A  da  direcção  d,s- 

de  todo  o  movimento  ulteriormente  Sn     r    fol  Procurar  mformar-me 
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poder  competente  medulas  convinhaveis,  caso  sua  marcha  não  fosse  satis- 
iactoria. 

Neste  intento  expedi  a  circular  de  10  de  Marro  na  qual  pedi  aos  Com- 
missarios  os  esclarecimentos  seguintes : 

«  Quantos  alumnos  de  inslrucção  publica  secundaria  se  derão  por  promp- 
tos,  c  prestarão  exame  por  occasião  do  encerramento  das  aulas  em  Dezem- 
bro do  anno  passado ;  quantos  igualmente  forão  examinados  nas  aulas  pu- 
blicas do  sexo  masculino  e  feminino ;  quantas  aulas  particulares  do  ensino  se- 
cundário se  achão  funecionando  com  autorisação  do  Governo,  e  quantas  sem 
ella ;  quantas  aulas  particulares  do  sexo  masculino  e  do  feminino  se  pres- 
tão  ao  ensino  com,  ou  sem  faculdade  do  Governo ;  c  finalmente,  qual  o  nu- 
mero dc  alumnos  que  aprendem  em  cada  uma  das  supraditas  aulas  particu- 
lares, tanto  nas  de  instrucção  secundaria  como  nas  de  primaria  dos  differen- 
tes  sexos  » ;  e  contrisla-mc  dizer  que  apenas  5  ou  G  me  responderão  e  quasi 
todos  tão  laconicamcnte  que  não  augmentarão  ideia  á  minha  pretenção. 

Conta  hoje  a  Instrucção  Publica  Primaria  79  cadeiras,  61  do  sexo 
masculino  e  18  do  feminino,  e  são  frequentadas  por  2,288  alumnos,  1,819 
do  primeiro,  e  469  do  segundo  sexo,  cifra  toda  esta  que  comparada  com  a 
dos'  alumnos  do  anno  passsado  apenas  excede  cm  96 ;  entretanto  que  hoje 
funecionão  de  mais  8  cadeiras,  a  saber :  as  do  sexo  mascolino  das  povoa- 
ções de  Pocinhos,  Caraubas,  Barra  de  S.  Miguel,  Canafistula.  Serra  Redon- 
da e  Bom  Conselho  (não  mencionando-se  a  da  povoação  de  S.  Sebastião, 
cujo  professor  ainda  não  solicitou  o  competente  titulo)  e  as  do  sexo  femi- 
nino das  Villas  de  Alagôa  Grande  e  Misericórdia,  excluída  a  de  igual  ensi- 
no da  Villa  do  Piancó,  por  haver  sido  supprimida  pela  Lei  Provincial  n. 
209  de  5  de  Outubro  do  anno  passado. 

Releva  também  informar  á  V.  Exc.  que  as  79  cadeiras  acima  mencio- 
nadas se  achão  providas  em  79  professores,  dos  quaes  39  são  vitalícios,  11 
effectivos  e  29  interinos.   Mappa  n.  2. 

A  vista  do  que  fica  demonstrado,  é  fácil  dc  conhecer-se  que  os  Poderes 
da  Província  não  tem  poupado  esforços,  nem  despezas  na  promoção  do  a- 
diantamento  intellectual  de  seus  habitantes.  A  seria  attenção  que  lhes  ha 
prestado,  já  com  a  creação  de  novas  cadeiras,  e  já  com  o  fornecimento  de 
comperídios,  e  utencilios  precisos  -  para  a  execução  de  seus  trabalhos,  é  a 
prova  mais  saliente  de  sua  benéfica  disposição:  e  se  algumas  aulas  ainda 
existem  por  serem  fornecidas,  é  porque  a  pequena  concurrencia  de  apren- 
dizes nos  não  garante  duradoura  existência. 

A  Directoria  tem  entendido  que  deve  aguardar  por  novos  esclareci- 
mentos, e  uma  vez  obtido  favoráveis,  fará  ver  ao  Governe  suas  necessida- 
des, e  francamente  se  accederá  a  suas  justas  requisições. 

Mas  o  Governo  da  Provincia  se  ha  também  compenetrado  de  que  sua 
sollicitude  para  com  o  estudo  primário  não  seria  completa,  se  se  limitasse 


somente  "ao  material  das  escolas  e  aos  discípulos,  que  as  frcqucnlão ;  ellea- 
kange  até  o  pessoal  dos  professores,  a  quem  procura  aperfeiçoar  na  pratica 
e  manejo  do  ensino.  Em  desempenho  desta  louvável  aspiração  ainda  ha 
pouco  foi  a  Directoria  autorisada  a  adquirir  o  bem  conhecido  tratado  delV- 
dagogia  de  Mr.  Daligault,  traduzido  em  lingua  vulgar  pelo  Dr.  Joaquim  Pi- 
res Machado  Portclla,  obra  devidamente  apreciada  pelos  entendidos,  c  cujo 
mérito  ó  servir  dc  guia  a  aquellcs  que  bem  comprehendem  as  variadas  o- 
brigaçpes,  que  sobrecarregão  o  lugar  de  mestre.  Achão-se  recolhidos  a  Se- 
cretaria da  Instmcção  Publica  50  exemplares,  donde  podem  prover-se  os 
professores  da  Província,  mediante  umamodica  contribuição,  cm  compara- 
ção dò  preço  porque  são  obtidos  em  outra  qualquer  parte. 

Pessoal  da  Instmcção  Publica  Primaria. 


Agora  permitta-me  V.  Exc.  que  neste  tópico  de  minha  exposição  emit- 
ia meu  juízo  sobre  a  maneira  porque,  geralmente  fallando,  cumprem  os  pro- 
fessores da  Província  com  o  ónus  annexo  a  seu  cargo,  e.  sem  afastar-me  da 
senda  da  verdade,  tenho  desprazer  cm  declarar  á  V.  Exc.  que  c  cila  pouco 
satisfactoria. .  1 

A  excepção  dos  professores  da  Capital  e  de  mais  algum  outro  que  res- 
peita a  saneção  da  censura  publica,  e  os  csWdos  da  própria' consciência 
todos  os  mais  parecem  abrir  suas  aulas  por  mera  formalidade,  ou  para  faze- 
rem direito  a  seus  vencimentos.  Esta  minha  asserção  é  baseada  em  pro- 
vas evidentes  e  incontestáveis.  Quem  se  der  ao. trabalho  de  examinar  o 
archivo  da  lnstrucção  Publica  convencer-se-ha  de  que  as  escolas  do  inte- 
rior nao  dao  signal  de  vida;  e  muito  menos  resultado  dc  seus  trabalhos  De 
tao  crescido  numero  de  discípulos  de  um  e  outro  sexo,  de  que  se  diz  'serem 
frequentadas,  um  só  não  é  dado  a  exame,  o  que  até  é  commum  com  as  lo- 
calidades mais  populosas,  e  aulas  de  remota  antiguidadade 

Oulra  prova  não  menos  preponderante  do  juizo,  que  acabo  de  emittir 
c  o  pouco  escrúpulo  e  facilidade  com  que  assentem  na  accumulação  de  ou- 

!MM tem  de  diverti-los  da  applicae50' e  assiduidade  indis- 

A  despeito  da  bem  conhecida  e  terminante  disposição  do  art.  58  do  Re- 
guJamanto,  declaração  da  Presidência  de  10  de  Maio  de  1851,  e  S  9 0  do 

T&JL^J**"  ha,testemunfaado,  e  segundado  o  empenho  com  que  a 

™JÍjS»t?  Pr°Cmí  eSt,T)ar  è  ainda  isim,  em  dias  do 

mez  deAinl  do correntebem  um  dosjornaes  daCapital  queop  ofessorMe- 


rino  de  primeiras  lotlras  da  Cidade  d'Arcia  eslava  também  oceupando  o  lu- 
gar de  escrivão  de  uma  collectoria. 

Para  verificar  a  realidade  do  fado,  e  cohibir  áquelle  professor  de  con- 
tinuar em  dito  emprego,  officici  ao  Gommissario  daquella  Cidade,  dizendo- 
lhe  que,  a  ser  exacto  o  que  constava  de  dito  Jornal,  se  sirvisse  elle  Commis- 
sario  de  fazer  ver,  por  parte  da  Directoria,  a  aquclle  professor  que,  não 
podendo  elle  exercer  cumulativamente  ambos  aqucllcs  empregos  por  incom- 
patíveis, houvesse  de  dar  opção  ao  que  melhor  lhe  conviesse,  e  em  data  de 
14  do  mez  passado  foi  por  elle  respondido  ao  Commissario,  que  optava  pe- 
lo o  de  escrivão;  cm  virtude  do  que  foi  exonerado  do  profcssoralo  por  Por- 
taria do  Governo  de  15  do  corrente. 

Instrucção  Primaria  Particular. 

Das  communicações  c  mappas  existentes  na  Secretaria  da  Instrucção 
Publica  consta  que  funecionão  cm  toda  a  Província  10  escolas  do  ensino 
primário  particulares,  8  do  sexo  masculino  com  frequência  de  182  alumnos. 
e  2  do  feminino  com  a  de  24 ;  do  que  se  conhece  que  o  numero  total  dos 
alumnos  particulares  comprehendidos  ambos  os  sexos  é  o  de  206.  Destas 
aulas  algumas  trabalhão  regularmente,  principalmente  na  Capital,  e  prestão 
valiosos  serviços  a  população. 

Na  computação  que  acabo  de  fazer  destas  aulas  não  devo  passar  desco- 
nhecido á  V.  Exc.  que  unicamente  mencionei  aquellas,  cujo  exercício,  como 
já  disse,  consta  da  Secretaria;  porém  a  vista  das  repelidas  licenças  que  se 
hão  obtido  para  installação  de  estabelecimentos  deste  género,  é  mui  provável, 
que  outras  estejão  funecionando,  e  que,  por  ignorância  dos  respectivos  pro- 
fessores, e  descuido  dos  Commissarios,  não  teem  vindo  ao  conhecimento  da 
Directoria.   Mappa  n.  3. 

Instrucção  Publica  Secundaria. 

O  estabelecimento  mais  importante  de  instrucção  publica  secundaria, 
que  tem  a  Provinda  é  o  Lycêo-da  Capital.  N'elle  ensina-se  Latim,  Fran- 
cez,  Inglez,  Geographia  astronómica,  phisica  e  politica,  chronologia,  historia 
universal,  com  especialidade  a  geographia  e  historia  dò  Brasil,  Anthmetica, 
álgebra  até  as  equações  do  segundo  gráu,  geometria  e  trigonometria  recti- 
línea, Philosophia  racional  e  moral,  Rhetorica  e  poética,  formando  todas  es- 
tas matérias  sete  cadeiras,  regidas  por  outros  tantos  professores  vitalícios, 
que  explicão  com  aproveitamento  suas  lições. 


Tem  havido  quem  reparo  no  diminuto  numero  de  estudantes  que  an- 
i  malmente  se  matriculão  nas  tres  ultimas  cadeiras  do  Lycêo,  e  d'ahi  tirão 
lorçadas  illações  contra  o  zelo  c  reconhecida  capacidade  de  seus  professo- 
res; mas  a  razão  deste  desfalque  de  concurrentes,  como  já  cm  outra  occa 
sião  observei,  está  ao  alcance  de  todos,  alem  de  que,  não  se  deve  estranhar 
mnphcnomeno,  que/  por  idênticos  motivos  é  constantemente  reproduzido 
i-m  muitos  Lycêos  devidamente  acreditados. 

No  corrente  anno  achão-sc  matriculados  nas  diversas  aulas  que  ali  «j 
prcslao  ao  ensino  129  estudantes,  c  por  occasião  do  encerramento  das  mes- 
mas no  anno  passado,  comparecerão,  a  exame  19 ;  2  de  Lalim,  9  de  Fran- 
cez,  3  de  mglez  2  de  Geographia  e  3  de  Rheiorica,  os  quacs  forão  plena- 
mente approvados.  1  1 

Lançando-se  um  geral  golpe  de  vista  sobre  este  estabelecimento  for- 
çoso e  confessar  que  se  ellc  não  mostra  um  aspecto  reconhecidamente  deca- 
dente, também  não  apresenta  aquclle  desenvolvimento  c  animação  á  ave  é 
susceptiveldechegar.  Tenho  ouvido  dizer á  pessoas  sisudas e qualificadas  ano 
ali  nunca  mandarão  estudara  seus  filhos,  e,  cie  certo,  as  algazarras,  distúrbios 
e  dcscommedimentos  que  no  Lycêo  se  praticão,  apoiado?  sobre  túdo  na  f  i- 
ta, de  leis  disciplinares  o  tomão  um  pouco  repillcntc  a  todos  aquellcs  eme 
C°n\a  Sub0rdTap0;  acalamenio  o  uma  conducUi  bem  %Z 
da    L  de  urgente  necessidade  que  se  ponha  termo  a  taes  irregularidades 

m l  Zl  Ugar'  qUand°  U*alaV  dGSlC  assumPt0'  indica^  algumarmedida  ' 
que  tendão  a  remover  esses  excessos,  c  afastar  a  paralisação  cm  oue  eS 
estabelecimento  se  conserva.   Mappa  n.  4  1        C        q  CSl° 

orr  ^ín8  d?  ^manguape,  Areia,  Pombal,  e  pela  Lei  Provincial  n 
216  de  9  de  Outubro  de  anno  passado,  a  Villa  do  P  ancó  ào  ff  l 
au Ias  deLatim,  ,-egidas,  adeMaínanguape  por  professor  vital  cio -a de  Pom 

Movimento  era  geral  do  pessoal  da  Instmcção  Publica.  - 

Depois  da  apresentação  do  ultimo  relafnrin  A»  T\;™n,n  ■  c  - 
dos  interinamente  em  cadeiras  de  SISntó  i^T'/0?0  ^ 
professores  2;  de  ensino  primário To  scSíSní  Tl  s?™™?> 
removidos  a  seu  pedido  2?  exonerados  a  eu  P3 ™  •  po'r  actoTr  °  ^ 
no  i ;  declarados  vitalícios,  do  sexo  masculin0P  do  ixo  fem Zn.f  lT 
cenciados  coro  ordenado  6;  e  sem  clle  5.  lemmmo  1 :  e  h- 
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Instrucçâo  Secundaria  Particular. 


A  pouca  vantagem  que  tirão  os  particulares  com  a  creação-de  escolas 
<Jo  ensino  secundário,  pela  pouca  concurrencia  de  aprendizes,  e  pri varões  a 
que  sem  o  lucro  correspondente,  ficão  sujeitos  seus  installadores,  tem  moti- 
vado a  raridade  desses  estabelecimentos  cm  toda  a  Província.  Dos  escla- 
recimentos, que  existem  em  poder  da  Directoria,  vê-se  que  apenas  funecio- 
não  Ires  escolas,  c  estas  na  capital  onde  esludão  31  aluirmos,  cifra  esta 
que,  posto  que  resumida,  sempre  abona  as  reconhecidas  habilitações  de  seus 
professores.    Mappa  n.  (>. 

Collegios  particulares. 

Os  únicos  collegios  que  presentemente  tem  a  Província,  são  o  antigo. 
bem  conhecido  collegio  do  sexo  masculino  da  Villa  de  Cajazeiras,  c  iimVu- 
trode  meninas,  lia  poucos  annos  installado  na  Capital.    Em  quanto  ao  pri- 
meiro, que  exclusivamente  se  ha  prestado  a  estudos  secundários,  não  ó  pre- 
ciso testemunhos  para  evidenciar  a  regularidade  de  seus  trabalhos,  c  os  va- 
riados conhecimentos  de  que  ha  enriquecido  a  mocidade  de  nossos  sertões :  " 
o  prestigioso  nome  do  Rvm.  Commendador  Padre  Ignacio  de  Souza  Rolim! 
seu  instituidor,  sobejamente  o  acredita,  e  circunda  de  bem  merecida  consi- 
deração; mas  a  nenhuma  correspondência,  que  no  corrente  anrio  ha  tido  com 
a  Directoria,  lhe"  occulla  o  numero  de  seus  alumnos,  e  até  a  induz  a  duvi- 
dar de  sua  continuação.    Em  quanto,  porém,  ao  de  meninas,  dirigido  por 
D.  Idalina  Margarida  da  Assumpção  Henriques,  tenho  satisfarão. em  fazer 
saber  á  V.  Exc.  que  progride  com  vantagem  c  aproveitamento  de  22  alum- 
nas  que  alli  aprendem. 

.  Segunda  parte. 

Até  esía  parle  de  minha  exposição,  Exm.  Sr.,  me  hei  restringido  apou*  <g 
co  mais  do  que  apresentar  á  V.  Exc.  o  estado  em  que  actualmente  se  acha 
a  Instrucçâo  Publica  da  Província,  especificando  o  numero  das  escolas,  ci- 
fra dos  alumnos  que  as  frequentão,  conducta  dos  professores  no  desempe- 
nho de  seus  deveres,  movimento  havido  no  pessoal  dos  mesmos,  c  ímalmcn- 
1c  as  precisões  e  defeitos  que  devem  ser  reparados ;  agora,  porém,  peçó  ve- 
nia  á  V.  Exc.  para  indigitar  algumas  providencias,  que  reforçadas,  ou  mo- 
dificadas, pela  esclarecida  intelligencia  de  V.  Exc.  podem  remover,  ao  me- 

23 
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nos  em  parle,  os  tropeços,  que  retardão  a  marcha  deste  importante  ramo 
serviço  publico. 

Chamo  primeiramente  a  judiciosa  allcncão  de  V.  Exc.  para  o  art  8 0  <h 
Lei  n.  1 78  do  30  de  Novembro  de  1 SO  í ,  que  manda  ercar  na  Capital  uma  au- 
la de  ensino  normal.  A  instauração  desta  aula  é  de  urgente  e  primeira  ne- 
nessidade  nas  circumsjancias  acluaes,  cm  que  sc  precisa  de  um  pessoal  ins- 
truído para  reger  29  cadeiras,  que  se  achão  providas  interinamente,  pessoal 
osic  que,  não  trepido  em  o  dizer,  desconheço  na  Província,  a  vista  da  hwif- 

c?5  ™sl^°  ?  Címdit,atos  ao  concurso  havido  nos  dias 
22  23,  2/,  29  c  30  de  Agosto  do  anno  de  1864.  Reconheço  que  a  Pa- 
ranyba,  na  reabsação  desse  estabelecimento,  tem  de  lutar  com  as  mesmas 
ou  maiores  difficuldades  que  as  demais  Províncias  do  Império,  apezar  do 
algumas  delias  disporem,  por  mais  possantes  c  pupulosas,  de  superiores  re- 
cursos, e  de  um  pessoal  provavelmente  mais  habilitado  para  o  ensino  nubli- 
coi  porem,  por  maiores  que  se  nos  antolhem  esses  possíveis  obstáculos  de- 
vemos concordar  que  não  são  insuperáveis.  Nada  pode  resistir  a  vontade 
de  um  Governo  qua  quer,  uma  vez  que  ella  seja  legitima  c  perseverante 

Mas  esse  risonho,  e  esperançoso  futuro  que  a  Instruccão  PublicaPri- 
mana  deve  aguardar.com  a  creação  da  aula  de  ensino  normal,  depende  a 
meu  ver,  de  duas  condições  essenciaes  para  sua  eflectividade.  A  primei- 
ra, o  serem  as  matérias,  de  que  constar  o  estudo,  ensinadas  loco  em  se<mi- 
meno  umas  das  outras  e  aprendidas  no  seu  lodo  em  um  só  curso  A°«e- 
gunda,  e  incurtar-sc  a  distancia  dos  accessos,  eaproximar-se  ornais  postei • 
o  trabalho  a  recompensa.  O  estudo  interpolado  e  hAemmJ^S^^ 
jo,  a  recompensa  tardia  c  contingente  produz  desanimo  P 

Admittidas  ou  aceitas  as  duas  condições,  que  acima  mencionei  é  de  ni 
tarai  precisão  a  adopção  de  outras  tantas  medidas.      n°nC10nei'  e  de  níl' 

m«J*.  Ef,aluir'se  <Iue  a  nen^m  candidato  ao  ensino  publico  seia  ner- 
mettido  entrar  em  concurso,  sem  exhibir  documento  a*S d Zl fÒi 
approvado  em  todas  as  matérias,  que  constituírem  os  IrXlhos  da  ada  d 
ensino  normal,  visto  como  tem  elle  de  explica-las  ihte«raCa^eSdiT 

duzinoVse '^^i^l^J'^  Lci  ,- 
primeiro  dosVes  aanSSXS 
S?^  C«os  ^numero  de  Ksc^^^Z 


çãu  ao  grau  superior,  dependo  em  grande  parle  de  seu  cuidado,  e  a  puro  no 
desempenho  de  sua  missão.  Então  levantar-sc-ha  geralmente  entre  os  pro- 
fessores uma  luta  de  competência,  c  emulação,  luta,  por  todos  os  lados  que 
se  encare,  proveitosa,  porque  a  Inslrucção  Publica  despertada  pelo  clioque 
da  pretendida  gloria,  ou  ambicionado  interesse  dos  contendores,  seguirá  a- 
uimada  c  triumphante  sua  prestimosa  carreira. 

Um, outro  objecto  que  muito  reclama  a  altcnção  do  Governo  é  o  cres- 
cido nnmcro  de  alumnos,  que  affluem  a  umas  escolas,  ao  passo  que  outras 
oslãoquasi  delles  desprovidas. 

No  numero  daquellas  apresento  a  V.  Exc.  as  aulas  da  Cidade  alta  e 
Varadouro  da  Capital,  c  no  destas  as  da  povoação  do  Tambaú  c  Villa  da  A- 
Ihandra.  Não  é  possível  ao  professor,  por  mais  dedicado  e  incançavel  que 
se  considere,  leccionar  convenientemente  tantos  alumnos,  como  naquellas 
duas  primeiras  aulas  acontece. 

Convencidos  desta  impossibilidade,  pais  de  familia  conheço  eu,  que. 
para  não  retardarem  o  adiantamento  de  seus  filhos,  mandão  alista-los  em 
aulas  particulares  com  grave  sacrifício  de  suas  posses,  c  cncornmodo-dc  suas 
pessoas.  O  inverso,  porém,  se  dá  nas  ditas  aulas  de  Tambaú  c  Alhandra. 
Estas  cadeiras,  que  não  conlão  mais  dc  7  a  12  alumnos  matriculados  em 
cada  uma,  e  provavelmente  metade,  ou  ainda  menos  dc  frequência,  já  não 
podem  ser  aproveitadas,  como  talvez  outrora  o  fossem,  cm  razão  do  de- 
erescimento  da  população  c  da  decadência,  que  dc  dia  a  dia  nesses  povoa- 
dos sc  verifica.  l)'aqui  resulta  que  o  exíguo  proveito,  que  delias  se  colhe, 
ile  modo  algum  corresponde  a  grande  despeza,  que  com  ellas  sc 
faz.  Sou,  a  vista  disto,  dc  parecer  que  sejão  eliminadas  por  improfícuas 
ambas  aquellas  cadeiras,  e  seus  professores  transferidos  para  a  capital,  onde 
peço  a  creação  de  duas  mais  de  igual  ensino,  uma  ao  norte  da  Cidadã,- nns 
immediações  do  Convento  do  Carmo,  c  outra  no  Varadouro,  em  lugar  que 
se  possa  "prestar  aos  moradores  das  ruas  das  Convertidas,  Cacimbas  c  Ga- 
meleira. Presumo  com  muito  fundamento  que  cada  uma  destas  aulas  nun- 
ca será  frequentada  por  numero  menor  que  o  dc  30  meninos. 

Prevalecendo-me  ainda  da  opportunidadc  que  a  occasião  me  concede, 
não  devo  passar  desapercebida  á  V.  Exc.  a  irregularidade,  que  geral  e  cons- 
tantemente sc  ha  seguido  nas>aulas  dc  ensino  publico  primário  da  Província, 
com  a  adopção  variável  e  arbitraria  dos  compêndios  pelos  quaes  nellas  se  es- 
tuda, com  prejuizo  manifesto  dc  seu  progresso.  A  V.  Exc.  não.  ó  estranho, 
que  a  justeza  e  uniformidade  no  desempenho  do  serviço  publico,  é  uma  das 
clausulas  que  mais  conduzem  para  sua  facilidade  e  expedição  de  seus  tra- 
balhos. Mas,  a  Instrucção  Publica,  por  uma  fatalidade  inexplicável,  até  o 
dia.de  hoje  tem  estado  privada  desta  vantagem. 

O  pouco  escrúpulo  com  que  a  cada  passo  se  admitlem  novos  compên- 
dios, e  muitas  vezes  sem  o  preciso  e  prévio  exame  dc  seu  mérito,  ou  do 


mérito;  a  liberdade  que  a  si  hão  arrogado  os  professores  de  escolherem  aquel- 
les,  que  mais  se  accommodão  com  sua  intelligencia  e  comprehcnsão ;  a  per- 
missão finalmente,  que  se  ha  dado  aos  alumnos  de  estudarem  pclos'que  ao 


acaso  podem  conseguir,  tem  produzido  tal  estorvo  c  confusão  no  ensino  que 
erabaração  apreciar-se  ao  certo  a  extenção  de  seu  adiantamento.  Convém 
portanto,  pôr  limites  a  esta  prejudicial  desconformidade,  decretando-se  que 
só  sejão  admittidos  em  todas  as  aulas  publicas  primarias  da  Província  aquel- 
as compêndios,  qué  única  e  exclusivamente  forem  designados  pela  autori- 
dade competente. 

Permitta  V.  Exc.  que  ainda  uma  vez  mais  invoque  a  allenção  de  V 
Exc  para  com  uma  matéria  de  grande  importância:  masque  infelizmente 
tem  ficado  em  olvido,  apezar  de  assaz  reconhecida  pelos  competentes  Pode- 
res da  Província.  Quando  na  primeira  parte  desta  exposição  fallei  no  Ly- 
eeo  da  Capital,  lembrar-se-ha  V:  Exc.  que  fiz  ver,  que  algumas  pessoas  re- 
conhecidamente qualificadas  recusavão  mandar  nelle  estudar  a  seus  filhos 
pelos  muitos  .excessos  e  distúrbios,  que  alli  se  pralicão,  apadrinhados,  0V1 
tolerados,  sobre  tudo,  pela  deficiência  de  Leis  disciplinares.  Com  effeilo  é 
digna  de  notar-se  a  nimia  escascez  com  que  se  portou  o  Legislador  neia 
parle  tao  precisa  para  a  manutenção  da  ordem  em  um  estabelecimento  dese- 
ducação da  mocidade. 

As  únicas  disposições  penaes  do  Regulamento  vigente  são  as  contidas 
nos  arte.  20  c  29:  O  art.  20  diz :  .  Os  alumnos  qu°c  não  forem  assíduos, 
os  insubordinados  e  desobedientes  á  seus  mestres  serão  expulsos  do  Lycêo 
quando  assim  o  deliberar  a  Presidência»  e  o  art.  29  assim  se  exprime: 
«Sera permettido  nas  aulas  de  instrucrão  primaria,  e  da  superior  daprimei- 
ra  cadeira  (a  de  Latim)  o  castigo  com  palmalóadas.  »  • 

,chJn  dooTT  fservaÇDes,  sobre  05  aI™  da  primeira  cadeira,  por 
nlÍLpnín  m  lT!aafd0  ím  0  art'  20-  Aos  esludanles  que  se 
HTa  col"aPaI1maioada jenhama  outra  pena  maior  convém  applicar- 

tiS,  qU° " dnX du- a°-  ?SlCS tCra corrido> de meno'-  a  maior. a  escala 
mar  cíp'taí?  *  ^  peIapena'  *m  Para  0  «todante,  se  pode  cha- 

Agora  passarei  a  fazer  algumas  reflexões  a  respeito  dos  alumnos  da* 
demais  cadeiras  do  Lycco.  1  «*"""uus>  <ia.> 

^ono a*  20í  dn0lSln^^ci{;ados/acilI«cnte  se  infere,  que  o  castigo  commina- 

Latim  Z  F™  s  m)  S1Vd  a°S  ? tUdan,CS  quC  n5°  forem  dacadeira  & 
«£i  pMas'11EM11-.  -Senhor;  quem  dirá  que  é  previdente  e  completo  um 

matfuT  dlSP°',Ç°eS  P^^^ivamcntelelimirao  a  puni?  com 
ma  or  castigo  os  crimes  atrozes,  ao  passo  que  deixa  incólume!  é  ab sol  o 
os  de  menor  entidade,  mas  que,  se  fossem  logo  corrigidos  cm  seu  come  o 
deixanao  de  exIg,r  com  a  reproducção  ou  re  ncidenc  a  a  pen   a  m  ™ ti 
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.  Não  seria  uma  lei  formulada  nestas  condições  justamente  reputada 
defeituosa,  c  insufficiente  para  garantir  a  conservação  e  andamento  de  qual- 
quer associação  ou  estabelecimento,  principalmente  d'um  Lycèo,  onde  os 
castigos  corrcccionaes  se  fazem  indispensáveis  para  sila  manutenção  e  re- 
gularidade ? 

Concedido  mesmo  que  os  estudantes  das  cadeiras  exceptuadas  sejão 
vehialmcnte  impecáveis,  convirá  sempre  c  irrimissivclmeute  a  imposição  cia 
pena  de  exclusão  nos  casos  apontados  no  regulamento,  sem  que  se  atlenda, 
como  é  dc  direito,  circumstancias  c  oceurrencias,  que  podem  atlenuar,  c  até 
mesmo  destruir  cm  parle  sua  odiosida.de,  ou.  admitlida  esta  ponderação, 
deixa-los  no  todo  impunes  com  o  bem  fundado  c  admissível  receio  de  incor- 
rer-sc  cm  rigorismo  c  severidade  ?  A  boa  razão  c  dictames  da  recta  justi- 
ça aconselhão  (pie  nem  uma,  nem  outra  cousa. 

E?  nestas  eslreitezas  e  emergências  que  a  Directoria,  em  ultimo  recur- 
so, se  ha  soccorrido  do  alvitre  da  reprehensão ;  mas  este  alvitre,  como  se 
sabe,  é  cm  alguns  casos  nimiamente  fraco,  c,  quando  muito,  só  tem  eficá- 
cia para  o  estudante  brioso,  o  que  não  ecomesinho  encontrar-se  em  um  es- 
tabelecimento, onde  tecm  ingresso  indivíduos  dc  todas  as  classes,  de  todas 
as  Índoles,  c  de  toda  a  sorte  dc  educação.  .  . 

Está,  pois,  cabalmente  provado,  que  o  regulamento  actual  da  Instruc- 
r-.ão  Publica  se  resenle  de  grande  falta  dc  disposições  penaes,  que  abranjão 
os  deíictos,  cm  que  não  for  devidamente  cabido  o  máximo  castigo  dc  exclu- 
são, c  por  uma  natural  deducção  que  a  certeza  da  impunidade  ha  dado  lu- 
gar aos  excessos  e  descomedimentos,  que  no  Lycèo  se  praticão. 

Ciimprindo-me  agora,  porém,  indicar  qual  o  meio  mais  adequado  a. 
remover  tacs  abusos,  direi  francamente  que  cllcs  cm -grande  parte,  senão 
nojodo,  desappareceráõ  logo  que  forem  ampliadas  as  faculdades  e  attnbui.- 
cões  da  Directoria.  Seja  o  director  expressa  e  legalmente  aulonsado  a 
penitenciar  a  seu  arbítrio,  já  não  digo  com  palmatoadas,  mas  com  quaes- 
quer  outros  castigos,  aos  estudantes  privilegiados,  que  o  merecerem,  bem 
como  mandal-os  conservar  de  pé  durante  os  trabalhos  da  aula  a  que  per- 
tencerem :  possa  elle  igualmente,  nos  crimes  de  maior  monta,  reclusar  em 
uma  salado  Lvcêo  os  dclinqueutcs,  por  espaço  de  horas  que,  ajuízo  pruden- 
te, correspôndão  com  a  gravidade  do  delicto;  sejão,  finalmente,  suas  ordens 
sustentadas  e  consideradas  como  de  ultima  .instancia,  que  logo  cessarão  es- 
ses prejudiciaes  e  inveterados  inconvenientes.  Convicção  tenho  que,  a  pro- 
porção que  a  indifferenca,  altivez  e  insubordinação  se  forem  persuadindo 
de  sua  impossibilidade  na  prosecução  de  sua  marcha  costumada,  livre  ou 
coagidamente,  mudarão  de  rumo,  e,  por  própria  conveniência  e  conserva- 
ção, buscaráõ  congraçar-se  com  a  boa  ordem  c  sãos  costumes. 


14 

Conclusão. 


Terminando  aqui  minha  exposição  nccn  •'■  V  v„  1     .     ,  , 
mas  omissões,  que  porventura  Iri  a  rn  ímíf,  ,  •     XC"  descu!í)a  de 
trabalho,  cm  qi  o^  Iene Z SiSeSoT  S'n C°mn,ellidú  nes" 
lo.mdispensavel  pari  a  saaroS    O  ■!     f  0cci™™s  é  requisi- 
ta desta  co  nplicadXa  S  aí1    C°  tCmp°  ^Ue  hci  cslado  na 
-  como  a  Provincl  as' K^^q^^.^ 
respondcncias  do  centro:  c  mais  aind- ,  ?  „»      q  •  0  rcccI)ldas  as  cor- 
rias em  ministrarem  á  Directo  c^Tf  dos  Comilli^- 
-o  exigidos,  são  cb^S^T^T  1™™*™™  veas 
dor  mais  activo  o  dedicado.    Todavia  TeZfn  T  i  °S  °S,orfos  do  Dirc- 
icm  do  pessoal  e  localidades  da  Si  TJ^^  qU°  V' Exc" 
suas  reaes  precisões,  a  l^dad/ S0  dSrT^  ^  ^ 
'ie  as  prover,  ca  inlelligencia  e  cn                r     r?  m-C10S  aProP™dos 
superarão  as  difficuldades  com  aZ       !    1    -2  CÍ,ec,lva  Slia  exG*^ão. 
«la  Província,  auc  é S3  £1                ínSlniC(-r,°  PubÍi™ 
í»  minlia  parte  sinto  intthiwmtZ       meiiCClda  ^ração.  Pc- 
J«>!o  que  me  é  dado  oCcCr T           'f^'!?10  c  "^niíicante  o  o- 
-os;  mas  qualqna  S                      c  fiação  de  meos  patri- 
me  distinguir  com  a  coX^a  ^ 

-empenho  zelo,  interesse; fcffi*  2^^^ 
Brito,  V^stítoV^ct  C  EXC-  ^  *  »"*  Tosclno  ,io 


Fr.  Fbucwoso  da  Soudade  Skis^ndo. 
Director  interino. 


N.  1. 

Mappa  demonstrativo  dos  Commissarios  dalnstrucçao  Publica  da  Província  110  corrente  mo  dcWGG. 


c 


Localidades. 


Nomes. 


CADEIRAS. 


Observações. 


Capital  

Cabedelo  

Lucena  

Criu  do  Espirita  Santo. 

Santa  Rita  

Jacoca.....  


Alhandra. 
Pitimbú.. 


Mamanguapc.. . . . 
lialiia  da  Traição. 

Araçagy  

Independência.... 

Serra  da  Raiz  

Caiçara  

Mulungú  


Pilar   

Taipú. ........ 

Pedras  de  Fogo'. 

Itnbaianna  

Gurinhem  

Ingá  


Serra  do  Pontes. 
Natuba  


•i» 

3! 

1\ 


Bananeiras  

Araruna  

Cuité.....  

Pedra  Lavrada  

Areia  

Pilões  

Alagoa-Grande  

Alagoa-Nova  

Campina-Grandc.. .. 

Pocinhos....'  

Boa- Vis  ta.  

Fagundes  

S.  Joio  , 

Alagoa  do  Monteiro. 
Bodocongó  

Teixeira  

Patos....  

Santa  Luzia  


Pombal......... 

Catolé  do  Rocha. 
Belém  


Souza  

Piancó  

Misericórdia  ■- 

S.  Josó  de  Piranhas. 

S.  JoSo  

Cajazeiras  


1  Dr.  Antonio  de  Sou/a  Gonv^  — 

2  Joaquim  Ferreira  Coutinho. vV  ,  

I>  Vicente  Ferreira  da  Silva  Fraga,  

.4  José  Fornnndes  do  Carvalho  

3  Padro  Francisco  Pinto  Pessôa  

6  Tenentc-coronel  Antonio  (juerino  de  Souza  

7  Padre  Caetano  José  Ribeiro  Maxado. . . . .".  

8  Tenente-coronel  JoOo  de  Sá  Cavalcante  de  Albuquerque. 

9  Dr.  André  de  Albuquerque  Maranhão  

10  Antonio  Ruviano  de  Azevedo  Betancourt  

11  Padre  Francelino  Coélho  Vianna  

12  Dr.  José  Joaquim  de  Sá  Benevides  

13  JoSo  Josó  da  Costa  

14  Francisco  Manoel  da  Costa  Queirós  

15  Ignanio  Bento  d'AviIa  Cabral. 

16 
17 
18 


Dr.  Ivo  Magno  Borges  da  Fonseca  

Eleutério  Dornellcs  Cavalcante  de  Albuquerque. 

José  Marinho  Leitão  de  Mello  

l9ÍJoiio  Valentim  do  Amara!  

'20  Polydoro  Theophilo  Cavalcante  

21  Manoel  d'Assumpçao  S.  Tiago  


■22  Vicente  Francisco  Alves  Pequeno. 
23  José  da  Silva  PessGa  


JoSo  de  Andrade  Freitas  Cupaòba. 
Padre  Francisco  Xavier  da  Rocha. 

João  Alves  Frazão  Baraúna.  

Antonio  Gomes  Barreto  Júnior  


Tenente-coronel  Antonio  JoséGonsalves.Lima. 

Francisco  Dogmano  Correia  Lima  

Padre  Belisio  Lins  de  Albuquerque  Cabral. . . 

Antonio  Gabino-  de  Almeida  Mendonça  

Padre  Calisto  Correia  da  Nóbrega  

Padre  Francisco  Alves  Pequeno  

Manoel  Joaquim  de  Araujo  

José  Maneio  Barbosa.  .•  


Padro  Josó  de  Souza  Magalhiíes  

Padre  Francisco  de  Ananias  Farias  Costa  

Henrique  José  Cavalcante  

Lourenço  Dantas  Correia  de  Gós  

José  de  Medeiros  Angelim.  

Sebastião  Victor  da  Nóbrega.  

Dr.  Manoel  Rolim  do  Alencar  

Manoel  Alves  Ferreira  Maia  

Bento  dos  Reis  Forte.  T  


Dr.  Joaquim  da  Costa  Ribeiro  

ÁntonioXeite  Ferreira  

Padre  Francisco  das  Chagas  e  Souza. 

Francisco  Leite  da  Cruz  

Padre  José  Gonsolves  Dantas....... 

João  José  Rolim  de  Alencar. ....... 


Inclusive  a 
povojçiio 
Tamb.ui. 


ila 
de 


idem  idem  do  i 
Cuité.  I 


Idem  idem  dc 
CunaPiítuia. 


lidem  idem  de 
•  Cachoeira  de  Ce- 
( bolas. 

Idem   idem  de 
Serra  Redonda. 


Idem  idem  de  S. 
Sebastião. 

Idem  idem  de 
Caraúbas. 

Idem  idem  da 
Barra  deS.  Mi- 
guel. 


Idem  idem  do 
Bom-Conselho. 


Secretaria  da  Instrucção  Publica  da  Parahyba,  22  dc  Junho  de  1866. 

O  Secretario— Carlos  Auxencio.  Monteiro  da  Franca. 


W.  2. 


.«jjjm      cadeiras  do  ensino  primário  da  Provinda,  seos  actuaes  prófcs&ores,  e  o  numero 
de  alumnos,  que  as  frequeníão  no  corrente  anno  de  1866. 
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es 

i 

I  V 


Locnlidmlcs. 


Nomes. 


N.°  DE  A- 

mm. 


Observações. 


S 

u 

7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 

li 
IS 
10 
17 
18 
10 
90 
21 
22 
23 

21 

3 

2G 
27 
38 
29 
30 
31 
32 
33 
31 
33 
36 
37 


Cidade  alia.. . 

»  »  , , , 
Bairro  médio. 
Varadouro . . . 


Tambaú  

Cabedelo  

íjUcena  

Cruz  do  Kspirito  Santo. 

Santa  Ititn  

Jacoca  

Alhandra  

Pitiihbú  


Mamanguapo . 


Bahia  da  Traição. 

Araçagy  

Independência . . , 
*        •  ■  ■  • 

CuittS  

Serra  da  Baiz. . . . 

Caiçara .'  

Mufungn  


Pilar. 


1'adro  Joaquim  Victor  Pereira  

Alexandrina  Carolina  de  Vasconccllos  Aranha  Chacon 

Jose"  Pereira  da  Silva  Dourado  

Joaquim  Ignacio  do  Lima  c  Aloura  

Anna  Gerludes  d'lIoliaiida  Neiva  

Francisco  Joaquim  do  Menezes  

Manoel  Garcia  ilo  Amaral  

Padro  Augusto  Cyrillo  d'01ivcira  o  Mello  

Cicero  Paulino  do  FiguorOdo  

Feliciano  Quintino  Liulisláo  Henriques  

Tiburcio  Valcrinno  da  Silva  Dourado  

Honriíjuo  Agnollo  Hrayner  

Angelo  Miguel  da  Souza  


Gyro  Deocleciano  Ribeiro  Pessfla  

Senhorinha  Angelica  da  Lana  

Laurindo  Peregrino  Bandeira  de  Mello  

Francisco  Josri  Figueira  

Jorge  Cavalcante  «'Albuquerque  Maranhão. . . , 

Mana  Augusta  dc  Siqueira  Albuquerque  

Micardo  Itogcrs  Júnior  

Padre  Ricardo  JostS  Brasiliense  

Padio  Antonio  Gomes  ltnphacl  o  Mello  

Jucundo  Ilorges  da  Fonseca  


33 
39 
40 
II 
12 

13 
11 
Ifi 
16 
17 
18 
19 
S0 


2 


m 

«7 

.%) 

59 
60 

61 

02 
63 
Cl 

63 
06 
G7 
68 
G9 

70 
71 
72 
73 
71 
7,'i 
76 
77 
78 
97 


Canafislula  

Taipú  

Pedras  dc  Fogo . 

Itabaiana  

Giniiiliem  

Ingá  


Cachoeira  de  Cebolas. 
Serrado  Pontes. . . . 

Serra  Nedonda  

Xatuba  


Bananeiras. 


Araruna  

Culto  

Pedra  Lavrada. 


Areia. 


Pilões  '. . 

Alagoa  Giando 


Alagoa  Nova. . . . 

»  »  * . . . 
Campina  Grande. 

u  •  • 

Pocinhos  


Sebastião. 
Boa- Vista. . . 
Facundcs . . . 


S.  Joíío  

»   , 

Camilhas  , 

Alagoa  do  Monteiro.. , 
Bodocongó  


Barra  dc  S.  Miguel. . , 


Teixeira  

a  tos  

anta  Luzia. . 


Pombal  

n   ,  ,  p 

Catolu  do  Itocha. 

»  »  , 
Dcthlcm  

Souza  


Piancrt  .'. . , 

Horn  Conselho. . , 
Misericórdia  


•  Jose1  do  Piranhas. 

Jorto  

Cajazoiras  


Targjno  Auguslo  dn  Paula  Freire 
Maria  Amélia  da  Veiga  Pcssòa. . , 


Francisco  Carneiro  Meira  

Francisco  Fernandes  Jlonavides  

Prudente  Gabriel  da  Veiga  Pessoa. . . 

Telemaco  Lima  da  Silva  Jurema  

Luiz  Paulino  de  Figueredo  

Firmino  Rodrigues  do  Brito  Vianna. 
Joaquina  Simphcia  da  Purificação. . . . 

Luiz  da  Yeiga  Pessúa  

Basilio  Antonio  da  Costa  

Amaro  Gomes  Ferraz  

Josri  Luiz  Pereira  

llosa  do  Lima  Arauiu  Pereiro  


Francisco  da  Costa  Cirno  

Serafina  Leopoldina  da  Silva  Borges. 

Joaquim  da  Silva  Barbosa  

Graciliano  Fontino  Lordrto  

Antonio  Luiz  Bezerra  Borborcma. . . . 


João  Soares  do  Pinho  

Maria  do  Rosario  Brasileira  o  Mello. . . , 

Manoel  Maria  Hrayner  , 

Antonio  Thcodoro  Serpa'.'  

Anna  Clementina  Paes  Barreio  , 

iostí  Joaquim  Franco  

Maria  Carolina  Cabral  do  Vasconccllos. , 

João  do  Almeida  Costa  

Rosalina  Terluliana  (To  Almeida  

Joaquim  Cavalcante  d'Albuqiieiqtie. . . , 


ilireira. 


Manoel  Gomos  (1'Araujo  Sol 

Antonio  Pereira  d'Araujn  Souza  d'AlbuqucrqiU!  

aldeviuo  Gonsalves  Meira  do  Vasconcello  


José  Gomes  Barbosa  

Llléa  Hudocia  de  Brito  Vianna. . . 
Podro  Tavares  do  Macedo  Júnior. 

Ildefonso  da  Costa  liamos  

Justino  Erico  Machado  o  Paiva. . . 


Ignacio  Pereira  Rrandffo  

Claudino  Jose-  da  Silva  

Joaquim  Thcodoro  Serna  

Antonio  Philadclfo  da  Trindade  Verna. 


•'raneisco  Jose"  da  Bocha  Formiga  

Delfina  Gonsalves  de  Soiiaa  Barros  

uiz  Pedro  Ferreira  Maia  

Ida  Florentina  Henriques  do  Sa"  

Hermano  Clementino  Ceznr  d'Albuqucrquc. 

Antonio  dllollanda  Cavalcanti  

Josefa  Maria  Pires  Cavalcanti  

iiicas  Hvangolis  do  Carvalho  Ilosas  

ildoino  Marinho  do  Carvalho  

«lis  Josú  do  Arantes  Jmíior  

Generosa  da  Costa  liamos  

Trajano  do  Paula  Gomes  dos  Santos  

Joflo  Dantas  (1'Oliveira  

Trajano  Alves  da  Silva  

"ictoria  dos  Santos  Rolim  d' Albuquerque. . 


110 

'oÒ 
01 1 


Kl 
30 
21 
2(1 
10 
12 

n 

60 


31 


(19 1 


33 


30 
27 1 

471 

1!) 


Vi 
1)1 
41 
22 
20 


20 

Vil 

29 


23 


10 
11 

20 

05 


2!) 
37 


«7 
40 


21 


10 


30 


22 

33 
21 
30 


18 

til) 

itil 


2'/ 


42 
12 
1» 


21 1 
32 

is 

II 
34 
33 


28 


lí 


41 


10 
21 

30  ... 


19 


hsta  cadeira  esta"  sendo  regida  interinamente  por  Joflo  II 
milton.  Portaria  do  Governo  de  12  do  Dezembro  do  01 
no  passado,  em  consequência  do  respectivo  profos 
ohar-so  ein  commissffo  exercendo  o  lugar  de  Dircct 
Oollcgio  dc  Kducando  Artillces,  creaíío  nela  lei  ri 
1.°  de  Setembro  do  ,1889. 


a- 
on- 


Provida  iiiterinamenle  om  8  do  Fevereiro  deste  <mnn,  por 
ler  sido  jubilado  o  respectivo  professor. 


Idem  idem  a  'Jo  do  Janeiro  do  corrente ;  por  ter  fallocido 

Anna  Pulcbei ia  Cândida  do  Carvalho,  que  a  regia. 
Idem  idem  a  20  do  mesmo  ;  c  nao  rcmeltuu  o  mappa. 


Removido, para  esta  cadeira  a  23  do  moz  c  anno  acima. 
Provida  interinamente  em  3  do  Fevereiro  deste  anno. 


Idem  idem  em  1 1  do  Setembro  do  anno  passado,  por  ter 

sido  demiltido  o  respectivo  professor.  1 
Idem  idem  cm  18  do  Junho  deste  anno,  por  (cr  sido  exo- 
nerado delia  o  professor  Monool  Ksequíel  Pompeo  de  O- 
livcira.quo  dou  çpeao  atflugnr  do  escrivão  do  Collector, 

a  em  2(3€u  Outubro  do  anno  pas- 


que  tamljcin  exerciit. 
Bomovida  liara  esta  cacVri 


sado. 


Provida  inlerinanionti!  em  4  do  Dezembro  do  anno  passa- 
do ;  e  níio  reinulteii  o  mnppa. 
Idem  idem  em  2Í>  de  Abril  deste  anno. 


Idem  idem  cm  2ií  de  Outubro  do  nono  passado. 

Idem  idem  cm  26  de  Janeiro  deste  anno,  por  ter  sido  o  res- 
pectivo professor  removido  para  a  da  Serra  Redonda  ;  e 
ii.lo  rnmetleii  o  mappa. 

Idem  idem  em  83  du  Outubro  do  anuo  passado. 


Idem  idem  enl  30  do  Janeiro  deslo.anno. 

Idem  idem  cm  13  de  Fevereiro  do  mesmo  anno. 
Idem  idem  em  />  do  Agoslo  do  anuo  passado. 

Romnvido  para  esta  cadeira  cm  3  de  Agosto  do  anno  pas- 
sado, por  ter  fallocido  o  rrspeelivo  professor. 


Sccrelaria  tia  Instrucção  Publica  da  Paraliyk,  22  dc  Junho  dc.i86G. 

0  Scrrclari;)  Carlos  Aiuencio  Monteiro  da  Franca, 


N.  3. 

Mappa  dos  alumnos  que  frcqucntào  diversas  aulas  particulares  de  ins- 
trucção  primaria,  tanto  do  sexo  masculino,  como  do  feminino  no  corrente 
anno  de  4866. 


COMARCAS. 


LOCALIDADES, 


SOMES  DOS  PROFESSORES. 


N<>  DE  ALUMNOS. 


Cidade  Alta. 
Bairro  médio 
Varadouro . .  < 


Areia  

Boqueirão . 


Manoel  José  Alves  Branco  

Adriano  Francisco  Ferreira  Neves  

Francisca  de  Fa  ala  Pernambucana. . . 

João  Licínio  Velloso  

Christovão  de  H.  Chacon  Dias  Parede. 

Anna  Afra  Soares  de  Barros  

Manoel  Yirginio  Ariense  da  Trindade 


José  Ignacio  Guedes  Pereira  

Marcos  de  Albuquerque  Pessoa. . . . 
Padre  Anlonio  F.  Gonçalves  Guimarães 


37 
3 

14 
42 

14 

23 
9 

40 


9 
15 


Sorama. 


Total. 


182 


206 


Secretaria  da  Instrucção  Publica  da  Parahyba,  22  de  Junho  de  1866. 


O  Secretario, 
Carlos  Auxencio  Monteiro  da  Franca. 


N.  h. 


Manna  dos  empregados  do  Lycéo  dalhirahuba,  com  declaração  das  faculdade,  (j^nelle 
se  ensinão,  do  numero  dc  cadeiras,  e  dos  alumnos,  que  asfrequenlao  no  anno  de  1800. 


Br»ni.«.iraim«mgBjMlllBiaP 


Empregados. 


Nomes  dos  Professores. 


'53 

s 

o 


Faculdades. 


Professores . 


Sovcriano  Antonio  ila  Gama  c  Mollo .  . 

João  Anlonio  Marques  

Fr.  Fructuoso  da  Solidado  Sigismundo. 

Manrique  Viclor  dcl/ima.  

Thoinaz  tio  Aijuiiio  Mindcllo  

Dr.  João  do  Rego  Monrn  

Manoel  Porfírio  Aranha  


i 

2 
3 
4 

r> 

G 
7 


Grammalica  Latina  

»  Franceza  

»        Inglcza.  .  .  /  .  •  •  ■ 

Arillimcliça,  Álgebra,  c  Geometria. , 
Gcograpliia,  Ghronologia,  c  Historio . 

Pliilosopliia  racional,  c  moral  

Rliclorica,  c  Poética  


m 
O 

I 
3 

'rt 


03 
38 
í) 
7 
5 


Redol  

Ajudante  do  Redcl 


Joaquim  Pavão  do  Vasconcollos . 
João  Pereira  dc  Oliveira  Feitosa . 


Somma . 


3 
4 


129 


CBFf**'Jrarl'uwJr*';*™:^aggaL'TJkt,i*tn*a  * 


Secretaria  da  Instrucção  Publica  da  Parabyba,  22  dc  Junho  do  18G0. 

O  Secretario—  Carlo»  Âuxench  Monteiro  tia  tranca. 


N.  5. 


i  r        7  chilras  da  fnstruccão  secundaria  do  interior  da  Provinda,  com  dedo- 


'Ctçao 
anno  de  1866* 


Nomes  (los  Professores. 


ri 

5a 


i 

e 


Observações. 


Padre  Antonio  Baptista  Espinola  

Josó  Berardo  dos  Santos  Leal  

Trajano  Pires  do  Hollanda  Cavalcanti , 
Padro  Amâncio  Leite  da  Silva. 


Latim. 
> 


12 
8 
8 


Nomeado  cm  20  do  Fevereiro,  o  não  remei- 
teu  o  mappa; 


Secretaria  da  Instrucção  Publica  da  Paraliyba,  22  do  Junho  do  18G6. 

O  Secrctario-tar/os  Auxcncio  Monteiro  da  Franca.. 


N.  6. 


xUappa  das  aulas  particulares  da  instrueção  secundaria  da  Província,  com 
declaração  dos  nomes  dos  professores,  c  numero  de  alumnos,  que  as  frequen- 
tuo  no  corrente  anno  de  18615. 


Localidades. 


Nomes  dos  Professores. 


8  d 

KJ  ~ 


8 
Si 


Capital. 


1 

2 
3 


Thomaz  de  Aquino  Mindêllo  

João  Licínio  Vclloso  •'  

Adriano  Francisco  Ferreira  Neves 


Latim. 


Somma . 


20 
4 
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Secretaria  da  Instrucção  Publica  da  Parahyba,  22  de  Junho  de  1866. 


O  Secretario, 
Carlos  Auxencio  Monteiro  da  Franca. 


ÀHNEXO  Fí.  9. 

Ouadro  demonstrativo  dos  géneros  despachados  no*Consulado  da  Cidade  de  Mamanguape  desde 
V  22  de  Novembro  do  anno passado,  dia  de  suà  installaçâo,  atéik  de  Julho  do  corrente  anno. 
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5 
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ASSUCAR. 


COUnOS  SAL- 
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18 
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182 
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685 
280 


488 
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3G6 
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FUMO* 


SIADEIIUS 


LENHA. 


FAIU" 
NUA. 


AGUAR- 
DENTE* 


I 


DKSTINO  DAS 
BARCAÇAS  B 
QUANTAS  FAflA 

cada  roivro. 


60 


130 
75 
51 


300 


500 
300 
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12000 
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23 
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25 
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37 

27 

23 

23 

23 
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16 

5 

5 

VALOIl  OFFI- 
CIAL  DOS  GÉ- 
NEROS. . 


IMPORTÂNCIA 
DOS  DIREITOS 
ARRECADADOS. 


33:097*075 
138:361*557 

179:715*889 
252:172*448 
299:181*467 
199:050*158 
117:833*285 
62:630*160 
14:801*763 


1:655*320 
6:892*164 

8:985*779 
12:604*447 
15:066*867 
9:980*994 
6:026*350 
3:139*184 
1:241*937 


Sonuna. 


67:593*042 


Secretaria  do  Governo  da  Parohyba  do  Norte,  cm  24  do  Julho  de  1800. 

Servindo  de  Secretario— Joflo  Francisco  dc  Mello  Barreto. 


ÀflHEXO  H.  10. 


O  Vice-Presidentc  da  Província,  usando  da  faculdade  que  lhe  confere 
u  art.  24,  §  4.°,  da  carto  de  lei  de  12  de  Agosto  de  1834,  resolve,  para 
melhor  execução  do  disposto  nos  arts.  5.°  da  lei  provincial  n.  10  de  29  de 
Outubro  de  1858,  c  8.°  da  de  n.  162  de  22  de  Novembro  de  1864,  e  em 
additamento  aos  Regulamentos  expedidos  para  os  Consulados  desta  Capital 
e  da  Cidade  de  Mamanguape  em  datas  de  7  de  Abril  de  1860  e  2  de  Ou- 
tubro de  1865,  que  se  observe  o  seguinte 

REGULAMENTO  N.  8. 

Art.  l.°  Os  armazéns  de  deposito  ou  prensas  de  algodão  serão  d?ora 
em  diante  públicos  ou  particulares. 

§  L°  Armazéns  públicos  dc  deposito  dc  algodão  são  aquelles,  cu- 
jos" administradores  não  tiverem  outro  interesse  sobre  o  género  nelle 
recolhido,  senão  o  que  lhes  resultar  do  deposifo  c  enfardamento.  ->  . 

$2.°  Armazéns  particulares  são  aquelles,  cujos  administradores  fo- 
rem os  próprios  donos  ou  compradores,  do  algodão,  que  nelles  se  recolher. 

Art.  2.°  Nenhum  armazém  de  deposito  ou  prensa  dc  algodão  se  esta- 
belecerá d'ora  em  diante  nesta  Capital  ena  Cidade  de  Mamanguape  sem  que 
o  respectivo  administrador  solicite  licença  do  Consulado  respectivo,  e  assigne 
nessa  repartição  termo  de  fiel  depositário  e  de  responsabilidade  por  todos 
os  abusos  e  faltas  (pie  se  derem,  e  dos  quaes  for  causa  por  si.  seus  caixei- 
ros  e  agentes. 

§  1.°  No  requerimento  em  que  for  solicitada  a  licença  sc  declarará  a 
rua,  o  numero  da  casa  em  que  a  prensa  ou  armazém  deverá  ser  estabecido, 
e  bem  assim  se  este  é  de  deposito  publico  ou  particular. 

S  2.°  Ao  termo  de  responsabilidade,  de  que  trata  o  presente  artigo,  são 
sujeitos  os  armazéns  actualmente  existentes,  os  quaes  serão  fechados  se  os 
seus  administradores  o  não  assignarem  no  prazo  de  30  dias,  que  lhes  fica 
marcado,  e  somente  continuarão  á  funecionar  depois  de  satisfeita  a  presente 
prescripção. 

Art.  3.°  Todo  o  armazém  publico  é  obrigado  a  ter  para  sua  escritu- 
ração dous  livros :  um  de  entradas  e  outro  de  sahidas  do  algodão,  sendo 
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ambos  numerados  e  rubricados  pelo  Consulado,  sob  a  mesma  pena  estabe- 
lecida no  artigo  antecedente. 

|  1.°  No  livro  de  entradas  se  fará  o  lançamento  de  todas  as  saccas,  que 
sc  recolherem  no  armazém,  com  declaração  de  seu  numero,  peso,  sorte 
signal  ou  ferro  particular  e  data  da  entrada,  notando-se  em  observação  o 
nome  da  pessoa  a  quem  pertencerem  ou  por  quem  forem  recolhidas. 

|  2.°  No  de  sahidas  se  lançarão  com  as  mesmas  declarações  as  saccas 
que  forem  retiradas  do  armazém,  a  data  em  que  isto  sc  der,  e  o  nome  do 
individuo  a  quem  forem  entregues,  dando-se  a  razão  da  divergência,  quando 
nao  for  a.  mesma  a  pessoa  que  as  tiver  recolhido  c  a  que  as  receber  St' 
as  saccas  sahirem  para  a  exportação,  se  declarará  lambem  o  nome  do  navio 
em  que  embarcaram,  e  a  quem  este  se  achava  consignado  na  praça. 
^  Art.  4.°  De  tres  em  Ires  mezes  um  empregado  do  Consulado,  que 
deve  ser  designado  pelo  respectivo  chefe,  examinará  a  escripturação  do< 
livros,  corrigindo  os.  erros  c  enganos  que  encontrar,  fará  a.conferencia  do 
resultado  com  o  que  existir  em  deposito,  c  de  todo  o  processado  se  lavrará 
termo  nos  respectivos  livros,  do  qual  se  dará  conta  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia por  intermédio  do  Inspector  do  Thesouro  Provincial. 

Art.  5.°  Nos  armazéns  particulares  bastará  um  livro  para  a  escriptu- 
ração, o  qual  será  da  mesma  sorte  numerado  e  rubricado  pelo  Consulado 
e  nelle  se  fara  o  lançamento  das  entradas,  como  se  acha.  disposto  no  §  1 0 
do  art.  3.°  do  presente  Regulamento,  e  o  das  sahidas,  como  actualmente  se 
pratica;  sendo  annual  o  exame  determinado  pelo  artigo  antecedente. 

Art.  6.°  O  Administrador  do  Consulado  ou  algum  empregado  á  'sua 
escolha  sempre  que  julgar  conveniente,  visitará  os  armazéns  de  deposito 
de  algodão,  e  ao  menos  uma  vez  por  semana  os  públicos,  podendo  nessa* 
visitas  fazer  pezar  agumas  saccas  tomadas  ao  acaso,  para  verificar  se  ellas 
teem  o  peso  declarado  na  inscripção  feita  pela- Inspecção,  e  se  este  combina 
com  os  lançamentos.  ' 

Art.  7.°  Quando  alguma  sacca  de  algodão,  por  qualquer  incidente." 
se  partir,  de  maneira  que  seja  necessário  fazer  outra  com  o  seu  conteúdo  o 
administrador  do  respectivo  armazem*dará  parte  disto  ao  Inspector  do  al- 
godão, afim  de  que  este  mande  fiscalisar  o  facto.  A  nova  sacca  tomará  o 
numero  peso  e  sorte  da  que  ella  tiver  de  substituir.  • 

Art  8.0  Ás  saccas  de  algodão  que  não  tiverem  ingresso  na  inspecção, 
ou  forem  dalh  expe  lidas  por  virtude  dos  respectivos  regulamentos,  poderão 
voltar  de  novo  a  ella  depois  de  devidamente  preparadas,  mediante  a  fiscali- 
idmtiáafc        tF    V     C°n'Sulado'  aíim  de  «P*  fiqw  Suspeita  a  sua 

Art.  9."  Toda  sacca  de  algodão  que  acrescer  nos  armazéns  sobre  as 
que  nelles  forem  recolhidas,  ou  cujo  peso  real  não  for  igual  ao  aceusado  na 
mscnpçao  feita  pela  Inspecção  nos  . lançamentos,  será  apprehendida,  e  seu 
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productò  pertencerá,  metade  ao  apprehcnsor,  e  a  outra  metade  sevá  lançada 
como  renda  da  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

§  único.  Ao  administrador  de  armazém  publico,  cm  que  sc  der  este 
abuso  por  trcs  vezes  será  cassada  a  licença  para  ter  armazém  aberto; 

Art.  10.  E'  prohibido  aos  administradores  de  armazéns  públicos 
comprar  e  vendér  algodão  de  própria  conta  ou  de  outrem,  sob  a  mesma  pe- 
na decretada  no  artigo  anterior. 

Art.  li.  Os  recibos  que  derem  os  referidos  administradores,  das  sac- 
cas  que  se  recolherem  em  seus  armazéns,  serão  impressos,  extrahidos  de 
livro  de  talão,  numerados,  e  com  o  cunho  particular  do  armazém :  cnellesse 
lançará,  alem  do  peso,  sorte,  ferro  das  saccas  e.dia  da  entrada,  o  nome  de 
seu  dono  ou  das  pessoas  que  as  tiverem  entregado. 

§  Único.  Os  indivíduos  que,  não  se  achando  habilitados,-  conforme  o 
presente  Regulamento,  derem  recibo  de  deposito  de  algodão,  ficam  sujeitos 
a  uma  multa  de  25^000  rs.  pela  primeira  vez  c  de  50^000  rs.  na  remei-  • 
dencia,  e  farão,  alem  disto,  recolher  as  ditas  saccas  a  algum  dos  armazéns 
públicos^  ^  ^  ^  ^  nQ  presenle  Regulamento,  relativamente 
aos  armazéns  públicos  de  deposito  de  algodão,  não  excluo  c  nem  implica  o 
que  a  respeito  de  taes  armazéns  determina  o  código  do  commercio  no  Tit. 
13  §5.° 

Art.  13.  As  conferencias  das  notas  para  despachos  de  exportação  se- 
rão feitas  pelos  próprios  empregados  da  Inspecção  da  seguinte  maneira : 
primeiramente  cotejarão  uma  nota  pela  outra,  depois  conferirão  nos  armazéns 
as  notas  pelas  saccas  nellas  contempladas,  dando-se  por  finda  tal  conferencia 
desde  que  houver  exactidão,  examinadas  algumas  saccas  tomadas  ao  acaso; 
e  finalmente  darão  sahida  no  livro  competente  ás  saccas  comprehendidas 
nas  notas,  nas  quaes  o  conferente  averbará,  como  actualmente  se  pratica,  a 
nota  de— conferidas—  .-   

Art.  14.  No  acto  de  embarque  os  conferentes  externos  conferirão  uma 
por  uma  todas  as  saccas  por  seu  numero,  peso  c  sorte,  fazendo  voltar  a- 
quelles  fardos  em  que  apparecer  divergência. 

Art  15.  O  Consulado  desta  Capital  "fará  conferir  por  seu  numero, 
pc^oe  sorte,  na  occasião  do  desembarque,  cada  uma  das  saccas  de  algodão 
importadas  de  Mámanguape  com  o  despacho  que  as  acompanhar,  e  so  de- 
pois desta  conferencia  serão  ellas  entregues  ao  armazenam  incumbido  de 
as  receber,  assignando  este  no  mesmo  despacho  uma  nota  cm  que  se  decta, 

re  o  recebimento.  ...      n     ,  , 

§  1 0  Estes  despachos,  que  ficaráõ  devidamente  archivados  no  Consulado, 

•  substituirão  os  registros  da  Inspecção  da  Capital  em  todos  os  exames,  con- 
ferencias, etc,  determinados  neste  Regulamento,  que  versarem  sobre  as  di- 
tas saccas. 


I  2.°  O  administrador  do  armazém,  em  que  taes  saccas  se  recolherem 
tem  o  direito  de  verificar  o  seu  peso  na  Inspecção  do  algodão  no  acto  de 
as  receber. 

Art.  16.  E'  prohibido  o  ingresso  na  Inspecção  de  toda  sacca  de  al- 
godão, que  não  se  achar  perfeitamente  fechada  por  todos  os  lados,  de  ma- 
neira que  não  se  possa  delia  tirar  algodão,  sem  que  seja  violentada.' 

§  Umco.  Esta  disposição  deve  começar  a  ser  executada  tres  mezes  depois 
do  dia  que  o  Presidente  da  Província  marcar  por  meio  de  anmmcios  publi- 
cados nos  jornaes  e  affixados  nas  differenles  localidades  do  centro. 

Art.  17.  Pelos  Administradores  dos  Consulados  serão  dadas  as  neces- 
sárias providencias  para  que  a  inspecção  se  faça  de  modo  que  as  saccas  seião 
o  menos  possível  damnificadas,  c  bem  assim  para  acquisição  de  uma  balança 
romana  ou  de  qualquer  outro  systema  aperfeiçoado  para  uso  da  inspecção." 
;  Art.  18.  O  inspector  do  algodão  providenciará  para  que,  nos  dias  pos- 
pores aos  ae  grandes  entradas,  não  deixe  de  principiar  o  trabalho  do 
ao  meio  aia,  o  mais  tardar,  mandando  depois  da  numerarão  das  saccas  re- 
tira-as  da  casa  a  custa  dos  respectivos  donos,  se  estes  immcdiatamenti-  ., 
r.no  fizerem. 

Palacio  do  Governo  da  Parahyl.;.,  em  22  de  Janeiro  de  18CC. 


ÍELiSAfibo  Toscano  de  Biuto. 


ANJEXO  H.  11. 


Termo  de  contracto  celebrado  pelo  Thesouro  Provincial  como  Dr.  Benjamin 
Franklin  d  OIiveira  e  flello  para  a  compilação  das  leis  provinciaes. 

Aos  dezoito  dias  do  mez  de  Outubro  do  anno  de  mil  oitocentos  e  ses- 
senta c  cinco  nesta  secção  do  contencioso  do  Thesouro  Provincial  da  Parahyba, 
sendo  presente  o  Sr.  Procurador  Fiscal  Dr.  Astolfo  José  Meira,  aln  compa- 
receu o  Dr.  Benjamin  Franklin  d'01iveira  e  Mello  para  assignar  o  contracto, 
que  elle  celebrava  com  a  Fazenda  Provincial  para  a  compuaçuo  das  leis 
nrovinciaes  mediante  as  seguintes  condições.  ^ 

1 1  \  compilarão  das  leis  provinciacs  será  dividida  em  ires  parles : 
a  primeira  comprehenderá  todas  as  leis  d'Asscmbléa  Provincial;  a  segunda, 
todos  os  regulamentos,  c  instrucções  expedidos  pelo  Gorverno  da  Província : 
a  terceira,  todas  as  decisões,  que  a  mesma  tiver  dado,  explicando  leis,  ou 
regulamentos  provinciacs :  ,  .    ,   .crr  •  , 

2  1  A  compilação  principiará  do  anno  de  183o  ate  o  de  18Go  mclu- 
sive,  sendo  feita  por  annos,  em  cada  um  dos  quaes  se  observara  a  divisão 
estabelecida  na  condição  antecedente : 

■  3  1  Todos  os  actos,  que  fazem  objecto  da.  compilação  serão  cxtracla- 
dos  em  sua  integra,  mencionando-se  a  sua  numeração  e  data,  e  o  nome  do 
Presidente  que  os  sanccionou  ou  cxpedio  : 

4  »  Todas  as  leis,  regulamentos,  ou  decisões  da  Presidência,  que  cm 
seu  todo.  ou  em  parte,  tiverem  sido  revegados,  ou  alterados,  se_rao  annota- 
dos  abaixo  do  texto,  com  referencia  aos  actos,  que  as  revogarão,  oa  aUe- 
rarão  :  e  bem  assim  serão  extractados  em  sua  mtegra,  os  Pareceres  do  Con- 
selho de  Estado,  que  propozerem  a  sua  revogação : 

5 1  Far-sé-ha  também  um  resumo  histórico  das  aberturas  c  encerrar 
mentos'das  sessões,  assim  ordinárias,  como  extraordinárias  e  Forogaçoes 
Tm  declaração  dò  tempo  de  sua  duração,  nomes  dos  Presidentes,  que  a. 
abrirão!  numero  de  leis  promulgadas  em  cada  anno,  c  projectos,  que  nao 

forão  f^^l^^^  ilada!  o  contractadororganisará  utn  Ín- 
dice alphS  pela  ordem  dasmaterias  e  segundo  o  systcma  seguido  em 

trabalhos  de  igual  natureza:  

7  »  O  Governo  da  Província  fornecera  ao  conlractador  todos  os  actp> 
legislativos,  e  administrativos  que  fizerem  objecto  da  compdaçao : 

8.»  Ó  trabalho  da  compilação  deverá  ser  concluído  no  prazo  de  dous 
annos  que  principiarão  a  correr  da  data  em  que  o  Governo  fornecer  ao 


contractador  os  documentos  relativos  ao  primeiro  anno  em  que  a  compila- 
ção deve  começar:  Não  se  contará  no  prazo  toda  a  demora,  que  posterior- 
mente, for  causada  pelo  Governo : 

9.  a  O  contractador  receberá  pelo  trahalho  da  compilação  a  gratifica- 
ção de  3:500$000  reis  dividida  em  duas  prestações  iguaes ;  sendo  a  pri- 
meira na  assignatura  do  contracto,  e  a  segunda  depois  de  concluída  a  obra, 
e  definitivamente  entregue : 

10.  °  Entregue  a  collecção  compilada  ao  Presidente  da  Província,  no- 
meará elle  immediatamente  uma  commissão  de  pessoas  habilitadas,  para 
examinar,  se  forão  satisfeitas  todas  as  condições  do  contracto. — Esta  com- 
missão  ouvindo  o  contractador  sobre  as  duvidas,  que  lhe-  occorrerem,  dará 
dentro  de  tres  mezes  ao  mais,  o  seu  parecer,  que,  sendo  favorável,  se  im- 
primirá, como  prologo  da  compilção. — Se  indicar  porem,  erros  ou  dtfeitos, 
deverão  estes  ser  corrigidos,  uma  vez  que,  o  parecer  seja  appróvado  pelo 
Presidente  da  Província: 

li.1.  Só  depois  de  satisfeitas  as  formalidades  mencionadas  na  con- 
dição antecedente  se  entenderá  definitivamente  entregue  a  obra,  para  o  fim 
de  lornar-se  effectivo  o  direito  do  contractador  a  receber  a  2. 1  prestação  da 
gratificação  estabelecida  na  condição  9.a  do  contracto. 

12.  a  Se  o  contractador  no  prazo  marcado  na  condição  8.a  não  en- 
tregar a  obra  prompla  soffrerá  um  disconlo  de  5  por  cento  da 'totalidade 
da  2.1  prestação,  torriando-se  effectivo  quando  tiver  de  receber  a  sua  im- 
portância. E  passando  de  um  anno,  ficará  de  facto  rescindido  o  contracto,- 
e  será  elle  obrigado  a  restituir  a  parte  já  recebida  da  gratificação,  sem  di- 
reito de,  em  tempo  algum,  levantar  reclamação. 

13.  a  Seja  quem  for  o  impressor  da  compilação,  fica  o  contractador 
obrigado  a  ver  as  provas  da  impressão,  se  residir  no  lugar  em  que  este  ser- 
viço se  fizer. 

E  o  Sr.  Procurador  Fiscal  em  satisfação,  ao  despacho  do  Sr.  Dr.  Ins- 
pector de  17  do  corrente  mez  exarado  no  officio  do  Exm.  Sr.  Vice-Presi- 
dente  da  Província  da  13  do  mesmo,  sob  n.  7261,  mandou,  lavrar  este  termo, 
em  .que  com  elle  assignarão  o  contractante,  e  seu  fiador  José  d'Asevedo  e 
Silva,  os  quaes  disserão,  que  se  obrigavão  por  suas  pessoas  ebens  presentes 
c  futuros  ao 'fiel  cumprimento  das  condições,  que  íicão  estipuladas. 

Eu  Francisco  José  Rodrigues  Chaves,  collaborador  do  Contencioso  o 
escrevi. — Meira — Benjamin  Franldin  d  Oliveira  e  Mello— José  à°  Azevedo  e 
Silva. 

Conforme  o  Procurador  Fiscal  Astolfo  José  Meira. 
Conforme  Serra  Sobrinho. 


